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APRESENTAÇÃO 

O presente documento consiste no Relatório Parcial 04 (RP-04) ï Metas e 

indicadores do PRH-BG ï no ©mbito da ñAtualiza«o e Complementa«o do Plano de 

Recursos Hídricos da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e 

Jacarepagu§ò, que visa estabelecer as metas almejadas em determinados prazos e 

indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das ações a serem 

propostas.  

O RP-04 ï Metas e Indicadores do PRH-BG é baseado na Proposta Técnica 

da RHA Engenharia e Consultoria submetida à AGEVAP no processo licitatório 

Concorrência nº 09/2019, no RP-01 Plano de Trabalho aprovado, além das 

contribuições do Grupo Técnico de Acompanhamento do Plano (GTA-Plano) 

apresentadas na reunião inicial, nas oficinas e ao longo do processo de elaboração do 

Plano de Recursos Hídricos.  

A definição das metas do Plano de Recursos Hídricos configura-se numa 

atividade estratégica que oportuniza a ligação das atividades desenvolvidas nas etapas 

de Diagnóstico e Prognóstico com as que se desenvolvem na sequência, relativas à 

elaboração do Programa de Ações para a RH-V. Desse modo, este documento 

apresenta os objetivos gerais, objetivos específicos e metas que deverão ser atingidos 

por meio da implementação das ações previstas no Programa de Ações, os quais foram 

definidos considerando as principais fragilidades e desafios detectados na bacia 

hidrográfica. Além da definição de indicadores de acompanhamento das metas 

propostas para a vigência do Plano, que incluem indicadores de processo e indicadores 

de resultados. 

É importante destacar que este produto se consagra como uma etapa 

preliminar da construção de todo o Plano de Ações, articulando-se com o Programa de 

Ações, intervenções e programa de investimento que está em elaboração e será 

materializado no RP-07, com rebatimentos quanto aos instrumentos de gestão de 

recursos hídricos no RP-05 e recomendação de aperfeiçoamento do arranjo institucional 

e recomendações para os setores usuários no RP-06. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Plano de Recursos Hídricos é um dos instrumentos de planejamento 

previstos na Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei Federal n° 9.433/1997) e na 

Política Estadual de Recursos Hídricos do estado do Rio de Janeiro (Lei Estadual nº 

3.239/1999), que busca orientar a execução da política de recursos hídricos no território 

da bacia hidrográfica. O Plano de Recursos Hídricos deve englobar o diagnóstico dos 

recursos hídricos, o prognóstico da bacia hidrográfica e plano de ações, devendo 

contemplar os recursos hídricos superficiais e subterrâneos e estabelecer metas de 

curto, médio e longo prazos e ações para seu alcance. 

Segundo o art. 13 da Resolução CNRH n° 145/2012, os planos de ações devem 

buscar mitigar, minimizar e antecipar os problemas relacionados aos recursos hídricos 

na bacia hidrográfica, promovendo os usos múltiplos e a gestão integrada. Devem 

abordar minimamente:  

ñI - definição das metas do plano; 

II - ações ou intervenções requeridas, organizadas em componentes, 
programas e sub-programas, com justificativa, objetivos, executor, 
investimentos, fontes possíveis de recursos, prazo de implantação; 

III - prioridades e cronograma de investimentos; 

IV - diretrizes para os instrumentos de gestão; 

V - arranjo institucional ou recomendações de ordem institucional para 
aperfeiçoamento da gestão dos recursos hídricos e para 
implementação das ações requeridas; 

VI - recomendações de ordem operacional para a implementação do 
plano; 

VII - indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das 
ações propostas; 

VIII - recomendações para os setores usuários, governamental e 
sociedade civil.ò (CNRH, 2012, art. 13) 

 
Para alcançar os objetivos e conteúdo mínimo estabelecidos pela resolução, o 

Plano de Ações da RH-V foi segregado em quatro relatórios parciais (RP) e consolidado 

em uma última etapa (RP08), descritos a seguir e sintetizados na Figura 1.1: 

 RP04 - Relatório das metas e indicadores do PRH-BG; 

 RP05 - Relatório da reformulação das diretrizes para implantação dos 

instrumentos de gestão; 

 RP06 - Relatório da avaliação da proposta e aperfeiçoamento do arranjo 

institucional e recomendações para os setores usuários; 
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 RP07 - Propostas de ações, intervenções, programas de investimentos e 

roteiro para implementação do plano; 

 RP08 - Consolidação do Plano de Recursos Hídricos da Baía de Guanabara e 

dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá. 

FIGURA 1.1 - ETAPAS DO PLANO DE AÇÕES DA RH-V 

 

Fonte: RHA (2021). 

Assim, este produto trata do primeiro relatório relacionado ao Plano de Ações 

do Plano de Recursos Hídricos da região hidrográfica da Baía de Guanabara e dos 

sistemas lagunares de Maricá e Jacarepaguá (PRH-BG). Desta forma, busca-se 

subsídios junto aos estudos de Diagnóstico, Prognóstico e oficinas de participação 

pública para proposição dos objetivos, metas e indicadores para RH-V, para que, em 

seguida, sejam definidos os programas e as ações necessárias para o seu atingimento.   

O conteúdo do relatório, após esta introdução, está estruturado nos seguintes 

capítulos: 

Capítulo 2: Síntese das fragilidades da RH-V, apresentando as principais 

fragilidades detectadas nas etapas anteriores na bacia como um todo e em 

cada subcomitê; 

Capítulo 3: Novo Marco do Saneamento, expõe os detalhes técnicos da 

concessão da CEDAE e apresenta uma análise crítica do papel dos comitês de 

bacia hidrográfica frente ao novo marco regulatório do saneamento básico; 

Capítulo 4: Definição de objetivos, metas e indicadores, apresentando os 

objetivos e metas que orientarão a proposta de ações e intervenções na RH-V; 
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Capítulo 5: Indicadores, apresentando proposição de indicadores e métricas 

de acompanhamento e de efetividade da implementação dos Planos de 

Recursos Hídricos; 

Capítulo 6: Compatibilização com outros planos, apresentando as metas 

propostas pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (PERHI-

RJ, 2014), Programa Estadual de Segurança Hídrica (PROSEGH), 

Macroprogramas do CBH-BG e Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara (PDRH-BG, 2005) e relacionando-as às 

metas propostas para o PRH-BG.  

Capítulo 7: Conclusões, sintetizando as informações apresentadas neste 

relatório. 

2 SÍNTESE DAS FRAGILIDADES DA RH -V 

Este capítulo busca apresentar o levantamento das principais fragilidades da 

bacia relacionadas à qualidade e quantidade dos recursos hídricos. Assim, foram 

compilados os principais problemas detectados nas fases de Diagnóstico (RP-02) e do 

Prognóstico (RP-03) do PRH-BG. Inicialmente serão apresentadas as fragilidades em 

uma visão integrada de toda a territorialidade da RH-V e, após, as principais fragilidades 

de cada subcomitê. 

A RH-V é formada pelas bacias drenantes à baía de Guanabara e pelos 

sistemas lagunares de Jacarepaguá, Itaipu-Piratininga, Maricá-Guarapina e da Lagoa 

Rodrigo de Freitas. De acordo com a Resolução CERHI-RJ n° 63 de 29 de junho de 

2011, o Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas 

Lagunares de Maricá e Jacarepaguá (CBH-BG) é constituído por seis subcomitês, 

visando à gestão sustentável dos recursos hídricos homogeneamente ao longo da RH-

V. São eles: subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu-Piratininga, subcomitê  do Sistema 

Lagunar de Jacarepaguá, subcomitê  do Sistema Lagunar da Lagoa Rodrigo de Freitas, 

subcomitê Leste, subcomitê do Sistema Lagunar de Maricá-Guarapina e subcomitê 

Oeste. 

No âmbito da divisão municipal, a RH-V abrange 17 municípios. Os municípios 

de Belford Roxo, Duque de Caxias, Itaboraí, Guapimirim, Magé, Mesquita, Nilópolis, 

Niterói, São Gonçalo, São João de Meriti e Tanguá estão totalmente inseridos na RH-V. 

Com área parcialmente inserida na RH-V estão os municípios de Cachoeiras de 

Macacu, Maricá, Nova Iguaçu, Petrópolis, Rio Bonito e Rio de Janeiro. 
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Usualmente, tem sido utilizado em processos de planejamento de recursos 

hídricos a divisão da área de estudo em Unidades Hidrológicas de Planejamento 

(UHPs), que contribuem para melhorar o entendimento global a partir dos 

reconhecimentos específicos de cada território. O Plano Estadual de Recursos Hídricos 

do Rio de Janeiro (PERHI-RJ, 2014) delimitou oito UHPs para a RH-V, que basicamente 

se relacionam com os subcomitês, com exceção dos subcomitês Leste e Oeste, que 

devido às suas vastas extensões territoriais foram segregadas em duas UHPs cada. O 

Quadro 2.1 apresenta a relação entre cada classificação territorial com seu respectivo 

subcomitê. Cabe destacar que há diferenças nas delimitações das UHPs e subcomitês, 

podendo apenas ser relacionadas qualitativamente.  

QUADRO 2.1 - UNIDADES HIDROLÓGICAS DE PLANEJAMENTO DA RH-V 

UHP Nome da UHP Subcomitê¹ Municípios pertencentes à 
UHP 

V-a Rios Iguaçu e Saracuruna Oeste Magé, Duque de Caxias, Nova 
Iguaçu, Belford Roxo, 

Mesquita, São João do Meriti e 
Nilópolis 

V-b Lagoa de Jacarepaguá e 
Marapendi 

do Sistema 
lagunar de 

Jacarepaguá 

Rio de Janeiro 

V-c1 Rios Pavuna-Meriti, Faria-
Timbó e Maracanã, Ilha do 

Governador e Ilha do 
Fundão² 

Oeste Rio de Janeiro, Nilópolis, São 
João do Meriti e Duque de 

Caxias 

V-c2 Lagoa Rodrigo de Freitas do Sistema 
lagunar da Lagoa 

Rodrigo de 
Freitas 

Rio de Janeiro 

V-d1 Rio Macacu Leste Cachoeiras de Macacu, 
Guapimirim, Itaboraí 

V-d2 Rios Guapimirim, Caceribu, 
Guaxindiba e Ilha de 

Paquetá 

Leste Tanguá, Itaboraí, São 
Gonçalo, Niterói, Rio Bonito, 
Guapimirim, Magé e Rio de 

Janeiro 

V-e1 Lagoas de Niterói do Sistema 
lagunar Itaipu- 

Piratininga 

Niterói 

V-e2 Lagoa de Maricá³ do Sistema 
lagunar de 

Maricá-Guarapina 

Maricá 

Nota: ¹Existe uma mobilização para mudança do recorte geográfico de alguns subcomitês, 
entretanto, como esse movimento ainda é incipiente, utilizou-se a delimitação oficial dos 
subcomitês (Resolução CERHI-RJ nº 63/2011). Caso a alteração seja realizada até a finalização 
do Plano de Recursos Hídricos, o novo recorte poderá ser considerado nos produtos finais, em 
especial nos Cadernos de Ações dos Subcomitês. ²Na UHP V-c1 ainda estão inseridos os rios 
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Carioca, Banana Podre e Berquó. ³Os nome das UHPs seguem definição do PERHI-RJ, 
entretanto entende-se que a UHP V-e2 deveria se chamar Lagoas de Maricá (e não Lagoa de 
Maricá) visto que consiste em um complexo lagunar. 

Fonte: Adaptado de PERHI-RJ (2014). 

Os ambientes costeiros da RH-V possuem grande importância ecológica, 

histórica e econômica. Inserido nessa região hidrográfica encontra-se o sistema 

estuarino mais importante do estado do Rio de Janeiro, a Baía de Guanabara. Em sua 

planície litorânea ainda estão localizadas os sistemas lagunares Maricá-Guarapina, 

Itaipu-Piratininga, Lagoa Rodrigo de Freitas e de Jacarepaguá, bem como inúmeras 

praias oceânicas conhecidas mundialmente.  

A região costeira da RH-V é uma das mais populosas do Rio de Janeiro, 

concentrando, aproximadamente, 80% da população do estado. Cerca de 10 milhões 

de pessoas vivem atualmente na região da Baía de Guanabara. O intenso processo de 

expansão urbana nessa região ocorreu, majoritariamente, sem o devido planejamento 

urbano e implementação dos serviços de saneamento básico adequados. Tal processo 

tem enorme influência sobre os problemas relacionados a recursos hídricos da região. 

Esses problemas estão associados a ambientes e ecossistemas vulneráveis, aumento 

da descarga de sedimentos e degradação da qualidade dos corpos de água, além dos 

processos de erosão e assoreamento das margens de cursos de água. 

A ocupação informal e desordenada na RH-V pressiona áreas ambientalmente 

frágeis e suscetíveis a deslizamentos e inundações. Além do risco à vida das 

populações nestas comunidades, a carência de infraestrutura de saneamento nestes 

assentamentos agrava o contexto de contaminação ambiental da Baía de Guanabara e 

dos cursos de água contribuintes. Na década de 2010, 2% da área da RH-V estava 

ocupada por aglomerados subnormais. De um total de 10,8 km2 de aglomerados, 34% 

estavam em áreas ambientalmente sensíveis, especialmente encostas e margens de 

cursos hídricos. De forma geral, as Unidades de Conservação permaneciam livres de 

ocupações irregulares, com exceção da cidade do Rio de Janeiro, que já apresentava 

núcleos sobre território de conservação. 

A região, como um todo, apresenta fragilidades decorrentes ao uso e ocupação 

do solo. Isto remete às políticas públicas, de cada município, integradas em um 

planejamento urbano de longo prazo em que o ordenamento do uso e ocupação do solo 

é premissa básica, e onde o saneamento é a primeira ação de urbanização de uma área 

a ser ocupada. Porém, a realidade é o adensamento urbano caracterizado por 

crescimento desordenado, que se reflete na qualidade e quantidade dos recursos 

about:blank
http://www.rhaengenharia.com.br/


ATUALIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ 

RHA Engenharia e Consultoria 

 

17                                                                          Rua Voluntários da Pátria, 400 ï sala 1402 | CEP 80020-000 | Curitiba | Paraná | Brasil. 
                                             Tel/Fax:+55 41 3232 0732  www.rhaengenharia.com.br 

CNPJ 03.983.776/0001-67 

 
 

hídricos da bacia. Logo, é necessário que o Poder Executivo Municipal se empenhe em 

realizar um programa de urbanização a longo prazo e nesse sentido é importante 

destacar a inter-relação do PRH-BG com as políticas de uso e ocupação do solo e de 

saneamento. Assim, o Plano de Bacia tem foco na questão da água, entretanto pode 

incorporar um olhar holístico para a bacia e todos os vários sistemas que compõem o 

tecido urbano sobre a bacia hidrográfica, considerando os abióticos, bióticos e 

socioculturais. 

Observa-se, de modo geral, que a água superficial da RH-V se encontra 

degradada em termos de qualidade da água. Os parâmetros monitorados, como OD, 

coliformes termotolerantes e DBO, são os principais indicativos de contaminação 

antrópica, principalmente por efluentes domésticos. Não só a falta de tratamento de 

esgoto, como as ligações clandestinas de esgoto na rede de drenagem urbana, contribui 

para a degradação dos corpos hídricos da RH-V. Esses, por sua vez, desembocam na 

Baía de Guanabara e nos Sistemas Lagunares, que também se apresentam com 

qualidade comprometida. Mesmo no município de Niterói, que apresenta níveis notórios 

de atendimento de esgoto sanitário (95,34% da população - SNIS, 2019), a poluição de 

seus rios e lagoas é evidente, indicando a presença irregular de esgotos domésticos 

e/ou sistemas de esgotamento sanitário ineficientes. 

Mesmo em um cenário prospectivo considerando o alcance de todas as metas 

de atendimento de coleta e tratamento de esgoto estabelecidas pelo Novo Marco do 

Saneamento, a qualidade da água ainda permaneceria crítica em parte da bacia. Isto 

enfatiza a necessidade de ações que visem diminuir os lançamentos de esgotos através 

da reativação e manutenção de ETEs, mas também de outras soluções estruturais com 

técnicas diversificadas, tais como aquelas baseadas na natureza.  

O balanço hídrico superficial realça a insuficiência hídrica da RH-V para atender 

suas demandas. Grande parte da água utilizada no abastecimento público das áreas 

urbanas da região é proveniente de fontes externas à região em estudo, que é 

abastecida pelos sistemas Guandu (por meio das águas transpostas do rio Paraíba do 

Sul), Lajes e Acari (com algumas captações fora da bacia). Destaca-se que esses 

sistemas não são interligados na produção/captação de água, inclusive possuem 

outorgas distintas. Os sistemas Guandu e Lajes se interligam na adução de água, em 

alguns pontos específicos do sistema de distribuição. Além disso, os resultados do 

balanço hídrico mostram que as regiões componentes da RH-V apresentam 

classificação crítica ou muito crítica hidricamente. Para os cenários prospectivos, a 
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situação agrava-se ainda mais ao longo prazo, principalmente se medidas estruturais e 

não-estruturais não forem tomadas, como apresentado no RP03 - Relatório de 

Prognóstico.  

Em relação a outros usuários, como a indústria, detectou-se problemas como: a 

falta de monitoramento de poluentes industriais como metais pesados e substâncias 

orgânica (como óleos e graxas), limpeza adequada dos pátios e escoamento de água 

com contaminantes, necessidade da gestão adequada dos efluentes líquidos e sólidos, 

e falta/reforço do monitoramento, vistoria, fiscalização e auditorias por órgão ambientais. 

Também se indica a necessidade de que as indústrias possuam planos de contingência. 

Destaca-se também que muitas indústrias não captam água de recursos hídricos 

superficiais e/ou subterrâneos e acabam por utilizar a água do sistema de 

abastecimento de água para seu processo produtivo. A falta de conhecimento do volume 

de água utilizado por essas indústrias impede uma estimativa de demanda mais 

assertiva para o setor e influenciam em índices, como o índice de consumo per capita 

(volume médio de água de consumo por uma pessoa por dia) das concessionárias de 

abastecimento de água.  

Visando à peculiaridade de cada subcomitê, a seguir serão apresentadas as 

principais fragilidades de cada região, com base nos principais temas analisados nas 

etapas de diagnóstico e prognóstico, evidenciando-se somente aqueles aspectos de 

maior relevância: 

 Subcomitê Oeste (UHPs V-a e V-c1): nesta região, destacam-se os 

problemas relativos ao saneamento, em especial drenagem urbana e 

esgotamento sanitário, e ocupações em área de preservação ambiental. 

A rede de drenagem urbana recebe clandestinamente esgoto doméstico, 

que somado a parcela do esgoto que é lançado diretamente aos corpos 

hídricos prejudicam significativamente a qualidade da água da região. 

Ainda em relação ao saneamento, a região apresenta Estações de 

Tratamento de Esgoto (ETEs) com grande capacidade, mas que acabam 

recebendo baixas vazões por conta da falta de rede de coletora de 

esgoto. A população de baixa renda é que acaba sendo a mais afetada, 

principalmente pela fragilidade das políticas públicas e a escassez de 

saneamento. A região ainda sofre com o crescimento desordenado, o 

qual resulta no aumento da impermeabilização do solo, desmatamento, 

aumento de resíduos sólidos, que juntamente com o sistema ineficiente 

de drenagem urbana, ocasionam sérios eventos de inundações e 
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alagamentos. Inclusive os números gerais de eventos como inundações, 

transbordamentos e enchentes são superiores àqueles reportados pelos 

órgãos oficiais. Além disso, as doenças relacionadas ao saneamento 

ambiental inadequado (DRSAI) são um problema recorrente na 

população. Também, há relatos que pescadores da região apresentam 

dificuldades desse segmento de continuar exercendo a profissão em um 

contexto de grande poluição. O adensamento populacional expressivo 

exerce pressão antrópica sobre as unidades de conservação e 

remanescentes de vegetação. Além do descrito anteriormente, a 

qualidade da água é afetada pelas ocupações irregulares das faixas 

marginais de proteção e áreas de risco, presença de vazadouros que 

necessitam remediação, poluição por chorume e presença de grande 

atividade industrial (destaque para a REDUC) que geram poluição hídrica 

(como por exemplo a poluição por óleos e graxa, como no caso do Rio 

Calombé em Duque de Caxias); 

 Subcomitê do Sistema Lagunar de Jacarepaguá (UHP V-b): ocupação 

da região ocorreu de forma desordenada e sem planejamento urbano, 

onde a população triplicou nos últimos 40 anos (MASTERPLAN, 2013). 

Em função dessa falta de planejamento, o transporte de sedimento e 

assoreamento pela bacia foi intensificado, diminuindo assim o espelho de 

água do sistema lagunar de Jacarepaguá, além de problemas crônicos 

de micro e macrodrenagem que, consequentemente, geram problemas 

de inundações. Parte do sistema lagunar encontra-se degradado e com 

a circulação hidrodinâmica praticamente estagnada, esse fato deve-se 

principalmente intensa ocupação ocorrida na região feita sem 

infraestrutura adequada, gerando problemas de despejo de lixo e de 

esgoto sanitário sem nenhum tipo de tratamento dentro das lagoas 

(MORAIS, 2007). Com isso as lagoas necessitam de atenção, no que se 

refere sobre o assoreamento é necessário dragagem e em relação a 

gestão ineficaz de resíduos e lixo flutuante que aportam nesses 

ambientes aquáticos sugere-se a instalação de ecobareiras. Apesar do 

sistema de esgotamento sanitário da Barra e Jacarepaguá já se encontrar 

implantado em grande parte da região e ligado ao Emissário da Barra, a 

região ainda se encontra em processo adiantado de degradação em 

função das descargas realizadas por diversas atividades existentes, 
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especialmente hotéis e condomínios, já implantados ou mesmo em 

construção (INEA, 2020b). O padrão de circulação hidrodinâmico unido 

com a baixa qualidade da água causa o processo de eutrofização 

(proliferação de algas e macrófitas aquáticas). Nesta região também 

estão instaladas as Unidade de Tratado de Rio (UTR) do Arroio fundo, 

que tem objetivo manter limpa as águas do rio Arroio Fundo e Lagoa de 

Jacarepaguá, e a UTR São Conrado que trata o canal da Rocinha. Para 

suprir as fragilidades da região deve-se ocorrer, além da integração entre 

os órgãos governamentais (INEA, Fundação Rio-Águas, CEDAE etc.), a 

recuperação da vegetação das áreas fluviais. Também deve ter um olhar 

para a população em áreas fragilizadas, como os aglomerados 

subnormais, e a aplicação de políticas de planejamento urbano mais 

eficientes. Ainda em relação aos aglomerados subnormais, há 

negligência dessas áreas com a falta de saneamento que acaba 

refletindo na dignidade e saúde da população ali residente; 

 Subcomitê do Sistema Lagunar da Lagoa Rodrigo de Freitas (UHP 

V-c2): na Lagoa Rodrigo de Freitas, o canal de ligação mar-lagoa (canal 

do Jardim de Alah) tem seu funcionamento prejudicado, o qual dificulta 

as trocas de água nesse sistema (saque de nutrientes), sendo essencial 

para manter uma boa qualidade de água. Mesmo que campanhas 

recentes na diminuição do aporte de águas residuais na lagoa tenham 

causado uma melhora significativa para qualidade da água, a lagoa 

recebe cargas difusas naturais e trazidas pelas chuvas, o que acarreta 

um aumento de afluxo para o sistema. Portanto, necessita-se de ações 

corretivas para auxiliar nesse processo de trocas de água, pois quanto 

maior o saque de nutrientes dessa lagoa, melhor será a qualidade do 

corpo hídrico. A falta de dados técnicos na região, como a batimetria, 

limita estudos mais aprofundados. Outra situação de risco que a região 

sofre é em relação as mudanças climáticas, pois com a projeção de 

elevação das temperaturas, espera-se que haja um incremento de casos 

de ressacas, aumentando o risco de inundações das áreas no entorno 

das lagoas, aumento do impacto das ondas sobre as estruturas costeiras, 

saturação das saídas de drenagem pluvial, que possam resultar em 

alagamentos e prejuízos ao transporte urbano, aumento na pressão 

hidrostática sobre as saídas dos emissários submarinos, aumentando a 
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concentração de poluentes na região costeira e nas lagoas. A intensa 

ocupação urbana da bacia hidrográfica, associada à evolução das ações 

antrópicas sem observância de normas elementares de urbanismo e de 

regras básicas para o saneamento ambiental, principalmente em 

aglomerados subnormais, faz com que a lagoa tenha sido cenário de 

eventos de mortandade de peixes, devido à degradação de suas águas, 

e de eventos de inundações (ROSSO, 2020). Tais eventos afetam 

diretamente os pescadores da região, além de tornar a lagoa suscetível 

à eutrofização.  

 Subcomitê Leste (UHPs V-d1 e V-d2): nessa região, concentra-se o 

principal manancial abastecedor de toda porção leste da bacia. Assim, é 

fundamental a aplicação do saneamento básico em Cachoeiras de 

Macacu, para que esse não influencie de maneira negativa na qualidade 

da água que é servida aos demais municípios. Além da recuperação dos 

rios, que estão sendo afetados pelo esgoto sanitário, destaca-se também 

a importância da proteção dos mananciais, a qual deve ocorrer de forma 

conjunta e articulada entre os subcomitês. Dentre esses, os mananciais 

do Sistema Imunana-Laranjal, o Sistema Intermunicipal Tanguá e Rio 

Bonito e os Sistemas Municipais de Maricá e Itaboraí são considerados 

com prioridade muito alta e devem buscar a proteção e recuperação. 

Também, é nessa região que se concentra a atividade agrícola da RH-V.  

 Subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu-Piratininga (UHP V-e1): dentre 

todos os subcomitês, a região das lagoas de Itaipu-Piratininga é aquela 

que apresenta os melhores índices relativos ao saneamento básico. 

Entretanto, nas oficinas de participação pública os representantes da 

região destacaram que os dados não condizem com a realidade, 

principalmente sobre esgotamento sanitário, visto a péssima qualidade 

das águas dos rios que desaguam nas lagoas, nomeando-as de ñvalas 

negrasò. Al®m disso, cerca de 21% da população de Niterói vive em 

aglomerados subnormais (PMN, 2019), sendo que estas não são 

atendidas adequadamente pelo saneamento básico. Em conjunto, citou-

se que existem tomadas de tempo seco nessas comunidades, 

significando que quando chove o esgoto escoa para as lagoas. Assim, 

mesmo com índices ideais de coleta e tratamento de esgoto, a região 

sofre com problemas que refletem na qualidade da água das lagoas. As 
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ETEs existente na região apresentam tratamento terciário, isto indica que 

o problema de qualidade dos recursos hídricos vai além das questões 

relacionadas a eficiência das ETEs, como exemplo, cita-se as questões 

relacionadas ao sistema de coleta de esgoto à tomada de água em tempo 

seco, elevatórias ineficientes, despejos irregulares e ligações 

clandestinas no sistema de drenagem. Alternativas baseadas na 

natureza são essenciais para o controle da poluição na região. 

 Subcomitê do Sistema Lagunar de Maricá-Guarapina (UHP V-e2): a 

falta de tratamento de esgoto juntamente com a pouca disponibilidade 

hídrica superficial e recorrente falta de água enfrentada pela população 

são os principais problemas sofridos pela região. O problema crônico de 

abastecimento de água leva a população a recorrer à água subterrânea, 

onde os poços rasos não são eficientes, uma vez que em épocas de 

estiagem, que ocorrem recorrentemente, não apresentam disponibilidade 

de água. Adicionalmente, ocorre perfuração de poços profundos, de 

modo desenfreado e sem outorga. Com a baixa disponibilidade de água 

superficial, uso desenfreado da água subterrânea e sem conhecimento 

sobre a contaminação do lençol freático, a população teme pela escassez 

hídrica. No sentido contrário das tendências da porção oeste da bacia, o 

município de Maricá destaca-se pelo elevado crescimento populacional, 

que têm suas taxas de crescimento (2000-2010, 5,21% a.a) se 

comportando de forma ascendente e muito acima da média nacional. 

Com o crescimento acelerado e problemas crônicos de saneamento 

urbano, a região necessita de ações urgentes para suprir a demanda de 

água. Assim, nessa região a dessalinização como fonte de 

abastecimento de água é uma alternativa para incremento da 

disponibilidade hídrica, porém deve ser avaliada com cautela.  

Em resumo, de todas as observações realizadas há uma crise hídrica que abate 

a todos, e não ocorre somente de maneira pontual. Isso reflete o problema estrutural da 

gestão pública, ações descoordenadas e a falta de fiscalização. O comitê de bacias 

possui área de abrangência grande, o que pode dificultar a gestão, entretanto permite 

uma visão integrada dos recursos hídricos. Para ganhar forças, o comitê deve construir 

uma ação focada em pautas prioritárias e obter resultados, pois as conquistas permitirão 

acumulação de força social para outras conquistas. Assim, também se indica a 
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importância do fortalecimento do INEA e da Agenersa para atender suas obrigações e 

demandas e o aumento de sua representação no comitê. 

3 NOVO MARCO DO SANEAMENTO  

Este capítulo busca apresentar um panorama geral do novo marco do 

saneamento e a concessão dos serviços de saneamento na região. Além disso, o 

capítulo discute, mesmo num cenário incerto, o papel do Comitê de Bacia da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá 

(CBH-BG) frente a esses novos acontecimentos. Tal análise crítica subsidiará 

informações para estabelecimento de metas relacionadas ao tema.  

No Brasil, a Lei Federal nº 11.445/2007, Política Nacional do Saneamento 

Básico, estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política 

federal de saneamento básico. Em julho de 2020 foi publicado no Diário Oficial da União 

a Lei Federal nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) que atualiza o marco legal do saneamento 

básico (Lei Federal nº 11.445/2007) e atribui novas competências à Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) para editar as normas de referência sobre estes 

serviços. Essa lei apresenta como meta o alcance a universalização do saneamento até 

2033, visando garantir acesso à água potável a 99% da população, e acesso à coleta e 

tratamento de esgoto a 90% dos brasileiros. A ANA elaborar§ ñnormasò m²nimas, de 

referência, para todas as agências reguladoras infranacionais. Desta forma, as agências 

reguladoras poderão editar outras normas específicas, por conta de particularidades, 

em Editais de Concessão. 

Uma das grandes mudanças aprovadas é a ampliação do setor privado na área, 

uma vez que ela extingue os contratos de programas firmados entre municípios e 

empresas estaduais, e torna obrigatória a abertura de licitação na qual podem concorrer 

prestadores de serviços públicos e privados abrindo espaço para os Contratos de 

Concessão e tornando obrigatória a abertura de licitação. Ainda, ela permite o 

estabelecimento de blocos regionalizados de municípios, não necessariamente 

fronteiriços, para a elaboração dos planos de saneamento e a universalização dos 

serviços, com o objetivo de garantir o atendimento também aos pequenos municípios e 

a viabilidade econômico-financeira dos serviços.  

Cabe ressaltar que o contrato de programa é o instrumento pelo qual um ente 

federativo transfere a outro a execução de serviços. No caso do saneamento básico, 

em que os serviços são comumente prestados por companhias estaduais, o contrato de 
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programa é celebrado entre o município, estado e a Companhia. É neste contrato que 

são detalhadas as regras para a prestação dos serviços, a política tarifária, as 

obrigações de cada parte, entre outros aspectos. Há duas principais distinções em 

relação ao contrato de concessão: primeira, o contrato de programa tem sempre como 

contratado um ente vinculado à Administração Direta ou Indireta (órgão público, 

autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista, por exemplo). Segunda, 

a celebração do contrato de programa não precisa ser precedida por licitação, em razão 

de uma previsão expressa na Lei de Licitações e Contratos (Lei n. 8.666/93)1. 

A ANA passa a ser reguladora do setor, com a atribuição de definir normas de 

referência nacionais sobre padrões de qualidade e eficiência da prestação dos serviços, 

regulação das tarifas, governança das entidades reguladoras, dentre outras. Cabe às 

entidades reguladoras e fiscalizadoras locais adotarem essas normas, com o benefício 

de terem maior viabilidade no acesso aos recursos públicos federais ou a contratação 

de financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou operados por 

órgãos ou entidades da administração pública federal. Atualmente a Agência 

Reguladora de Energia e Saneamento Básico do estado do Rio de Janeiro (Agenersa), 

criada pela Lei estadual nº 4.556/2005 (RIO DE JANEIRO, 2005), tem competência para 

regular, controlar e fiscalizar a prestação dos serviços públicos de saneamento no 

estado.  

A Agenersa possui algumas fragilidades em sua atuação, e muitas vezes a 

população não percebe sua regulação na prática.  Em 2021, o Ministério Público do Rio 

de Janeiro abriu um inquérito para apurar irregularidades na Agenersa, de modo a 

fortalecer a agência para que possa arcar com as responsabilidades definidas no Edital 

de Concessão. Entre as irregularidades apontadas no inquérito cita-se a falta de 

transparência e descumprimento de funções típicas de regulação, além de afirmar que 

a agência não apresenta estrutura compatível com a sua missão, ou seja, não possui 

autonomia financeira e administrativa, nem número adequado de funcionários para 

desempenhar sua função2. Assim, destaca-se que é necessário que regulação seja 

independente, autônoma e transparente, com a necessidade de envolvimento e 

articulação com outros atores e instituições (tais como o CBH-BG).  

 
1 http://www.arsesp.sp.gov.br/Documentosgerais/Cartilha_municipios_final.pdf 
2https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/03/08/mprj-abre-inquerito-para-

apurar-irregularidades-na-agenersa.ghtml 
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Um primeiro aspecto que se destaca por potencialmente acarretar dificuldades 

da compatibilização do novo marco do saneamento e da Política Nacional de Recursos 

Hídricos (BRASIL, 1997) é a desconsideração da bacia hidrográfica como unidade 

territorial para o planejamento do saneamento. Embora complexa, a gestão integrada 

dos recursos hídricos e do meio ambiente sob a concepção da bacia hidrográfica, 

permite uma avaliação conjunta de aspectos físicos, hidrológicos, demográficos, sociais, 

dentre outros, que são relevantes para o sucesso do planejamento ambiental (além dos 

múltiplos usuários de água que incluem energia, irrigação, indústria, recreação, etc.). 

Entretanto, além dos planos de bacia hidrográfica, os demais planos que estão direta 

ou indiretamente relacionados ao ordenamento do território não consideram a bacia 

como unidade de gestão. 

Destaca-se que cabe à ANA contribuir para a articulação entre o Plano Nacional 

de Saneamento Básico, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos e o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos (BRASIL, 2020 - Art. 4º-A. § 12). Considerando que a gestão de 

recursos hídricos deu origem à criação da ANA e vinha sendo, até então, a sua atividade 

prioritária, são grandes as expectativas para que a Agência fomente ações que 

contribuam para a articulação entre as políticas públicas que se interseccionam, tais 

como a de saneamento e de recursos hídricos. Entretanto, ainda assim são significativas 

as incertezas quanto ao futuro da participação dos comitês nas discussões do 

saneamento. 

Segundo Vicente Andreu Guillo, ex-diretor presidente da ANA, o novo marco do 

saneamento tem pontos positivos e negativos: ñOs positivos são aproximar setor de 

saneamento à gestão de água e acompanhar relação entre as agências reguladoras e 

as empresas de saneamento. Os negativos são: o risco de descaracterizar a gestão de 

água no Brasil, subordinando-a aos interesses do setor de saneamento, a indefinição 

dos recursos financeiros para a regulação de saneamento, podendo reduzir os recursos 

do sistema de água para cobrir os custos da regulação de saneamento e, por último, a 

ausência de participação social. Tudo será resolvido entre instâncias de estado. A água 

pode começar a ser tratada como mercadoriaò3. Esta fala está registrada no webinar 

ñMarco Regulat·rio do Saneamento B§sico e a Gest«o de Recursos H²dricosò, realizado 

 
3
http://www.aguas.sc.gov.br/base-documental-rio-ararangua/noticias-rio-ararangua/item/7439-especialistas-debatem-o-

novo-marco-do-saneamento-e-os-impactos-na-gestao-dos-recursos-hidricos 
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em agosto de 2020, promovido pelos Comitês das Bacias dos Rios Urussanga, 

Araranguá e Afluentes do Mampituba, disponível no Youtube4. 

A ANA terá a chance de integrar os diversos planos concernentes aos recursos 

hídricos e ao saneamento básico. O papel da ANA é, também, o de fortalecimento dos 

comitês de bacias. E, agora, com o papel de agência reguladora de saneamento, 

certamente atuará fortemente na gestão das bacias hidrográficas e, 

concomitantemente, na melhoria da qualidade das águas. Espera-se haver uma 

melhoria substancial na qualidade das águas nos próximos anos, por força dos 

Contratos de Concessão e respectivas regras e metas de universalização do 

saneamento básico. 

A gestão de recursos hídricos brasileira tem como uma de suas características 

relevantes ser participativa, contando com atores estratégicos do poder público, setores 

usuários da água e sociedade civil. O risco da descaracterização dessa gestão, 

conforme citado por Guillo, se dá caso as concessionárias entrem nos comitês 

unicamente para proteger os seus interesses particulares, impedindo que o comitê tome 

decisões e exerça seu poder de gestão integrada dos múltiplos usuários de água com 

prioridades e regras de opera«o de uso dô§gua muitas vezes conflitantes. Da mesma 

forma, há tendência, segundo Guillo, de que a sociedade civil seja vista como um ator 

estratégico que tenta atrapalhar os demais atores constituintes do comitê. É importante, 

sendo assim, o fortalecimento das regras democráticas de participação e consulta 

deliberativa dos comitês, com o intuito de estarem preparados para caso sejam alvo de 

tentativa de tomada pelos interesses das concessionárias privadas de saneamento. 

O coordenador Fórum Brasileiro de Comitês de Bacias Hidrográficas, Hideraldo 

Buch, levantou a necessidade da maior participação dos comitês nos encaminhamentos 

do novo marco regulatório: ñA gente espera que os comitês sejam ouvidos. Eles são 

protagonistas dentro das bacias hidrográficas. Não tem como discutir a gestão de 

saneamento básico sem ser dentro dos comitês. Quando discutirmos as ações deste 

novo marco é extremamente importante que os Planos de Recursos Hídricos façam 

parte do debate. O saneamento é importante para todos, mas são os comitês que sabem 

o que pode e o que vai acontecer em suas bacias hidrográficas. Precisamos participar 

 
4
 https://www.youtube.com/watch?v=dXTiHTz7xBc&feature=youtu.be 
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desta regulamentação, dando opinião daquilo que precisa ser implantado para garantir 

acesso a água e saneamento para todos, principalmente para os que mais precisamò5. 

O novo marco do saneamento levantou discussões acerca da participação dos 

comitês de bacias hidrográficas nesse setor, todavia ainda não foram realizados 

grandes avanços que orientem os caminhos a serem seguidos para garantir que os 

comitês sejam ouvidos. Ainda assim, fica evidente a necessidade urgente do 

aprimoramento da articulação dos comitês com outros órgãos de gestão, tal como os 

municípios, estado, agência reguladora local dos serviços de saneamento, a ANA, e a 

própria empresa concessionária, a fim de estreitar os laços das diferentes políticas 

públicas e assegurar que o planejamento do saneamento leve em consideração o 

diagnóstico e prognóstico dos recursos hídricos no contexto da bacia hidrográfica. 

3.1 CONCESSÃO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Poucos meses após a publicação do novo marco do saneamento, em dezembro 

de 2020, foi publicado no Diário Oficial do estado do Rio de Janeiro o edital de 

concorrência internacional da concessão da prestação regionalizada dos serviços 

públicos de fornecimento de água e esgotamento sanitário e dos serviços 

complementares dos municípios do estado do Rio de Janeiro6, até então sob 

responsabilidade da CEDAE. Os vencedores do certame assumirão os serviços por 35 

anos. A data de recebimento dos volumes na licitação está agendada para 27 de abril 

de 2021, com previsão de assinatura do contrato ainda neste ano. A CEDAE continuará 

responsável pela prestação dos serviços de captação, adução de água bruta e 

tratamento de água nos sistemas Imunama-Laranjal, Guandu e Acari, com a qual deve 

ser celebrado o contrato de interdependência. 

A concessão está dividida em quatro blocos que englobam um conjunto de 

municípios para a prestação regionalizada dos serviços de saneamento, conforme 

abaixo, com destaque aos municípios pertencentes da RH-V: 

 Bloco 1: Aperibé, Cachoeiras de Macacu, Cambuci, Cantagalo, Casimiro de 
Abreu (distrito de Barra de São João), Cordeiro, Duas Barras, Itaboraí, Itaocara, 
Magé, Maricá (somente abastecimento de água), Miracema, Rio Bonito, Rio de 
Janeiro (região I), São Francisco de Itabapoana, São Gonçalo, São Sebastião 
do Alto, Saquarema (distrito de Sampaio Correia) e Tanguá. 

 
5
http://www.aguas.sc.gov.br/base-documental-rio-ararangua/noticias-rio-ararangua/item/7439-especialistas-

debatem-o-novo-marco-do-saneamento-e-os-impactos-na-gestao-dos-recursos-hidricos 
6
 http://www.concessaosaneamento.rj.gov.br/ 
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 Bloco 2: Miguel Pereira, Paty do Alferes e Rio de Janeiro (região II); 

 Bloco 3: Itaguaí, Paracambi, Pinheiral, Rio de Janeiro (região III e somente 
abastecimento de água), Pirai, Rio Claro e Seropédica. 

 Bloco 4: Belford Roxo, Duque de Caxias, Japeri, Mesquita, Nilópolis, Nova 
Iguaçu, Queimados, Rio de Janeiro (região IV) e São João de Meriti (somente 
abastecimento de água). 

A modelagem da concessão, conforme apresentação do BNDES, abrange 

apenas os municípios atendidos pela CEDAE (64 municípios), que foram divididos em 

quatro blocos. Por conta disso não foram considerados todos os municípios do estado. 

Neste caso, os municípios de Guapimirim, Niterói e Petrópolis não eram atendidos pela 

CEDAE e, portanto, não foram incluídos na modelagem. É importante também destacar 

que na ocasião da publicação do edital para a concessão dos serviços de água e esgoto 

da Cedae em dezembro de 2020, apenas 35 dos 64 municípios originais previstos na 

modelagem aderiram ao modelo. Além dos municípios citados, cada salientar que, 

atualmente, no município de Maricá os serviços de esgotamento sanitário são de 

responsabilidade da Companhia de Saneamento de Maricá (SANEMAR), porém não há 

consenso sobre a continuidade das suas atividades, o que pode impactar e trazer 

consequências para a definição dos indicadores e metas e no atingimento dos objetivos 

no que se refere ao esgotamento sanitário do município. 

Os valores mínimos para a outorga, por bloco, são: R$ 4,037 bilhões para o 

Bloco 1; R$ 3,172 bilhões para o Bloco 2; R$908 milhões para o Bloco 3; e R$ 2,503 

bilhões para o Bloco 4. 

O Anexo IV do edital apresenta o caderno de encargos da concessão, incluindo 

as atividades operacionais a serem cumpridas pelas concessionárias. As ações, 

estratégias e investimentos requeridos para alcançar as metas estabelecidas devem ser 

apresentadas pela concessionária em um plano diretor que considere cada município 

dos respectivos blocos de concessão, durante os 35 anos da concessão, a ser 

elaborado até final de 2022. Ainda segundo o anexo, a Agenersa, no papel de agência 

reguladora, terá 90 dias para se pronunciar sobre o plano diretor elaborado pela 

concessionária, sendo este considerado aprovado após esse período caso não haja 

pronunciamento. 

O Art. 19 § 3º do novo marco determina que os planos de saneamento básico 

deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas e com planos diretores 

dos municípios em que estiverem inseridos, ou com os planos de desenvolvimento 
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urbano integrado das unidades regionais por eles abrangidas. Sendo assim, cabe à 

Agenersa fiscalizar atenciosamente os planos diretores e as ações da concessionária, 

com o intento de garantir a conformidade entre as políticas. 

O novo marco do saneamento e a concessão deste serviço público no estado do 

Rio de Janeiro estão trazendo um novo momento para o setor no âmbito estadual. 

Conforme valores apresentados no edital, a expectativa de investimentos no 

abastecimento público e no esgotamento sanitário é elevada. As críticas, todavia, 

quanto ao edital e a concessão em si, também são vultuosas e movimentam uma 

polaridade de opiniões que devem ser analisadas com a devida atenção. Entretanto, 

entende-se que no âmbito do PRH-BG deve-se orientar os possíveis caminhos que o 

CBH-BG pode seguir, através de metas e ações, com o objetivo de se preparar para os 

possíveis conflitos relacionados a este novo momento do saneamento. Ainda assim, é 

importante salientar sobre a fragilidade de tais proposições, pois são incipientes e 

baseadas em previsões e tendências das concessões. 

Ainda, é estabelecido que a ANA contribuirá para a articulação entre o Plano 

Nacional de Saneamento Básico e o Plano Nacional de Recursos Hídricos, conforme 

descrito anteriormente. Entretanto, o edital de concessão da CEDAE não cita em 

nenhum momento a necessidade da sua conformidade com os Planos de Bacias 

Hidrográficas, ou a própria participação dos comitês de bacias hidrográficas na 

elaboração do planejamento. 

Considerando a competência da Agenersa em intervir nos planos diretores 

regionalizados de saneamento, assim como regular a futura concessão da CEDAE, 

destaca-se a importância do fomento da articulação entre o CBH-BG e a Agenersa. 

Cabe à ANA, complementarmente, o estabelecimento de procedimentos a serem 

cumpridos pelas concessionárias, e fiscalizados pelas agências reguladoras, para 

garantir que esta articulação seja realizada. 

Outro ponto relevante é a urgência do enquadramento dos corpos hídricos da 

RH-V, por ser o instrumento de gestão utilizado como referência para os processos de 

outorga. A partir do conhecimento dos padrões de qualidade que se deseja alcançar ao 

longo do tempo nos diferentes trechos de rios de interesse, e um planejamento de como 

serão implantadas as ações necessárias para o alcance das metas pré-determinadas 

de qualidade, é possível, através do controle e regulação fornecidos pela outorga, 

propiciar que as estações de tratamento de água e de esgotos sejam executadas em 

conformidade com o planejamento hídrico da bacia. A elaboração dos estudos de 
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enquadramento e a sua implementação são de responsabilidade do CBH-BG, e devem 

ser construídos em um pacto junto com a sociedade, tornando-se prioritário na RH-V. 

Em relação às áreas irregulares, elas estão divididas em áreas urbanizadas e 

não urbanizadas, conforme classificação da Prefeitura do município do Rio de Janeiro. 

As áreas urbanizadas são aquelas que receberam melhorias de infraestrutura, e as 

áreas não urbanizadas são aquelas em que ainda não houve investimentos em 

urbanização. Enquanto as áreas irregulares urbanizadas estão nas mesmas condições 

das demais áreas urbanas do município na quantificação das metas, conforme consta 

no Edital de Concessão, os investimentos previstos nas áreas irregulares não 

urbanizadas não serão quantificadas nos indicadores e nas metas de universalização. 

Ainda, é destacado no edital da concessão que ña CONCESSIONÁRIA alinhará com o 

ESTADO e o município do Rio de Janeiro, quais serão AS ÁREAS IRREGULARES NÃO 

URBANIZADAS que a CONCESSIONÁRIA precisa investir, devendo ser priorizadas as 

áreas que atendam aos requisitos (i) de planejamento de urbanização pelo poder público 

e (ii) de maiores condições de segurançaò. 

A população que vive nas áreas irregulares urbanizadas e não urbanizadas do 

município do Rio de Janeiro, com data base 2019, estão apresentadas no Quadro 3.1, 

conforme informações extraídas do edital. Estas informações não são apresentadas 

para as áreas irregulares dos demais municípios. Ainda, o documento não apresenta a 

localização destas áreas.  

QUADRO 3.1 ï POPULAÇÃO DAS ÁREAS IRREGULARES URBANIZADAS E NÃO 

URBANIZADAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, CONFORME EDITAL DE 

CONCESSÃO 

Área 
irregular no 

Rio de 
Janeiro 

 Área urbanizada¹ Área não urbanizada² 

Total 
População 

(habitantes) 
% 

População 
(habitantes) 

Total 

Bloco I 186.032 61.656 33,14% 124.376 66,86% 

Bloco II 251.941 13.820 5,49% 238.121 94,51% 

Bloco III 273.202 37.206 13,62% 235.996 86,38% 

Bloco IV 807.912 189.222 23,42% 618.690 76,58% 

Total 1.519.088 301.904 19,87% 1.217.183 80,13% 

Nota: ¹dados retirados do edital de concessão, Anexo IV- Caderno de encargos, item 3.4.2 ï 
investimento em áreas irregulares não urbanizadas; ²calculados pela RHA com base nos dados 
da população em área urbanizada. 
Fonte: adaptado de RIO DE JANEIRO (2020). 
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Mais de 1.200.000 habitantes, o que representa aproximadamente 80% da 

população total localizada nas áreas irregulares do município do Rio de Janeiro, 

enquadram-se na categoria de áreas não urbanizadas.  

A falta de especificidade do edital, a não inclusão das áreas irregulares não 

urbanizadas nas metas da concessionária, e a necessidade de avaliação da sua 

viabilidade para serem priorizados os investimentos, deixam incertezas sobre como será 

conduzida a ampliação do saneamento nos aglomerados subnormais. Sabe-se que 

estas regiões apresentam grande vulnerabilidade socioambiental, e que as suas ações 

do saneamento deveriam ser tratadas como prioridade por muitas vezes serem áreas 

insalubres. 

3.2 INDICADORES E METAS DE ATENDIMENTO 

As metas e indicadores foram divididos em três grupos distintos: Indicadores de 

Desempenho Operacional (água e esgoto); Indicadores de Desempenho Gerencial e; 

Indicadores de Desempenho Ambiental. Estes indicadores, juntamente com as suas 

fórmulas e unidades estão apresentados no Quadro 3.2. Esses dados foram extraídos 

e adaptados do próprio edital de concessão.
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QUADRO 3.2 - INDICADORES DE DESEMPENHO DO EDITAL DE CONCESSÃO DO SANEAMENTO 

  Indicador Descrição Fórmula Parâmetros Unidade 
Periodicidade 

de aferição 

In
d

ic
a

d
o

re
s

 d
e

 D
e

s
e
m

p
e

n
h

o
 O

p
e

ra
c

io
n

a
is

 

Á
g

u
a

 

IAA 
Índice de Cobertura Urbano de 
Água 

100*(AG013/ G003) 

AG013: Quantidade de economias residenciais de 
água factíveis de ligação 

% Anual 
G003: Quantidade de economias urbanas 
residenciais totais 

IPD 
Índice de Perdas na 
Distribuição 

100*(AG006 + AG018 - 
AG010- 

AG024)/(AGOO6+AG 
018-AG024) 

AG006: Volume de água produzido 

% Anual 
AG010: Volume de água consumido 

AG018: Volume de água tratada importado 

AG024: Volume de água de serviço 

IDA 
Índice de Descontinuidade do 
abastecimento de água 

IDA = 
100*NRCprazo/NRCr 

egistro 

NRCprazo: Quantidade de reclamações relativas à 
descontinuidade do abastecimento atendidas dentro 
do prazo (48h) % Anual 

NRCregistro: Quantidade de reclamações e 
solicitações registradas 

IQA Índice de Qualidade da Água 100*QD007/QD006 

QD 006 ï Somatória da quantidade de amostras de 
cloro residual, turbidez, cor e odor na saída da ETA 

% Diária QD 007 ï Somatória da quantidade de amostras de 
cloro residual, turbidez, cor e odor na saída da ETA 
com resultados dentro do padrão 

E
s

g
o

to
 IAE 

Índice de Cobertura Urbano de 
Esgoto ï IN047 

100*(ES003/ G003) 

ES003: Quantidade de economias residenciais de 
esgoto factíveis de ligação 

% Anual 
G003: Quantidade de economias urbanas 
residenciais totais 

IQE 
Índice de Não Conformidade 
de Tratamento de Esgoto - IN 
1007 

100*A/B 

A - Quantidade de amostras compostas de 24 horas 
de DBO5 com resultado dentro do padrão 

% Mensal 
B - Quantidade de amostras compostas de 24 horas 
para determinação de DBO5 

 IAI 100*A/B A: Valor investido em áreas irregulares % Anual 

 
7 Em relação ao IQE (Índice de Não Conformidade de Tratamento de Esgoto) detecta-se uma inconformidade na fórmula uma vez que o índice se 

refere a ñN«o Conformidadeò, assim o par©metro A deveria ser quantidade de amostras compostas de 24 horas de DBO5 com resultados ñforaò do padr«o (e 
n«o ñdentroò do padr«o como aparece no edital). Al®m disso, conforme contribui«o de membro do CBH-BG, sugere-se que as amostras deveriam ser coletadas 
em pares, na entrada e na saída das ETEs, em sequência e não com intervalos de até 24 horas, e deveriam medir não somente a remoção de DBO mas 
também, oxigênio dissolvido, remoção de nitrogênio, fósforo, SST, etc. conforme a legislação ambiental vigente (Diretrizes das resoluções CONAMA 
n°357/2005, CONAMA n°430/2011, DZ.215.R-1 e NT-202.R-10 do INEA). 
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  Indicador Descrição Fórmula Parâmetros Unidade 
Periodicidade 

de aferição 

Á
g

u
a

 e
 

E
s

g
o

to
 

Índice de Atendimento de 
Áreas Irregulares 

B: Valor previsto de investir em áreas irregulares, 
definido em cronograma financeiro 

Indicadores 
de 

Desempenho 
Gerencial 

ISU 
Índice de Satisfação dos 
Usuários - ISU 

100*QSA/QST 

QSA: Pesquisas de satisfação que atendem aos 
padrões de qualidade % Anual 

QST: Pesquisas de satisfação total 

RDR 

Índice de Eficiência para 
Reparo de Desobstrução na 
Rede ou Ramais de Água - 
RDR 

100*A/B 

A - Quantidade de serviços realizados no prazo 
definido na Ordem de Serviço % Anual 

B - Quantidade de serviços totais 

Indicadores 
de 

Desempenho 
Ambiental 

IRD 
Índice de Regularidade 
Documental - IRD8 

100*QLV/QIT 

QLV: Quantidade de instalações com licença de 
operação ou outorgas vigentes % Anual 

QIT: Quantidade de instalações totais 

CTS 
Índice de Desempenho do 
Coletor de Tempo Seco - CTS 

100*A/B 

A: Valor investido em sistemas de CTS 

% Anual B: Valor previsto para investimento em sistema CTS 
conforme cronograma físico financeiro 

Fonte: adaptado de RIO DE JANEIRO (2020). 

 
8 Conforme explanação de membro do CBH-BG, em relação aos indicadores constantes no Edital da concessão de saneamento, o Indicador de 

Desempenho Ambiental IRD (Índice de Regularidade Documental) apresenta a quantidade de instalações (ETEs) com Licença Municipal de Operação - LMO 
(concedida pela SMAC) ou Outorga para Lançamento de Esgotos Tratados (concedida pelo INEA) em relação à quantidade de instalações (ETEs) totais. No 
caso do município do Rio de Janeiro a outorga para o lançamento de efluentes tratados é uma das condicionantes da LMO da SMAC então no caso do 
par©metro QLV deveria ser quantidade de instala»es com licena de opera«o ñEò outorgas vigentes. 
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A exceção dos indicadores IAA - Índice de Atendimento Urbano de Água, IAE - 

Índice de Atendimento Urbano de Esgoto e IPD ï Índice de Perdas na Distribuição, as 

metas foram estabelecidas com o mesmo valor para todos os blocos e são constantes 

a partir do momento em que começam a ser medidos. Os valores das metas estão 

apresentados no Quadro 3.3. 

QUADRO 3.3 - METAS DOS INDICADORES SEGUNDO O EDITAL DE 

CONCESSÃO DO SANEAMENTO 

Indicador 

Percentual (%) 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 
A partir do 

Ano 5 

IDA 
Índice de Descontinuidade do abastecimento 
de água 

N/A N/A N/A N/A 98 

IQA Índice de Qualidade da Água N/A N/A 98 98 98 

IQE 
Índice de Não Conformidade de 
Tratamento de Esgoto  

N/A N/A N/A N/A 98 

IAI Índice de Atendimento de Áreas Irregulares N/A N/A 100 100 100 

ISU Índice de Satisfação dos Usuários  N/A N/A N/A N/A 90 

RDR 
Índice de Eficiência para Reparo de Desobstrução 
na Rede ou Ramais de Água  

N/A N/A 98 98 98 

IRD Índice de Regularidade Documental  N/A N/A N/A N/A 100 

CTS 
Índice de Desempenho do Coletor de Tempo 
Seco 

N/A N/A 100 100 100 

Nota: N/A = não aplicável. 

Fonte: Adaptado de RIO DE JANEIRO (2020). 

Para os indicadores IAA - Índice de Atendimento Urbano de Água, IAE - Índice 

de Atendimento Urbano de Esgoto e IPD ï Índice de Perdas na Distribuição, as metas 

relativas foram estabelecidas através de curvas, na qual inicia-se com níveis mais 

baixos de atendimento até que se atinja a maturidade operacional e se tenha um nível 

de atendimento constante até o final da vigência do contrato. 

As metas para 2033 são de 99% para o sistema de abastecimento de água e de 

90% para os sistemas de esgotamento sanitário incluindo as áreas urbanas, áreas de 

favela, aglomerados subnormais e áreas de especial interesse social. Para o município 

do Rio de Janeiro, não são consideradas nas metas as áreas irregulares não 

urbanizadas (aproximadamente 1.200.000 habitantes, conforme Quadro 3.1). Para o 

índice de perdas, a meta é que o índice atinja valor de 25%.  

O ano em que cada município deve alcançar as metas varia em função da taxa 

de atendimento atual e da população urbana do município, com limite ao ano de 2033. 

O Quadro 3.4, o Quadro 3.5 e o Quadro 3.6 apresentam as metas para atendimento de 

água, coleta e tratamento de esgoto, e índices de perdas, respectivamente, para os 

municípios contidos na RH-V, ao longo dos anos após o início da concessão. 
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QUADRO 3.4 - METAS DO ÍNDICE DE ATENDIMENTO URBANO DE ÁGUA (%) 

PARA OS MUNICÍPIOS DA RH-V, SEGUNDO O EDITAL DE CONCESSÃO DO 

SANEAMENTO 

Município Bloco 

Índice de atendimento urbano de água (%) 

Início da 
concessão 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

Ano 
8 

Ano 
9 

Ano 
10 

Ano 
11 

Ano 
12 em 
diante 

Cachoeiras de 
Macacu 

1 80 84 85 87 89 91 92 94 96 97 99 

Itaboraí 1 75 80 83 86 88 91 94 96 99 99 99 

Magé 1 77 82 84 87 89 92 94 97 99 99 99 

Maricá 1 46 56 61 66 70 75 80 85 89 94 99 

Rio Bonito 1 94 95 95 96 96 97 97 98 98 99 99 

Rio de Janeiro 1 95 96 97 97 98 98 99 99 99 99 99 

São Gonçalo 1 81 85 87 89 91 93 95 97 99 99 99 

Tanguá 1 58 65 69 73 77 80 84 88 92 95 99 

Rio de Janeiro 2 95 96 97 97 98 98 99 99 99 99 99 

Belford Roxo 4 78 82 85 87 89 92 94 97 99 99 99 

Duque de 
Caxias 

4 84 87 89 91 92 94 96 97 99 99 99 

Mesquita 4 96 97 97 98 98 98 98 99 99 99 99 

Nilópolis 4 97 98 98 98 98 98 99 99 99 99 99 

Nova Iguaçu 4 90 92 93 94 95 96 97 98 99 99 99 

Rio de Janeiro 4 95 96 97 97 98 98 99 99 99 99 99 

São João de 
Meriti 

4 92 93 94 95 96 97 97 98 99 99 99 

Fonte: adaptado de RIO DE JANEIRO (2020).  
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QUADRO 3.5 - METAS DOS ÍNDICES DE ATENDIMENTO URBANO DE ESGOTO 

(%) PARA OS MUNICÍPIOS DA RH-V, SEGUNDO O EDITAL DE CONCESSÃO DO 

SANEAMENTO 

Município Bloco 

Índice de atendimento urbano de esgoto (%)9 

Início da 
concessão 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

Ano 
8 

Ano 
9 

Ano 
10 

Ano 
11 

Ano 
12 em 
diante 

Cachoeiras de 
Macacu 

1 40 49 54 58 63 67 72 76 81 85 90 

Itaboraí 1 35 35 35 35 43 51 59 67 74 82 90 

Magé 1 40 49 53 58 63 67 72 76 81 85 90 

Maricá* 1             

Rio Bonito 1 48 56 59 63 67 71 75 79 82 86 90 

Rio de Janeiro 1 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 

São Gonçalo 1 34 34 34 34 42 50 58 66 74 82 90 

Tanguá 1 30 41 46 52 57 63 68 74 79 85 90 

Rio de Janeiro 2 70 70 70 70 73 76 79 81 84 87 90 

Belford Roxo 4 39 39 39 39 46 53 61 68 75 83 90 

Duque de Caxias 4 43 44 44 44 51 57 64 70 77 83 90 

Mesquita 4 48 48 48 48 54 60 66 72 78 84 90 

Nilópolis 4 33 33 33 33 41 49 57 66 74 82 90 

Nova Iguaçu 4 46 48 48 48 54 60 66 72 78 84 90 

Rio de Janeiro 4 75 75 75 75 77 79 81 84 86 88 90 

São João de 
Meriti* 

4                       

Nota: * Esses municípios só estão no escopo da concessão no que se refere ao abastecimento 
de água e por isso eles não aparecem nas metas do índice de esgotamento sanitário 

Fonte: adaptado de RIO DE JANEIRO (2020). 

QUADRO 3.6 - METAS DOS ÍNDICES DE PERDAS NA DISTRIBUIÇÃO (%) PARA 

OS MUNICÍPIOS DA RH-V, SEGUNDO O EDITAL DE CONCESSÃO DO 

SANEAMENTO 

Município Bloco 

Índices de perdas de água na distribuição (%) 

Início da 
concessão 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

Ano 
8 

Ano 
9 

Ano 10 em 
diante 

Cachoeiras de Macacu 1 25 25 25 25 25 25 25 

Itaboraí 1 26 26 25 25 25 25 25 

Magé 1 40 33 32 30 28 27 25 

Maricá 1 27 26 26 26 25 25 25 

Rio Bonito 1 27 26 26 26 26 25 25 

Rio de Janeiro 1 35 31 29 28 27 26 25 

São Gonçalo 1 40 33 32 30 28 27 25 

Tanguá 1 28 27 26 26 26 25 25 

Rio de Janeiro 2 35 31 29 28 27 26 25 

Belford Roxo 4 46 37 34 32 30 27 25 

Duque de Caxias 4 39 33 31 30 28 27 25 

Mesquita 4 48 38 35 33 30 28 25 

Nilópolis 4 38 32 31 29 28 26 25 

Nova Iguaçu 4 43 35 33 31 29 27 25 

Rio de Janeiro 4 35 31 29 28 27 26 25 

São João de Meriti 4 40 31 29 27 25 25 25 

Fonte: adaptado de RIO DE JANEIRO (2020). 

 
9 Destaca-se que o índice de atendimento urbano de esgoto não considera a quantidade 

de economias que coletam e tratam os efluentes. Considera como atendidas apenas as 
economias residenciais factíveis de ligação na rede de esgotos do tipo separador absoluto em 
relação às economias urbanas residenciais totais.  
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As metas relacionadas ao atendimento à coleta e tratamento de esgoto e aos 

índices de perdas de água na distribuição, no edital de concessão da CEDAE, são de 

magnitude similar às metas propostas no cenário ótimo do prognóstico do PRH-BG 

(90% para esgoto e 25% de índices de perdas em 2033 no edital de concessão, e 90% 

para esgoto e 20% de índices de perdas em 2045 no prognóstico do PRH-BG). Ainda 

assim, não se pode desconsiderar que estas metas são extremamente ousadas e 

requerem grandes esforços, o que torna questionável a sua exequibilidade, até mesmo 

no cenário mais otimista. 

4 DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS E METAS  

Os objetivos e metas constituem os pilares para o planejamento dos recursos 

hídricos da RH-V, servirão de base para a definição das diretrizes dos instrumentos de 

gestão dos recursos hídricos e para a proposta de ações e intervenções do PRH-BG. 

Desta forma, este tópico reúne os objetivos gerais e específicos e suas respectivas 

metas para o PRH-BG.  

4.1 METODOLOGIA PARA DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS E METAS 

Como citado anteriormente, esta etapa de trabalho trata da primeira fase da 

delimitação do escopo do Plano de Ações, que será complementado na etapa seguinte 

referente à elaboração da proposta de ações, intervenções, programa de investimento 

e roteiro de implementação do plano, a ser materializado no RP-07, com rebatimentos 

quanto a instrumentos de gestão no RP-05 e proposta e aperfeiçoamento do arranjo 

institucional e recomendações para os setores usuários no RP-06. 

De forma geral, a etapa de Diagnóstico avaliou a atual situação da RH-V 

envolvendo a caracterização socioeconômica, física, biótica, uso e ocupação do solo, 

aspectos legais e institucionais, assim como a disponibilidade hídrica, demandas e os 

balanços hídricos de todas as Unidades Hidrológicas de Planejamento (UHPs). Aquela 

etapa também englobou entrevistas e oficinas participativas com o poder público, 

usuários da água e sociedade civil, que contribuíram com o levantamento e fragilidades 

das informações sobre as bacias. Com isso, puderam ser identificadas e avaliadas as 

vulnerabilidades atuais da bacia e aspectos para indicação de aperfeiçoamentos no 

processo de gestão como um todo, envolvendo cada um dos aspectos técnicos e 

socioambientais relacionados aos temas estudados. 

Na sequência, na etapa do Prognóstico, foi desenvolvido o estudo de 

cenarização de possíveis situações futuras na RH-V. Na cenarização foram 
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considerados dois eixos estruturantes: institucional e socioeconômico. Os eixos 

estruturantes foram avaliados do ponto de vista externo e interno à RH-V. Para os 

fatores externos, foram consideradas megatendências mundiais, cenários nacionais, 

cenários para o estado do Rio de Janeiro, novo marco regulatório do saneamento básico 

e os efeitos da pandemia de Covid-19. Já para os aspectos internos da bacia foram 

considerados o levantamento da etapa do Diagnóstico, o Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI, 

2018) e os Planos Diretores Municipais. A partir das conclusões dos eixos estruturantes 

externos e internos, foi realizada a interpolação dos dados e a construção de quatro 

cenários de interesse para subsidiar o planejamento e gestão dos recursos hídricos na 

RH-V.  

Considerando que todos os cenários estudados podem ocorrer, o Prognóstico 

reforçou a criticidade da bacia em relação à disponibilidade hídrica, alertando para 

problemas de abastecimento de água e diluição de efluente, o qual compromete a 

qualidade da água. Destaca-se que a etapa de prognóstico se depara com as 

dificuldades de quantificar situações externas à gestão dos recursos hídricos e que 

necessitam de diversas variáveis para serem projetadas, dificultado assim sua 

assertividade em relação às proposições futuras. Entretanto, o prognóstico contribui 

para abrir caminhos para gestão mais eficiente dos recursos hídricos na região, assim 

como possibilitar a compreensão das tendências para viabilizar o planejamento das 

alternativas possíveis. Aquela etapa também contou com a participação pública no 

Encontro Ampliado do Prognóstico, onde atores estratégicos discorreram sobre as 

alternativas prioritárias para compatibilização das demandas e disponibilidade hídrica 

futura e selecionaram o cenário tendencial como o cenário de referência para o 

desenvolvimento do Plano de Ações.  

Dessa forma, as etapas anteriores de Diagnóstico e Prognóstico identificaram os 

problemas atuais e/ou potenciais da bacia hidrográfica para o horizonte de 

planejamento. A partir desse ponto, serão traçadas as soluções para a região, propostas 

por meio de objetivos gerais. Para cada objetivo geral são definidos seus objetivos 

específicos e suas respectivas metas para seu alcance.   

Em outras palavras, os objetivos gerais são os elementos que resumem e 

demostram a ideia central a ser alcançada. Eles contribuirão para delimitar o escopo do 

trabalho e segregar os programas a serem propostos em componentes estratégicos. Os 

objetivos específicos representam os resultados que se pretende alcançar com a 
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execução dos programas previstos. Já as metas indicam como o objetivo irá ser 

alcançado, relacionando-as com as ações de cada programa. Destaca-se que a 

definição dos programas e ações são elementos que serão consolidados no RP07 - 

Propostas de ações, intervenções, programas de investimentos e roteiro para 

implementação do Plano. 

Em função do nível de urgência e governança, bem como da condição de 

criticidade de cada subcomitê, serão propostos horizontes temporais distintos para 

cumprimento de cada meta. Os prazos propostos foram baseados na matriz de Esforço 

vs. Impacto apresentado no RP03- Relatório de Prognóstico, onde as prioridades foram 

definidas a partir da participação pública do encontro ampliado da etapa. É importante 

ressaltar que os prazos propostos são proposições de prazos máximos, cabendo ao 

CBH-BG realizar as metas em prazo menor, se desejado. Também, destaca-se que a 

hierarquização apresentada é de caráter preliminar uma vez que o programa de ações 

e intervenções, o roteiro para implementação do plano e o orçamento dos programas 

serão detalhados no RP-07 (Propostas de ações, intervenções, programa de 

investimentos e roteiro de implementação do plano).  

Cabe destacar que a resolução CBH-BG nº 93/2020, aprovou a reestruturação 

do Plano de Aplicação Plurianual ï PAP consolidando as linhas de ação nos 

macroprogramas para o período de 2019/2022 que distribui os recursos arrecadados 

com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos na região hidrográfica. OQuadro 4.1 lista 

os macroprogramas existente no CBH-BG. Os objetivos e metas a serem apresentados 

a seguir foram segregados em componentes estratégicos, entretanto os programas de 

ações e intervenções do PRH-BG (PR-07 - Propostas de ações, intervenções, 

programas de investimentos e roteiro para implementação do plano) seguirão a lógica 

dos macroprogramas. Desta forma, no capítulo 6 apresenta a compatibilização dos 

macroprogramas com os objetivos específicos e metas.  

QUADRO 4.1- MACROPROGRAMAS DO CBH-BG 

MACROPROGRAMAS 

Instrumentos de Gestão 

Coleta e Tratamento de esgoto Sanitário 

Resíduos sólidos, drenagem e água 

Monitoramento quali-quantitaivo 

Infraestrutura verde 

Educação Ambiental, mobilização e capacitação 
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MACROPROGRAMAS 

Comunicação e Fortalecimento Institucional 

Apoio a pesquisa 

Ações da diretoria 

Custeio da delegatária 

Escritório de projetos 

Fonte: Adaptado de Planejamento estratégico, controle social e gestão financeira 2019-2022 ï 

CBG-BG 

4.2 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS GERAIS 

Para traçar os objetivos gerais do PRH-BG, foram delineados componentes 

estratégicos que buscam articular o planejamento e gestão da RH-V de forma a oferecer 

ferramentas que permitam gerir os recursos hídricos superficiais e subterrâneos de 

forma efetiva, garantindo o seu uso múltiplo, racional e sustentável. Assim, são 

propostos cincos componentes estratégicos, descritos a seguir e sintetizados na Figura 

4.1. 

 Governança para o gerenciamento dos recursos hídricos: trata-se do 

componente que busca fortalecer a atuação do sistema de gestão de recursos 

hídricos exercido na região, por meio das relações institucionais e da 

compatibilização dos interesses internos e externos à bacia. A articulação entre 

os entes na bacia nas instâncias federal, estadual e municipais são de extrema 

relevância para que o processo de gestão na RH-V seja eficaz;  

 Implementação e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão: este 

componente visa o fortalecimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 

gestão de modo a oferecer aos órgãos gestores ferramentas que permitam gerir 

os recursos hídricos de forma efetiva. A eficiente implementação, aplicação e 

aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão pelos órgãos gestores de recursos 

hídricos conduzirá ao controle da disponibilidade hídrica em quantidade e 

qualidade na RH-V; 

 Compatibilização do balanço hídrico: este componente atende à finalidade de 

desenvolver propostas para compatibilização do balanço hídrico quali-

quantitativo, envolvendo diferentes setores e interesses na RH-V.  Assim, as 

medidas buscam garantir o uso racional e sustentável dos recursos hídricos de 

forma a aumentar a disponibilidade hídrica, reduzir demandas, desperdícios e/ou 

cargas poluidoras; 
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 Conservação dos recursos hídricos: este componente busca assegurar a 

restauração e conservação de ecossistemas relacionados aos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos. Está relacionado com as intervenções nas 

paisagens urbanas e rurais, em conformidade com legislação urbanística 

(LUOS), ações para produção de conhecimento e ações voltadas à educação 

ambiental; 

 Segurança hídrica: este componente visa fomentar o plano de gerenciamento 

de riscos para a região e propor medidas de prevenção e defesa a eventos 

hidrológicos extremos.  

  

about:blank
http://www.rhaengenharia.com.br/


ATUALIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ 

RHA Engenharia e Consultoria 

 

42                                                                          Rua Voluntários da Pátria, 400 ï sala 1402 | CEP 80020-000 | Curitiba | Paraná | Brasil. 
                                             Tel/Fax:+55 41 3232 0732  www.rhaengenharia.com.br 

CNPJ 03.983.776/0001-67 

 
 

FIGURA 4.1 - COMPONENTES ESTRATÉGICOS DA RH-V 

 

Fonte: RHA (2021). 
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4.3 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS E METAS 

Para o alcance dos objetivos gerais, é necessário delinear objetivos específicos 

e metas relacionados aos cinco componentes que buscam o cumprimento da finalidade 

principal definida para o Plano. O estabelecimento de uma boa governança dos recursos 

hídricos, aliado a ferramentas adequadamente implementadas por meio dos 

instrumentos de gestão e aplicação do plano de segurança hídrica da bacia, juntamente 

com o processo adequado de conservação das águas da bacia e compatibilização do 

balanço hídrico, deve levar a um ambiente de resultados positivos para a RH-V ao longo 

do horizonte de planejamento. A Figura 4.2 exemplifica a relação entre o objetivo geral, 

específico e as metas. 

FIGURA 4.2 ï RELAÇÃO ENTRE OBJETIVO GERAL, ESPECÍFICO E META 

 

Fonte: RHA (2021). 

A seguir, os próximos itens deste relatório apresentam os objetivos específicos 

e metas propostos para cada componente estratégico e que, conforme apresentado 

anteriormente, darão subsídio ao desenvolvimento das ações e intervenções a serem 

apresentados no relatório RP07 - Propostas de ações, intervenções, programas de 

investimentos e roteiro para implementação do Plano.  

No que se refere aos horizontes temporais do PRH-BG, foram definidos três 

períodos para o estabelecimento das metas:  

 Curto prazo: 5 anos; 

 Médio prazo: 5-10 anos; 

 Longo prazo: 10-25 anos.  
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Os prazos de cumprimento de cada meta foram definidos de acordo com a 

situação da RH-V verificada nos estudos de Diagnóstico e Prognóstico, cujos resultados 

identificaram o cenário de referência do Plano, definido sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo dos recursos hídricos. Também, considerou-se todos os pontos levantados 

durante as oficinas do Diagnóstico e no encontro ampliado do Prognóstico. Nesse 

sentido, como verificado na metodologia aplicada no Prognóstico, foram propostas 

alternativas para a compatibilização da demanda com a disponibilidade hídrica 

fundamentalmente segregadas em três linhas de atuação: alternativas para incremento 

da disponibilidade hídrica; alternativas para redução de demandas; e alternativas para 

redução de cargas poluidoras. Cada alternativa foi relacionada a um diferente nível de 

priorização para execução das atividades, em função do esforço para sua aplicação e o 

potencial impacto na qualidade e/ou quantidade dos recursos hídricos.  

4.3.1. Governança e gerenciamento dos recursos hídricos 

Nesse item, são descritos os objetivos específicos voltados à governança e 

gerenciamento dos recursos hídricos, definindo e justificando os objetivos e propondo 

metas para seu alcance. 

A.1) Formalizar e estruturar o arranjo institucional para o CBH-BG 

O CBH-BG tem papel fundamental e atuação direta na execução, 

acompanhamento e monitoramento das ações a serem propostas no PRH-BG. Desse 

modo, o fortalecimento da atuação do sistema de gestão de recursos hídricos atuante 

na região é essencial para que se consiga implementar adequadamente os instrumentos 

de gestão e os programas indicados pelo Plano e que se realize o seu monitoramento. 

Além disso, a articulação entre esses entes na bacia nas instâncias municipais (como 

prefeituras, secretarias de meio ambiente, etc), estadual (como INEA, SEAS, etc) e intra-

subcomitês é de extrema relevância para que o processo de gestão na RH-V tenha 

sucesso. 

A gestão de recursos hídricos da RH-V é preconizada pela atuação dos 

subcomitês, uma vez que cada região de atuação tem suas características locais. Desse 

modo, a ação articulada, as regras de relacionamento, as responsabilidades no 

acompanhamento do PRH-BG e os espaços de ação de cada subcomitê são aspectos 

essenciais para o sucesso e efetivação do Plano.  

O modelo institucional de gestão de recursos hídricos para a RH-V será 

preliminarmente estudado no RP06 ï Relatório da avaliação da proposta e 
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aperfeiçoamento do arranjo institucional e recomendações para os setores usuários, 

para posterior apreciação e discussão junto ao GTA-Plano e formalização e 

implementação como parte de um programa do PRH-BG.  

Além disso, considerando os conflitos ambientais e de ordenamento territorial na 

RH-V, destaca-se a avaliação de um arranjo que articule, coordene e integre a política 

de recursos hídricos com as políticas de meio ambiente e ordenamento do solo. Desta 

forma, a gestão de recursos hídricos na RH-V passa a ser conduzida de forma eficiente 

e integrada com a aplicação de outros instrumentos de gestão, além daqueles previstos 

na Lei n° 9.433/1997, tais como o licenciamento ambiental, unidades de conservação, 

planos diretores, e respectivas leis de uso e ocupação do solo, entre outros que não 

competem a aplicação a um comitê de bacias hidrográficas. Além de articular-se com 

outras políticas ambientais tais como: Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

Federal nº 12.305/2010), Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal nº 

9.795/1999), Política Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei Federa nº 7.661/88 e 

Decreto nº 5.300/04), Política Nacional de Meio Ambiente ï PNMA (Lei nº 6.938/1981). 

Assim, visando o fortalecimento institucional, sugere-se que no curto prazo, seja 

criado um grupo de trabalho de articulação institucional para estruturar o arranjo 

institucional do comitê, inclusive destacando o incentivo da participação ativa do poder 

público no CBH-BG, com destaque da Agenersa, INEA e representantes das prefeituras 

municipais. Em um segundo momento, no curto-médio prazo, após um fortalecimento 

dos órgãos gestores e do processo de mobilização da bacia, deve-se consolidar a 

articulação entre o CBH-BG e outras entidades de instâncias municipais, estadual, 

federal e com comitês limítrofes à RH-V. 

No que diz a respeito à articulação com bacias limítrofes, destaca-se a ligação 

da RH-V com a bacia do rio Guandu e a bacia do rio Paraíba do Sul, uma vez que existe 

a transferência das águas do Paraíba do Sul através de captação no rio Guandu, com 

captação máxima de 45 m³/s. O sistema é conhecido como Guandu/Acari/Lajes e é o 

mais importante do estado do Rio de Janeiro. Sua grande engrenagem combinada 

fornece água à maior parte da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Na RH-V, o 

sistema abastece os municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Mesquita, Nilópolis, 

Nova Iguaçu, Rio de Janeiro e São João do Meriti e sua captação está outorgada pelo 

INEA. A qualidade da água do rio Paraíba do Sul juntamente com os diversos afluentes 

do rio Guandu, alguns deles bastante contaminados, impactam diretamente a ETA 

Guandu. Dada a complexidade que cerca os sistemas de abastecimento e cursos de 
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água, torna-se importante um conjunto de ações que prevejam a integração entre os 

setores de usuários, sociedade e poder público que permita garantir o atendimento dos 

usos múltiplos a longo prazo, considerando aspectos estratégicos da transposição de 

águas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu. 

Dentre as metas, destaca-se a integração entre órgãos envolvidos com a gestão 

do Sistema Guandu-Baia de Guanabara além, de ações em conjunto com Comitê das 

Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim (Comitê Guandu-RJ) 

e Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) para 

garantir a oferta hídrica. Assim, sugere-se a realização de fórum de discussão 

intersetorial sobre a importância da garantia do abastecimento da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro ou ampliar participação das discussões no âmbito do Instituto Rio 

Metrópole, e assim a elaboração de especificação técnica para estudo abrangente na 

RH-V e bacias limítrofes, com vistas à proposição de soluções alternativas de 

abastecimento e garantia de oferta hídrica. 

De forma geral, as metas para alcance desses objetivos estão descritas no 

Quadro 4.2. Considera-se que para a boa aplicação e andamento do Plano a 

formalização do arranjo institucional seja fundamental, assim é necessário que sua 

implementação se dê a curto prazo.  

QUADRO 4.2 - METAS DO OBJETIVO ñFORMALIZAR E ESTRUTURAR O 

ARRANJO INSTITUCIONAL PARA O CBH-BGò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.1) 
Formalizar e 
estruturar o 
arranjo 
institucional 
para o CBH-
BG 

A.1.1) Criar um Grupo de Trabalho de Articulação 
Institucional (GT-Articulação Institucional) do 
CBH-BG e estruturar o arranjo institucional. 

x   

A.1.2) Por meio do GT-Articulação Institucional, 
promover o mapeamento e a definição dos 
subcomitês que necessitam de gestão integrada. 

x   

A.1.3) Realizar pelo menos duas reuniões por ano 
do GT-Articulação Institucional, após a sua 
criação e durante o prazo de vigência do PRH-BG 

x x x 

A.1.4) Participação do CBH-BG em pelo menos 
uma reunião por ano da Comissão Especial 
Permanente de Articulação do CEIVAP e do 
Comitê Guandu-RJ durante o prazo de vigência 
do PRH-BG 

x x x 

A.1.5) Encaminhamento das diretrizes do PRH-
BG para Órgãos municipais, estaduais e federais 
que realizam programas de interface com os 

x   
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

recursos hídricos (ANA, municípios, CEDAE, 
INEA, Câmara Metropolitana etc). 

A.1.6) Realizar pelo menos um fórum a cada dois 
anos para informar e discutir o PRH-BG com 
executivos e legislativos municipais e outras 
instâncias colegiadas, com a participação de 
pesquisadores e especialistas da área, de modo a 
introduzir as diretrizes do PRH BG em Planos e 
Programas Municipais. 

x x x 

A.1.7) Participação do CBH-BG nas audiências 
públicas do Planos Diretores dos municípios 
pertencentes à RH-V, de modo que o Plano 
Diretor esteja alinhado ao Plano de Bacia 
Hidrográfica.  

x x x 

A.1.8) Incentivar a participação do poder público 
no CBH-BG, com destaque da Agenersa, INEA e 
representantes das prefeituras municipais.  

x x x 

A.1.9) Realizar contato com as empresas 
concessionárias do saneamento para 
acompanhamento das ações relacionadas ao 
saneamento básico, e realização de pelo menos 
uma reunião por ano ao longo do prazo de 
vigência do PRH-BG. 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

A.2) Fortalecimento do CBH-BG e da Entidade Delegatária atuante na bacia 

As ações propostas para desenvolvimento pelo PRH-BG são de 

responsabilidade de uma série de entes, mas têm atuação direta dos órgãos gestores, 

seja em sua execução ou no seu controle por meio do acompanhamento e 

monitoramento. Na RH-V, parte dos valores arrecadados pela cobrança pelo uso da 

água é voltado para os custeios de parte desses entes, sejam eles membros do CBH-

BG ou da Entidade Delegatária, no caso a Agevap, braço executivo do Comitê que 

recebe e aplica os recursos arrecadados pela cobrança pelo uso da água na bacia, de 

modo que sua atuação seja sustentável.  

Relativo aos procedimentos do desembolso das verbas arrecadadas com a 

cobrança, até o ano de 2020, todas as formas de aplicação do FUNDRHI demandavam 

de aprovação e solicitação do respectivo comitê de bacia ao gestor do Fundo (INEA). 

Assim, o INEA atuava como intermediário na operacionalização dos programas/ações, 

seguindo as diretrizes da opção administrativa adotada pelo comitê. No entanto, o 

Decreto estadual n°47.505/2021 em seu art. 4º atualiza a informação de que os valores 

arrecadados com a cobrança inscritos como receita do FUNDRHI devem ser 
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repassados em até 60 dias para a Agência de Água ou entidade delegatária do CBH. 

Essa mudança pode desburocratizar o processo de desembolso dos recursos por 

reduzir o procedimento anteriormente necessário de solicitar ao INEA liberação da 

verba, o que potencialmente pode gerar maior agilidade na implementação dos 

programas previstos no PAP. No entanto, a Agência de Água deverá preparar-se 

tecnicamente para execução de tais ações administrativas, podendo inspirar-se nas 

experiências obtidas nos comitês de bacias hidrográficas e entidades delegatárias que 

atuam em rios de domínio da União. Assim, dada a interrelação e importância dos entes 

da gestão de recursos hídricos na execução das ações do Plano, busca-se com esse 

objetivo específico, o fortalecimento do CBH-BG e da Entidade Delegatária. 

Visando facilitar a gestão de recursos hídricos e orientar as ações relacionadas 

à aplicação da Política Estadual e Nacional de Recursos Hídricos, a RH-V é dividida em 

seis subcomitês com extensão e as peculiaridades distintas. Deve-se manter, através 

de planejamento e frequência adequada de reuniões, a manutenção e fortalecimento 

dos Grupos de Trabalho (GTs) existentes, e outros que porventura venham a ser 

estabelecidos, tanto a nível de CBH-BG quanto dos subcomitês. Destaca-se a nível de 

CBH-BG os Grupos de Trabalho que discutem Chorume, Segurança Hídrica, 

Licenciamento, Contrato de Gestão, Escritório de Projetos, e aqueles que acompanham 

parcerias, convênios e contratos. A nível de subcomitês destacam-se os GTs que 

discutem os macroprogramas. É também importante o fortalecimento das Câmaras 

Técnicas (CTs) do CBH-BG existentes, bem como das que vierem a ser estabelecidas. 

Atualmente destacam-se as seguintes CTs: CTIG (Instrumentos de Gestão), CTIL 

(Institucional e Legal), CTEM (Educação Ambiental e Mobilização), CTSAM 

(Saneamento Ambiental) e CTAP (Análise de Projetos). 

Como metas relacionadas à Entidade Delegatária, há a elaboração/revisão do 

planejamento estratégico que viabiliza o cumprimento de suas atribuições por meio do 

orçamento disponível, assim como a manutenção do custeio para atuação da Entidade 

Delegatária. Desta forma, destaca-se a importância da sinergia entre o valor disponível 

para custeio, o número de técnicos disponíveis para o contrato e as expectativas e 

projetos do Comitê, de maneira a fortalecer o colegiado, e melhorar a eficiência da 

Delegatária. 

Além disso, a RH-V demanda foco e participação ativa dos órgãos gestores 

durante o processo posterior à aprovação do PRH-BG, principalmente de órgãos 

municipais e do poder público. É fundamental que esses órgãos tenham equipes 
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capacitadas e dedicadas com conhecimento do sistema de gerenciamento de recursos 

hídricos e de suas responsabilidades referentes ao Plano. Com esse conceito, foi 

proposta a meta a ser executada por meio de processos de capacitação para os técnicos 

dos órgãos gestores de forma a conhecerem suas demandas e responsabilidades de 

atuação frente aos programas do PRH-BG. Também, incentivar a participação dos 

colaboradores da Entidade Delegatária e dos membros do comitê em eventos externos 

e cursos, de modo a objetivar o treinamento e qualificação relacionados à gestão de 

recursos hídricos. 

As metas para alcance do objetivo espec²fico ñFortalecimento do CBH-BG e da 

Entidade Delegat§riaò est«o descritas no Quadro 4.3. Considera-se que processo de 

fortalecimento do CBH-BG e Entidade Delegatária deve ocorrer ao longo da vigência do 

Plano. 

QUADRO 4.3 - METAS DO OBJETIVO ñFORTALECIMENTO DO CBH-BG E DA 

ENTIDADE DELAGATĆRIAò   

Objetivo Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.2) 
Fortalecimento 
do CBH-BG e 
da Entidade 
Delegatária 

 

A.2.1) Elaborar/revisar o planejamento 
estratégico para viabilizar a Entidade 
Delegatária a cumprir suas atribuições por 
meio do orçamento disponível. 

x   

A.2.2) Participação dos membros do comitê em 
pelo menos 2 eventos externos por ano (a 
exemplo do Encontro de Comitês - ECOB e 
Encontro Nacional de Comitês - ENCOB), 
cursos e qualificações relacionados à gestão 
de recursos hídricos. 

x x x 

A.2.3) Promover pelo menos uma reunião a 
cada dois anos para a manutenção e 
fortalecimento dos Grupos de Trabalho 
(Chorume, Segurança Hídrica, Licenciamento, 
Contrato de Gestão, Escritório de Projetos). 

x x x 

A.2.4) Promover pelo menos um curso por ano 
relacionado ao sistema de gestão de recursos 
hídricos, para a capacitação de técnicos dos 
órgãos municipais, estaduais, setores 
usuários, e outros atores estratégicos da 
sociedade civil. 

x x x 

A.2.5) Realizar do custeio da atuação da 
Entidade Delegatária para as ações 
executivas necessárias para o funcionamento 
do Comitê, bem como 
para a implementação do Plano, durante o 
prazo de vigência do PRH-BG. 

x x x 
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Objetivo Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.2.6) Participação dos colaboradores da 
Entidade Delegatária em pelo menos um 
evento externo por ano relacionado à 
Recursos Hídricos, com objetivo de 
treinamento e capacitação, durante o prazo de 
implementação do Plano. 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

A.3) Implementar do sistema de comunicação do CBH-BG 

Este objetivo específico foi definido tendo em vista a importância de divulgar as 

atividades que serão realizadas pelo CBH-BG, assim como daquelas que já foram 

concretizadas, no intuito de atingir todos os setores envolvidos e demais interessados. 

A divulgação periódica contribui para a transparência do processo e incentiva a 

participação e o controle da sociedade sobre como e onde os recursos estão sendo 

aplicados, inclusive os recursos arrecadados pela cobrança, demostrando a importância 

desse instrumento. 

Conforme apesentado no Quadro 4.4, as metas para alcance desse objetivo 

estão relacionadas à elaboração do plano de comunicação para o CBH-BG e os 

mecanismos de divulgação de resultados internamente e externamente, que inclui a 

divulgação por meio de postagens no site oficial do comitê e síntese anual das 

atividades a ser enviadas a todos os interessados.  

QUADRO 4.4 - METAS DO OBJETIVO ñIMPLEMENTAR DO SISTEMA DE 

COMUNICAÇÃO DO CBH-BGò   

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.3) 
Implementar o 

sistema de 
comunicação 
do CBH-BG 

A.3.1) Elaborar o plano de comunicação para o 
CBH-BG. 

x   

A.3.2) Acrescentar no site do CBH-BG uma 
seção de acompanhamento de execução das 
metas do PRH-BG, através de seus 
indicadores, com atualização frequente ao 
longo do prazo de vigência do PRH-BG. 

x x x 

A.3.3) Realizar ações para custeio e 
manutenção de uma assessoria de imprensa 
para o CBH-BG.  

x x x 

A.3.4) Promover informação e divulgação ao 
público através de pelo menos 50 publicações 
online e outras, as ações do CBH-BG: papel, 
resultados de discussões, investimentos 

x x x 
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

realizados, desembolsos, etc, durante o prazo 
de implementação do PRH-BG. 

A.3.5) Produzir anualmente uma resenha de 
atividades do Comitê e de sua Entidade 
Delegatária, durante a vigência do plano, com 
envio por e-mail para os membros do comitê, 
usuários da água, instancias municipais, 
estaduais e federais. 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

A.4) Incentivo à produção de conhecimento científico 

Dados primários e produção de conhecimento científico são essenciais para o 

processo de melhoria contínua na gestão de recursos hídricos. Neste sentido, busca-se 

apoiar a produção de conhecimento científico através da pesquisa e extensão em 

parceria com as instituições de ensino e pesquisa, sobre temas vinculados aos recursos 

hídricos da RH-V.  

O conhecimento científico propicia o avanço tecnológico para que o uso dos 

recursos hídricos se dê de forma cada vez mais sustentável, como por exemplo no 

desenvolvimento de novas tecnologias de monitoramento e fiscalização, novas 

inciativas para uso eficiente da água, prevenção a poluição, introdução de mecanismos 

sustentáveis para conservação dos recursos hídricos, entre outros.  

Recentemente, o CBH-BG lançou o edital para chamamento para o Programa 

Apoio a Pesquisa da RH-V, o qual busca o incentivo e apoio ao desenvolvimento do 

conhecimento na área de atuação da RH-V, proporcionando a imersão científica de 

estudantes matriculados em cursos de graduação, pós-graduação stricto sensu e pós 

doutorado devidamente aprovados pelo Ministério da Educação (MEC), oferecidos por 

Instituição de Ensino Superior (IES), pública ou privada sem fins lucrativos, com a 

interveniência ou não de instituição de amparo à pesquisa. O CBH-BG lançou linhas 

temáticas prioritárias para o desenvolvimento das pesquisas.   

Assim, conforme apesentado no Quadro 4.5, as metas para alcance desse 

objetivo buscam a manutenção dos programas de apoio à pesquisa ao longo do prazo 

de vigência do PRH-BG, além das parcerias com as IES. As linhas temáticas para as 

pesquisas devem estar em consonância com a necessidade do comitê e subcomitês e 

é necessário que seja observada a sinergia com outras ações e programas do PRH-BG. 
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QUADRO 4.5 - METAS DO OBJETIVO ñINCENTIVAR ê PRODU¢ëO DE 

CONHECIMENTO CIENTĉFICOò   

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.4) Incentivar 
à produção de 
conhecimento 

científico 

A.4.1) Estabelecer convênio com pelo menos 
uma universidade ou programa para realização 
de pesquisas de interesse para a gestão de 
recursos hídricos, tais como com o programa 
ProfAgua. 

x x x 

A.4.2) Manter programas de apoio à pesquisa 
ao longo do prazo de vigência do PRH-BG. 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

A.5) Fomentar articulação com concessionária do saneamento para acompanhamento 

das atividades previstas no Novo Marco Regulatório do Saneamento Básico 

Como discorrido no item 3, o novo marco regulatório do saneamento, ainda 

incipiente no país, e a concessão da CEDAE trazem uma série de dúvidas sobre o 

saneamento na bacia, não se sabendo ao certo o papel do comitê frente a concessões 

dos serviços básicos de saneamento.  

Para manter a efetividade do PRH-BG, é necessária uma articulação do comitê 

junto à concessionária do saneamento, para que assim as atividades previstas no Novo 

Marco Regulatório do Saneamento Básico sejam realmente efetivadas.  

Destaca-se que, predominantemente, a RH-V sofre pela precariedade da 

infraestrutura sanitária, principalmente em relação à coleta e tratamento de efluentes 

domésticos. Também, por ser uma bacia predominante urbana, estima-se para o ano 

de 2045 uma demanda de água de 46 mil L/s (cenário de referência), onde 87% da 

demanda é destinada ao abastecimento público. Atualmente a bacia encontra-se com 

estresse hídrico, que tende a se agravar ao longo prazo caso medidas conjuntas não 

sejam tomadas.   

Por esse motivo, este objetivo ganha destaque, principalmente pelo momento de 

incerteza que o país passa em relação às novas normas que acercam os serviços de 

saneamento. As metas e indicadores propostos para o saneamento estão agrupadas 

em duas categorias: aquelas relacionadas à gestão, ficando a cargo especificamente do 

CBH-BG, e aquelas que são de responsabilidade da concessionária dos serviços de 

saneamento básico. Em relação a esta última categoria, as metas e indicadores 

correspondem àquelas estabelecidas no edital de concessão dos serviços públicos de 
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saneamento, apresentadas anteriormente no item 3.210. Já as metas de articulação junto 

ao CBH-BG estão apresentadas no Quadro 4.6.  

QUADRO 4.6 - METAS DO OBJETIVO ñFOMENTAR ARTICULA¢ëO COM 

CONCESSIONÁRIA DO SANEAMENTO PARA ACOMPANHAMENTO DAS 

ATIVIDADES PREVISTAS NO NOVO MARCO REGULATÓRIO DO SANEAMENTO 

BĆSICOò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.5) Fomentar 
articulação com 
concessionária 
do saneamento 

para 
acompanhamento 

das atividades 
previstas no 
Novo Marco 

Regulatório do 
Saneamento 

Básico 

A.5.1) Realizar mapeamento das áreas 
irregulares não urbanizadas prioritárias para 
apoiar a nova concessionária e o estado na 
seleção das áreas a serem abrangidas pelos 
investimentos de saneamento. 

x   

A.5.2) Participação ativa do CBH-BG no 
processo de instituição das normas de 
referência da ANA para o saneamento 
básico, através das consultas e audiências 
públicas (Art. 4º-A., § 4º, inciso II da Lei 
n°14.026/2020). Oportunamente, propor que 
a elaboração dos planos regionais de 
saneamento básico seja obrigatoriamente 
realizada com participação do Comitês. 

x x  

A.5.3) Participar ativamente da elaboração 
dos planos regionais de saneamento básico 
dos blocos que abrangem regiões da RH-V, 
a serem publicados até 31 de dezembro de 
2022 pelas concessionárias, visando 
garantir de que ele esteja compatível com o 
PRH-BG (Art. 19, § 3º da Lei 
n°14.026/2020). Além de participar dos 
planos municipais e locais de saneamento 
básico. 

x x x 

A.5.4) Articular diretamente com a Agenersa 
(ou outro órgão estadual que venha a 
substituí-la nas atribuições de regulação dos 
serviços de saneamento), ), Instituto Rio-
Metrópole, governo do estado, municípios e 
INEA para garantir que o CBH-BG seja 
ouvido caso sejam constituídos grupos ou 
comissões de trabalho para auxiliar na 
elaboração das normas de referência da 
ANA, como prevê o Art. 4º-A., § 4º, inciso III 
da Lei n°14.026/2020.  

x x x 

A.5.5) Apoiar a Agenersa (ou outro órgão 
estadual que venha a substitui-la nas 
atribuições de regulação dos serviços de 
saneamento) na fiscalização da prestação 
dos serviços públicos de saneamento. 

x x x 

 
10 http://www.concessaosaneamento.rj.gov.br/documentos.php - ANEXO III 
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

A.5.6) Debater sobre o fortalecimento das 
regras democráticas de participação e 
consulta deliberativa dos comitês de modo a 
não sobressair os interesses particulares de 
seus membros. 

x   

A.5.7) Estabelecer ações para exigir à 
Agenersa o acompanhamento/auditoria de 
dados autodeclaratórios, como informações 
prestadas ao Sistema Nacional de 
Informação sobre Saneamento (SNIS).  

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

4.3.2. Implementação e aperfeiçoamentos dos instrumentos de gestão 

Nesse item, são descritos os objetivos específicos voltados à implementação e 

aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão definidos pela Política Nacional de 

Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). 

Os instrumentos de gestão da RH-V serão posteriormente estudados no RP05 - 

Relatório de reformulação das diretrizes para implementação dos instrumentos de 

gestão. Assim, após a apreciação e discussão junto ao GTA-Plano, poderão ser 

realizadas complementações das metas propostas neste relatório. 

B.1) Aperfeiçoar o instrumento da outorga de direito de uso dos recursos hídricos  

A outorga é o instrumento de gestão que assegura o direito de acesso à água 

pelos usuários e permite ao órgão gestor o controle da utilização dos recursos hídricos 

conforme as condições de qualidade e quantidade. A atualização e consistência das 

outorgas precedem a regularização do uso da água e as avaliações sobre a 

necessidade de estratégias de cobrança pelo uso. Adicionalmente, para garantir os 

múltiplos usos da água, fundamentado na Lei Federal nº 9.433/97, torna-se necessário 

o gerenciamento de recursos hídricos. A outorga do direito de uso da água objetiva 

ajustar as demandas hídricas dos setores econômicos, sociais e ambientais visando o 

atendimento aos usuários de modo a permitir a convivência dos usos atuais e futuros 

da água sem conflitos. 

Os critérios e diretrizes de outorga visam ao aprimoramento da concessão de 

outorgas e a harmonização dos procedimentos atualmente vigentes nos órgãos 

gestores. No estado do Rio de Janeiro, a Resolução CERHI nº 221/2020 revoga a 

Resolução CERHI-RJ nº 009/2003 e estabelece critérios gerais sobre a outorga de 

direito de uso de recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro. Segundo 
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ANA (2013), as definições técnicas relacionadas, para além de critérios meramente 

hidrológicos, deve levar em conta as opções e as metas de desenvolvimento social e 

econômico que se pretende atingir, considerando os múltiplos usos, a capacidade de 

suporte do ambiente e a busca do desenvolvimento sustentável. 

A Norma Operacional NOP-INEA-37 estabelece que o interessado deve 

cadastrar os pontos de interferências em recursos hídricos no Cadastro Nacional de 

Usuários de Recursos Hídricos (CNARH) no Sistema de Regulação de Usos (REGLA), 

disponível no sítio eletrônico da ANA. Todos os usuários cadastrados deverão requerer 

outorga, salvo os considerados insignificantes ï derivações, captações e emissões 

superficiais com vazões de até 0,4 L/s (1,44 m³/h), que devem requerer autorização e 

se cadastrar, e os usuários que se enquadram na resolução da inexigibilidade de 

documentação de uso insignificante. 

O CNARH contém tanto os usuários outorgados, quanto aqueles em situação de 

análise, usos insignificantes, indeferidos, inválidos, não outorgáveis, dentre outros. No 

relatório Tomo 2 da etapa de Diagnóstico foi realizada a consistência desses dados e 

foram identificados 2.745 registros de usuários, sendo 2.503 para captação e 242 para 

lançamento. Do total de registros, cerca de 43% apresentavam situação de outorga em 

análise, 30% autorizados e 27% de usos insignificantes. 

Assim, há pelo menos duas bases de dados, referentes ao CNARH e ao 

Cadastro de Outorgas, que trazem informações sobre os usuários da bacia, e estas 

bases apresentam discrepância entre si. O refinamento destas bases, que inclui sua 

consistência e compatibilização, é importante para que seja conhecida a real demanda 

de água, que por sua vez é fundamental para o planejamento das ações do CBH-BG e 

o funcionamento de outros instrumentos de gestão, tal como a cobrança pelo uso das 

águas. Assim, é importante que sejam realizadas campanhas ao longo do prazo de 

vigência do Plano para o refinamento das informações dos usuários da água da RH-V. 

Para o aprimoramento da base de dados da outorga é importante que 

frequentemente seja realizada a revisão dos seus procedimentos. Por exemplo, 

atualmente para o cálculo da disponibilidade hídrica no estado do Rio de Janeiro é 

utilizada a vazão que ocorre com uma frequência de 95% do tempo (Q95). A Q95 é 

determinada a partir de análises estatísticas das séries históricas de vazões ou de 

estudos de regionalização. Grandes avanços têm sido feitos no contexto mundial para 

utilizar parâmetros não só quantitativos na definição das vazões de referência, mas 

também aqueles que consideram a manutenção e conservação dos ecossistemas 
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aquáticos naturais, aspectos da paisagem de outros de interesse científico ou cultural, 

compondo a chamada vazão ecológica. Mudanças deste teor, no entanto, devem vir 

acompanhadas de aperfeiçoamento também no monitoramento. Ainda assim, propõe-

se que na revisão dos procedimentos de outorga seja considerada a análise da 

proposição de vazões ecológicas para a RH-V. 

Considerando que atualmente para a outorga de lançamento de efluentes é 

solicitado, no geral, somente informações relativas à DBO, e que há diversos usos, tais 

como os industriais, que lançam cargas poluidoras não orgânicas, é relevante que nos 

estudos de aprimoramento da outorga seja avaliada a proposição da regularização de 

outros poluentes. Para tal, pode-se buscar compatibilidade com os processos de 

licenciamento. 

A Norma Operacional do INEA nº 45, publicada em fevereiro de 2021 (INEA, 

2021), estabelece critérios e padrões de lançamento de esgoto sanitário tratado em 

corpos receptores, incluindo emissários submarinos, para fins de licenciamento 

ambiental. Nela são apresentados os valores máximos permitidos de diversos poluentes 

físico-químicos, tais como DBO, sólidos sedimentáveis, pH, óleos e graxas, nitrogênios, 

dentre outros. O órgão ambiental especifica os parâmetros que os responsáveis pelas 

atividades poluidoras devem realizar o monitoramento, e informar regularmente ao INEA 

no Programa de Autocontrole de Efluentes Líquidos (PROCON ÁGUA) por meio do 

Relatório de Acompanhamento de Efluentes Líquidos (RAE). A integração dos 

procedimentos de outorga com o licenciamento ambiental, incluindo o acompanhamento 

através do PROCON ÁGUA, podem possibilitar um maior controle e conhecimento 

sobre a qualidade das águas da região. 

Para que essa base de dados atue fornecendo informações mais precisas 

quanto aos usos da água na bacia, é necessário que todos os usos estejam 

regularizados e que suas informações declaradas correspondam à realidade. Sobre 

este ponto, destacam-se os usuários rurais, que muitas vezes não possuem seus usos 

regularizados. Para tal, propõe-se como meta a realização de campanhas para o 

cadastro de usuários irregulares. Também, tendo em mente que gestão não se faz sem 

fiscalização, é propício que o CBH-BG apoie o INEA na fiscalização dos usuários 

outorgados, especialmente aqueles que apresentam as maiores vazões de captação e 

cargas lançadas, visando garantir sua adequação com os dados declarados. 

As metas relativas ao objetivo do ñAperfeioar o instrumento da outorga de direito 

de uso dos recursos hídricosò estão apresentadas no Quadro 4.7. 
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QUADRO 4.7 - METAS DO OBJETIVO ñAPERFEI¢OAR O INSTRUMENTO DA 

OUTORGA DE DIREITO DE USO DOS RECURSOS HĉDRICOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

B.1) Aperfeiçoar 
o instrumento da 

outorga de 
direito de uso 
dos recursos 

hídricos 

 

B.1.1) Elaborar estudo para revisão de 
procedimentos e metodologia de outorga, 
contemplando minimamente o 
desenvolvimento de estudos para 
estabelecimento da vazão ecológica e 
inclusão de novos poluentes para solicitação 
da outorga 

  x   

B.1.2) Formalizar junto ao INEA dos 
resultados do estudo, visando a 
implementação das metodologias de 
outorgas propostas, após a sua aprovação, 
durante o prazo de vigência do PRH-BG 

  x   

B.1.3) Realizar campanhas a cada 2 anos 
para o refinamento, consistência, 
compatibilização e melhoria das informações 
dos cadastros de outorga, do CNARH e dos 
usuários pagantes 

x x x 

B.1.4) Realizar pelo menos 1 campanha a 
cada 2 anos de chamamento de usuários 
para cadastro e solicitação de outorgas, 
visando a regularização, durante o prazo de 
vigência do PRH-BG 

  x x 

B.1.5) Apoiar o INEA na realização de pelo 
menos 1 campanha de fiscalização por ano, 
durante o prazo de vigência do PRH-BG 

  x x 

Fonte: RHA (2021). 

B.2) Aperfeiçoar a cobrança pelo uso das águas 

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um dos instrumentos de gestão 

estabelecidos na PNRH e possui como objetivos: i.) dar ao usuário uma indicação do 

real valor da água; ii.) incentivar o uso racional da água; e iii.) obter recursos financeiros 

para recuperação das bacias hidrográficas do país (BRASIL, 1997). Este instrumento é 

aplicado aos usos sujeitos a outorga e, no geral, são estabelecidos mecanismos para 

cobrança dos setores de: saneamento, indústria, irrigação, pecuária, mineração e 

geração de energia hidrelétrica.  

No estado do Rio de Janeiro a cobrança foi regulamentada em 2003 pelo INEA, 

que é responsável por arrecadar e administrar os recursos que são recolhidos ao Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI) e aplicados de acordo com o estabelecido 

pelos respectivos comitês de bacia hidrográfica. A lei de regulamentação da cobrança 

no estado também estabelece o mecanismo que deve ser implementado. Fica a cargo 
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do comitê de bacia estabelecer os preços públicos unitários (PPU) da água a serem 

aplicados. Na Baía de Guanabara, o PPU referente ao ano de 2021 é de 0,04436 R$/m³.  

A receita oriunda dos recursos da cobrança deverá ser vinculada ao FUNDRHI, 

e destinada aos planos e projetos relacionados ao sistema de gestão de recursos 

hídricos, sendo 10% desse montante aplicado no órgão gestor de recursos hídricos, e 

90% na bacia hidrográfica arrecadadora (RIO DE JANEIRO, 2008). 

A cobrança é composta por três parcelas distintas, sendo elas a cobrança pela 

captação, pelo consumo e pelo lançamento de efluentes. A primeira parcela refere-se 

ao volume captado, a segunda ao volume consumido e a terceira à concentração do 

efluente lançado no corpo hídrico, considerando apenas DBO. Atualmente, o 

mecanismo estabelecido apresenta diversos coeficientes técnicos, o que o torna 

complexo de ser entendido pelos usuários. 

Esses são aspectos preliminares identificados nos mecanismos de cobrança da 

RH-V, que serão aprofundadas no relatório RP05, referente às diretrizes para os 

instrumentos de gestão. Ainda assim, sendo a cobrança um instrumento bastante 

dinâmico e com um recente amadurecimento no contexto nacional, é necessária a 

revisão periódica dos seus mecanismos visando melhorá-lo em busca do alcance de 

seus objetivos. 

QUADRO 4.8 - METAS DO OBJETIVO ñAPERFEI¢OAR A COBRAN¢A PELO USO 

DAS ĆGUASò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

B.2) Aperfeiçoar 
a cobrança pelo 
uso das águas 

B.2.1) Elaborar estudo para revisão dos 
mecanismos de cobrança, incluindo 
minimamente simplificação dos mecanismos, 
estudos econômicos para estabelecimento 
de PPU, e inclusão da cobrança de novos 
poluentes (caso aprovado na outorga) a partir 
do oitavo ano do prazo de vigência do PRH-
BG 

  x x 

Fonte: RHA (2021). 

 

 

B.3) Desenvolver e implementar o processo de enquadramento de corpos de água em 

classe 
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A disponibilidade hídrica com padrões de qualidade da água adequados às 

atuais e futuras gerações, atendendo aos diversos usos concomitantes no âmbito de 

uma bacia hidrográfica, é reforçada pela elaboração e implementação do 

enquadramento dos cursos de água. 

O enquadramento das águas superficiais foi definido de forma mais específica 

pela Resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005), que especificou os padrões de 

qualidade e os critérios para enquadrar os corpos hídricos em classes de qualidade, 

variando dependendo de parâmetros físicos, químicos e biológicos. Quando da 

ausência de estudo de enquadramento, esta resolução define que os rios devem ser 

enquadrados na classe 2. 

O PDRH-BG de 2005, apresenta uma proposta de enquadramento conforme a 

Resolução CONAMA nº 357/2005, para os rios que drenam para Baía de Guanabara. 

Porém, tal proposta nunca foi aprovada através de Resolução pelo Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos (CERHI) e nunca chegou a ser implementada. Portanto, 

atualmente não existe enquadramento específico para os corpos hídricos da RH-V. 

Dessa forma, cabe salientar, que a Resolução CONAMA nº 357/2005, em seu artigo 42º 

diz que ñenquanto n«o aprovados os respectivos enquadramentos, as §guas doces 

serão consideradas classe 2, as salinas e salobras classe 1, exceto se as condições de 

qualidade atuais forem melhores, o que determinará a aplicação da classe mais rigorosa 

correspondente 

Considerando o novo marco do saneamento e a concessão dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos no estado do 

Rio de Janeiro, abrangendo grande parte da RH-V, tal instrumento ganha ainda mais 

força. Isto porque o enquadramento torna-se uma estratégia para o CBH-BG 

estabelecer os padrões de qualidade que se deseja em determinados trechos, e acordar 

juntamente com os usuários as metas de qualidade a serem alcançadas em 

determinado período. A elaboração dos estudos de enquadramento e a sua 

implementação é de responsabilidade do CBH-BG e torna-se prioritário na RH-V. 

São propostas quatro metas correlatas ao enquadramento (Quadro 4.9), 

relativas à elaboração da proposta por trechos de rios, aprovação, formalização junto 

ao INEA, CEDAE e outros órgãos, e a implementação do programa de efetivação, 

juntamente com monitoramento anual através da publicação de boletins. 
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QUADRO 4.9 - METAS DO OBJETIVO ñDESENVOLVER E IMPLEMENTAR O 

PROCESSO DE ENQUADRAMENTO DE CORPOS DE ĆGUA EM CLASSEò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

B.3) Desenvolver 
e implementar o 

processo de 
enquadramento 

de corpos de 
água em classe 

 

B.3.1) Elaborar o enquadramento no primeiro 
ano do prazo de vigência do PRH-BG 

x   

B.3.2) Aprovar o enquadramento dos corpos 
hídricos pelo CERHI-RJ, após a publicação 
do estudo 

x   

B.3.3) Enviar ao INEA, CEDAE, e outros 
órgãos, a proposta final do enquadramento 
aprovado e o Programa de Efetivação do 
instrumento de gestão, a partir do quinto ano 
do prazo de vigência do PRH-BG 

x   

B.3.4) Implementar o programa de efetivação 
do enquadramento, elaboração de pelo 
menos 1 relatório anual de monitoramento e 
verificação de atendimento às metas 
progressivas, após a aprovação do estudo, 
durante o prazo de vigência do PRH-BG 

 x x 

Fonte: RHA (2021). 

B.4) Acompanhar e monitorar o Plano de Recursos Hídricos 

O planejamento na gestão de recursos hídricos é um processo que procura 

definir as melhores alternativas de utilização das águas e orientar a tomada de decisão, 

de modo a produzir os melhores resultados econômicos, sociais e ambientais, sendo 

essencialmente interativo, em decorrência da variabilidade natural do ciclo hidrológico 

e das incertezas quanto aos cenários de desenvolvimento socioeconômico (ANA, 2013). 

Após a conclusão e aprovação dos estudos do PRH-BG, iniciar-se-á a parte mais 

importante, que é a sua implementação junto aos atores estratégicos. Para colocar em 

prática as ações previstas no PRH-BG são necessárias operacionalizações de 

investimentos já previstos, assim como a realização de estudos adicionais a serem 

previstos no Plano de Ações. 

A magnitude de trabalho que acompanha o início da implementação dos Planos 

é grande e, logo, é esperada movimentação proporcional dos membros do CBH-BG 

para a sua efetivação. É pertinente que sejam periodicamente avaliados as metas e os 

indicadores de cada ação para possibilitar acompanhar o andamento do plano de tomar 

decisões estratégicas sobre a sua implementação. 

Assim, é favorável a criação de um grupo, ou transformação do GTA Plano em 

um grupo de acompanhamento, para acompanhar anualmente o status do PRH-BG, e 
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que deve estar vinculado ao CBH-BG. Este grupo assume um papel de braço técnico e 

é fundamental para estabelecer uma estrutura específica para acompanhamento e 

gestão da implementação do plano que envolva desde as questões estratégicas até 

operacionais. Deverá ser composto por membros representantes dos municípios, da 

sociedade civil, do poder público, incluindo INEA, e usuários da água. 

Por fim, outra atribuição deste objetivo é a revisão periódica do PRH-BG a cada 

cinco anos. 

QUADRO 4.10 - METAS DO OBJETIVO ñACOMPANHAR E MONITORAR O PLANO 

DE RECURSOS HĉDRICOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

B.4) Acompanhar 
e monitorar o 

Plano de 
Recursos 
Hídricos 

 

B.4.1) Constituir um grupo de 
acompanhamento da implementação do 
Plano, ou transformação do GTA Plano em 
um grupo de acompanhamento, no primeiro 
ano do prazo de vigência do PRH-BG 

x   

B.4.2) Realizar ao menos um encontro por 
ano para acompanhamento do plano, com 
apresentação de indicadores, durante o 
prazo de vigência do PRH-BG 

x x x 

B.4.3) Atualizar e aperfeiçoar o Plano a 
cada cinco anos, durante o prazo de 
vigência do PRH-BG 

 x x 

Fonte: RHA (2021). 

B.5) Aperfeiçoar o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 

O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é essencial para se ter as 

informações básicas sobre águas superficiais, águas subterrâneas, dados 

hidrometeorológicos e de qualidade das águas, além de leis, decretos e normas 

relacionadas ao tema e informações institucionais, de forma organizada e padronizada, 

permitindo e facilitando o acesso a todos que necessitem dessas informações para o 

desenvolvimento de suas atividades (ANA, 2016). 

O CBH-BG disponibiliza o SIG-RHGB ï Sistema de Informação Geográfico da 

Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, com a possibilidade de visualização de 

mapas temáticos. Propõe-se neste objetivo que o banco de dados do PRH-BG seja 

incluído no SIG-RHBG, assim como os arquivos referentes a outros estudos que virão 

a ser realizados durante o prazo de vigência do Plano. Isto servirá como ferramenta 

para catalogar, espacializar e analisar grande parte das informações a serem levantadas 

para a bacia, gerando uma base de dados que auxiliará na difusão das informações 

about:blank
http://www.rhaengenharia.com.br/


ATUALIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ 

RHA Engenharia e Consultoria 

 

62                                                                          Rua Voluntários da Pátria, 400 ï sala 1402 | CEP 80020-000 | Curitiba | Paraná | Brasil. 
                                             Tel/Fax:+55 41 3232 0732  www.rhaengenharia.com.br 

CNPJ 03.983.776/0001-67 

 
 

geradas no desenvolvimento do projeto e de seus resultados, o que contribuirá no 

acesso aos dados e informações à toda sociedade. 

Outros aspectos para melhoria e aperfeiçoamento do SIG-RHBG serão 

propostos após a análise a ser realizada no RP05 - Relatório de reformulação das 

diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão. 

QUADRO 4.11 - METAS DO OBJETIVO ñAPERFEI¢OAR O SISTEMA DE 

INFORMA¢ìES SOBRE RECURSOS HĉDRICOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

B.5) Aperfeiçoar 
o Sistema de 
Informações 

sobre Recursos 
Hídricos 

 

B.5.1) Atualizar o Sistema de Informações 
existente na bacia, com dados do PRH-BG, 
estudos científicos fontes oficiais, dentre 
outros, no primeiro ano do prazo de vigência 
do PRH-BG 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

4.3.3. Compatibilização do balanço hídrico 

Nesse item, são descritos os objetivos específicos voltados à compatibilização 

do balanço hídrico, relacionado ao desenvolvimento de metas destinadas aos usos 

múltiplos da água, justificando-os e propondo metas para seu alcance. 

C.1) Saneamento e acompanhar as ações previstas para as concessionárias de 

saneamento com base no novo marco regulatório 

O saneamento básico contempla um conjunto de medidas que busca a 

preservação do meio ambiente de modo a prevenir doenças, promover a saúde, 

melhorar a qualidade de vida da população, procurando favorecer a atividade 

econômica e a produtividade individual. É um direito assegurado pela Constituição 

Federal, definido pela Lei n° 11.445/2007, e atualizada pelo Novo Marco Regulatório do 

Saneamento através da Lei nº 14.026/2020. 

Na RH-V, a exploração de água é feita, em grande maioria, pela CEDAE. O 

restante é explorado pelo próprio município, seja ele por serviços autônomos ou 

empresas de abrangência municipal. 

Segundo apresentado no Diagnóstico, com referência no SNIS (2019) e no ICMS 

ecológico (COPERJ, 2020), o percentual de pessoas com acesso ao sistema público de 

abastecimento de água para os municípios pertencentes a RH-V varia de 41,8% 

(Maricá) a 100% (Niterói) de cobertura. 
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O baixo índice de abastecimento de água, pelo sistema público de Maricá, induz 

a população a utilizar fontes alternativas de abastecimento, como minas de água, poços 

rasos, caminhão pipa, entre outros, muitas vezes sem outorga. Semelhantemente, em 

Tanguá, a CEDAE atende aproximadamente 52% da população (SNIS, 2019). Além da 

baixa cobertura, o sistema opera sob regime de manobras de registro em dias 

alternados, fazendo com que parte do município seja abastecido com pressão adequada 

enquanto a outra parte recebe menor pressão, invertendo em dias alternados (PMT, 

2013). 

No município de Itaboraí, a CEDAE atende praticamente 75% da população. 

Parte da população é atendida pelo SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto, que 

atua em áreas não atendidas pela CEDAE com serviço precário, irregular e não tarifado 

(PMI, 2014).  Os municípios de Guapimirim (~70%), Belford Roxo (~77%), Rio Bonito 

(~77%), Magé (~73%) e São Gonçalo (~81%) possuem sistemas de abastecimento de 

água que não atendem à toda sua população, apresentando valores razoáveis de 

cobertura de atendimento (SNIS, 2019). 

No município de Niterói, as informações prestadas ao SNIS e PMSB indicam 

cobertura de 100% no município (SNIS, 2019; PMN, 2020b). Entretanto, analisando os 

logradouros abrangidos com rede de abastecimento, por meio das camadas da Rede 

de Água de Niterói e Logradouros (PMN, 2020a), aproximadamente 22% dos 

logradouros não são contemplados pela rede, o que pode indicar várias localidades sem 

atendimento de água. Os demais municípios apresentam índices de cobertura 

superiores à média nacional (SNIS, 2019). 

Em relação aos índices de perdas na distribuição, conforme apresentado no 

Diagnóstico, com base nas informações do SNIS, para a maioria dos municípios os 

valores são elevados. Os municípios de Guapimirim, Maricá, Belford Roxo, São João de 

Meriti, Mesquita, Duque de Caxias, Magé, Nilópolis e Tanguá apresentam índices 

superiores a 40% (SNIS, 2019). 

Conforme apresentado no relatório de Diagnóstico (RP-02), são coletados em 

média 50% dos esgotos sanitários dos municípios da RH-V. Em relação ao tratamento, 

do volume de esgoto coletado apenas cerca de 66% é tratado, representando que 33% 

do esgoto produzido é tratado nos municípios da bacia e o restante é lançado, in natura, 

em corpos hídricos receptores. 

O município com maior cobertura de rede de esgotamento sanitário é o município 

de Niterói, onde 95,34% da população tem acesso à rede de esgotamento sanitário. O 
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segundo município com a maior porcentagem de cobertura na RH-V é Nilópolis 

(93,10%) (SNIS, 2019). Mesmo o município tendo uma rede que alcança a maioria da 

população, apenas 20% do esgoto é coletado e deste cerca de 60% é tratado. O Rio de 

Janeiro é o terceiro município a apresentar melhores índices de atendimento de 

esgotamento sanitário, chegando a uma cobertura de 85% da população (SNIS, 2019). 

Considerando as duas concessionárias que atendem o município, o índice de coleta 

chega a ~60%, dos quais ~73% são tratados (do volume coletado). O município de 

Petrópolis apresenta um índice de atendimento de aproximadamente 85% da população 

total do município, com índice de tratamento de esgoto relativo ao esgoto coletado, 

chegando a 85% (SNIS, 2019). 

Nos demais municípios da baixada fluminense (Belford Roxo, Duque de Caxias, 

Mesquita, Nova Iguaçu e São João de Meriti) o atendimento de esgoto (total) varia de 

39% em Belford Roxo a 60% em São João de Meriti. O índice de tratamento de esgoto 

referido a água consumida chega a 20% em Mesquita e não passa de 8% nos demais 

municípios (SNIS, 2019). Já os dados declarados ao ICMS Ecológico (CEPERJ, 2020) 

demostram uma realidade um pouco diferente, entretanto aquém da universalização. 

Para os municípios de Mesquita e São João de Meriti foram declarados que cerca de 

50% da população tem acesso a pelo menos tratamento secundário dos efluentes 

gerados, já em Nova Iguaçu, Duque de Caxias e Belford Roxo esse número não chega 

a 18% (CEPERJ, 2020). 

Na porção leste da bacia, com exceção de Niterói, os índices são ainda mais 

problemáticos, com valores de coleta e tratamento abaixo da média da RH-V. O 

município de Rio Bonito possui sistema de rede coletora mista e rede separadora 

(exclusivamente para efluentes domésticos) sem tratamento, ou seja, mesmo com cerca 

de 87% de coleta, 100% dos efluentes domésticos chegam de forma inadequada aos 

corpos hídricos (CEPERJ, 2020; PMRB, 2013). O mesmo sistema é adotado pelo 

município de Tanguá, onde nos bairros urbanos os esgotos são coletados em rede mista 

e nos bairros Pinhão, Bandeirantes e de Duques apresentam rede separadora, porém 

sem tratamento (PMT, 2013).  

Em Cachoeiras de Macacu, segundo o SNIS (2019) e o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) de Cachoeiras de Macacu (2013), não há tratamento de 

esgoto ativo no município, entretanto nos dados informados pela prefeitura ao ICMS 

Ecológico (CEPERJ, 2020), é indicado que 28% da população é atendida por tratamento 

terciário e o restante da população não apresenta atendimento. 
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Para o município de Guapimirim, segundo a ANA (2013), 31% do esgoto gerado 

no município não é coletado e nem tratado e 47% é coletado, porém não apresenta 

tratamento, e 22% da população é atendida por soluções individuais, valores esses 

factíveis aos apresentados ao ICMS Ecológico, onde indica que nenhum esgoto no 

município passa por tratamento. Em Itaboraí, segundo o SNIS (2019), o esgoto coletado 

e tratado pela CEDAE chega a 2,6% (em relação ao volume de água consumido), já em 

relação aos dados prestados ao ICMS Ecológico, a população atendida com tratamento 

de esgoto é de 3,85% (CEPERJ, 2020). Em relação à rede operada pela SAAE, segundo 

o PMSB de Itaboraí, não foi identificado projetos ou cadastro técnicos e informações 

quanto ao grau e processo de tratamento. 

O índice de atendimento de esgoto do município de Magé é de, 

aproximadamente, 38%, composto por redes mistas de coleta e não apresenta nenhuma 

ETE ativa, sendo os rios, os principais corpos receptores do efluentes in natura. 

Entretanto, segundo informações prestadas ao ICMS Ecológico pela prefeitura, é 

apontado que 4,15% da população é atendida por tratamento secundário (CEPERJ, 

2020). 

Em São Gonçalo, o índice de atendimento de esgoto é de cerca de 33%, sendo 

que dos efluentes gerados, cerca de 10% são tratados no município (SNIS, 2019). Já 

os dados prestados pela prefeitura indicam que apenas 6% da população tem acesso 

ao tratamento de efluentes (CEPERJ, 2020). 

Em Maricá, o nível de cobertura através de rede de esgotamento no município é 

muito baixo. Segundo informações prestadas ao SNIS pela CEDAE, em 2018, 10% da 

população era atendida pela rede coletiva de esgotamento e 7% da população 

apresentava acesso ao tratamento de efluentes. Entretanto, nos dados apresentados 

pela prefeitura para acesso aos recursos do ICMS Ecológico, 17% da população tem 

acesso a tratamento de esgoto, sendo 11% ao tratamento secundário e 6% ao 

tratamento terciário (CEPERJ, 2020). 

Os resultados do Diagnóstico para o abastecimento público e esgotamento 

sanitário, apresentados neste relatório de forma resumida, evidenciam que os 

municípios da RH-V estão aquém da universalização dos serviços de saneamento, 

indicando a necessidade, para a maioria dos municípios, de investimentos em 

planejamento e em projetos para ampliação de seus sistemas. 

Em relação ao esgotamento sanitário, a precariedade de grande parte dos 

sistemas reflete em índices de qualidade da água críticos. Não só a falta de tratamento 
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de esgoto, como as ligações clandestinas de esgoto na rede de drenagem urbana, 

contribui para a degradação dos corpos hídricos da RH-V. Esses, por sua vez, 

desembocam na Baía de Guanabara e nos Sistemas Lagunares, que também se 

apresentam com qualidade comprometida. 

Os municípios da RH-V que são atendidos total ou parcialmente pela CEDAE 

(Belford Roxo, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Itaboraí, Magé, Maricá, 

Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Rio Bonito, Rio de janeiro, São Gonçalo, São João de 

Meriti, Tanguá) estão em processo de licitação para a concessão dos serviços públicos 

de abastecimento de água. Os municípios Guapimirim, Petrópolis e Niterói 

permanecem, ao menos por enquanto, com concessionárias privadas realizando o 

abastecimento. 

O mesmo se dá em relação ao esgotamento sanitário, no qual a maioria dos 

municípios contidos total ou parcialmente na bacia (Cachoeiras de Macacu, Itaboraí, 

Magé, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo, Tanguá, Belford Roxo, Duque de 

Caxias, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu) terão parte ou a totalidade dos seus serviços 

concessionados neste ano de 2021. 

Por conta do procedimento licitatório que se encontram os serviços e 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no estado do Rio de Janeiro, conforme 

discutido anteriormente, o momento atual traz muitos questionamentos sobre a atuação 

dos comitês de bacias hidrográficas nesta política pública. 

Um dos grandes destaques do novo marco regulatório e da concessão é o 

estabelecimento de metas a serem cumpridas até o ano de 2033, conforme apresentado 

no item 3.211. 

Entende-se que será pouco assertivo propor metas relacionadas à 

universalização do saneamento que diferem daquelas que as próprias concessionárias 

deverão seguir. Considerando as grandes mudanças que virão juntamente com a 

concessão na maioria dos municípios da RH-V, as metas propostas neste objetivo são 

aquelas estabelecidas no edital de concessão dos serviços públicos de saneamento 

para o Rio de Janeiro12. Assim, elas possibilitarão que seja acompanhada a atuação das 

novas concessionárias no cumprimento destes números previstos. 

 
11 http://www.concessaosaneamento.rj.gov.br/documentos.php - ANEXO III 
12 http://www.concessaosaneamento.rj.gov.br/ 
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Estas metas, e os seus respectivos indicadores, que serão apresentados 

posteriormente, são classificadas em três categorias: desempenho operacional (água e 

esgoto), qualidade no atendimento ao usuário e desempenho ambiental. São elas: 

aumento da cobertura urbana de água; redução das perdas de água na distribuição; 

redução dos índices de descontinuidade do abastecimento de água; melhoria dos 

índices de qualidade das águas tratadas; aumento da cobertura urbana de esgoto; 

diminuição da não conformidade no tratamento de esgoto; melhorias no atendimento às 

áreas irregulares; melhoria na satisfação dos usuários; eficiência para reparo de 

desobstrução na rede ou ramais de água; manutenção da regularidade documental; 

melhoria do desempenho do coletor de tempo seco.  

Salienta-se que neste objetivo o foco foi dado ao serviço de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. As questões relativas à produção de água, que aborda a 

baixíssima disponibilidade hídrica da RH-V para suprir suas demandas e a urgência de 

busca de alternativas para o abastecimento de água visando diminuir a dependência 

hídrica da RH-II, são abordadas no componente estratégico da segurança hídrica. 

Também, a drenagem urbana e resíduos sólidos são abordados em itens específicos. 

Ainda, dadas as críticas levantadas sobre a abrangência do edital de concessão 

dos serviços públicos nas áreas de aglomerados subnormais, assim como as 

peculiaridades destas regiões, propõe-se uma meta relativa à viabilidade de utilização 

de tecnologias socioambientais para o tratamento de esgoto sanitário nos aglomerados 

e nas áreas rurais. 

Outro ponto relevante e que ganha destaque na RH-V por conta da sua 

disponibilidade hídrica baixa, é a reutilização dos efluentes de ETEs para usos menos 

exigentes. Tal meta vai de encontro a avanços nacionais que vem sendo dados em 

busca da gestão sustentável e consciente dos recursos hídricos, no qual alguns estados 

já regularizaram o reuso de água não potável proveniente das ETEs. Para tal, é 

necessário definir diretrizes e procedimentos a serem adotados para garantir a 

descontaminação destes efluentes. Dentre os usos nos quais pode ser aplicada esta 

água de reuso, pode-se destacar a construção civil, mineração, lavagem das áreas 

urbanas, e até mesmo fertirrigação de culturas que não são ingeridas cruas. 

Ainda assim, sobre o saneamento, entende-se que a maior atuação do CBH-BG 

seja através da articulação junto aos demais órgãos de gestão, tal como os municípios, 

estado, agência reguladora local dos serviços de saneamento, a ANA, e a própria 

empresa concessionária, a fim de alinhar as expectativas e assegurar que o 
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planejamento do saneamento leve em consideração o conhecimento e as expectativas 

do CBH-BG. Tais metas est«o apresentadas no objetivo espec²fico ñFomentar 

articulação com concessionária do saneamento para acompanhamento das atividades 

previstas no Novo Marco Regulatório do Saneamento Básicoò. 

QUADRO 4.12 - METAS DO OBJETIVO ñACOMPANHAR AS A¢ìES PREVISTAS 

PARA AS CONCESSIONÁRIAS DE SANEAMENTO COM BASE NO NOVO MARCO 

REGULATčRIOò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.1) 
Saneamento e 
acompanhar as 
ações previstas 

para as 
concessionárias 
de saneamento 

com base no 
novo marco 
regulatório. 

 

C.1.1) Aumentar a cobertura urbana de 
abastecimento de água 

x x x 

C.1.2) Reduzir as perdas de água na 
distribuição (perdas físicas e de faturamento) 

x x x 

C.1.3) Reduzir os índices de descontinuidade 
do abastecimento de água 

x   

C.1.4) Melhorar os índices de qualidade das 
águas tratadas, aumentando a remoção da 
Carga Orgânica total e de nutrientes pelo 
tratamento de esgoto 

x x x 

C.1.5) Aumentar a cobertura urbana de 
esgotamento sanitário 

x x x 

C.1.6) Diminuir a não conformidade no 
tratamento de esgoto 

x   

C.1.7) Melhorar o atendimento às áreas 
irregulares 

x   

C.1.8) Melhorar a satisfação dos usuários x   

C.1.9) Demostrar eficiência para reparo de 
desobstrução na rede ou ramais de água 

x x x 

C.1.10) Manter a regularidade documental x   

C.1.11) Expandir as captações em tempo 
seco, onde aplicável, e melhorar o 
desempenho do coletor de tempo seco 

x x  

C.1.12) Realizar estudo de viabilidade para o 
uso de tecnologias socioambientais existentes 
para o tratamento do esgoto sanitário em 
aglomerados subnormais e áreas rurais e, 
caso viável, propor edital com esta alternativa. 

 x  

C.1.13) Realizar descrição sobre a relevância 
do reuso em ETEs e ETAs, incluindo 
levantamento de leis municipais e estaduais 
que incentivem sua aplicação, e formalizar o 
documento junto aos órgãos públicos e a 
concessionária para sua aplicação. 

 x  

Fonte: RHA (2021). 
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C.2) Melhorar o gerenciamento dos resíduos sólidos 

Por mais que a RH-V apresente taxa de cobertura de coleta de resíduos sólidos 

(média de 98,73%) superior à média nacional, a região ainda sofre com problemas 

crônicos relacionados a resíduos sólidos. Mesmo com a desativação dos lixões, esses 

ainda desencadeiam problemas como risco de explosão devido ao gás metano 

produzido pela decomposição da matéria orgânica e o chorume gerado que pode 

contaminar lençóis freáticos ao ser infiltrado com a água da chuva ou lixiviar até algum 

corpo hídrico próximo. Além disso, há relatos de disposição incorreta, contínua e ilegal 

pela própria população e empresas nas ruas e rios, que ocasionam o carreamento 

desses resíduos e consequente poluição na Baía de Guanabara e Sistema Lagunares. 

Como exemplo, é evidenciado na disposição de resíduos sólidos no entorno da área 

norte da Lagoa de Piratininga, em Niterói, sendo o principal problema da região 

reportado pela população e constatado pela prefeitura (PMN, 2018). 

Diante do apresentado, faz-se necessária a realização de um programa que 

busque apoio aos municípios para remediação dos lixões desativados. Para isso 

espera-se: a definição de um arranjo financeiro-administrativo para a captação de 

recursos para a execução das obras de remediação de lixões (tomador, contrapartida, 

garantias); a identificação das fontes de financiamento, valores financiados e custo do 

capital; critérios de elegibilidade, modalidades, formas de desembolso etc.; definição de 

responsabilidades (contratação, supervisão, execução das obras); elaboração de editais 

de licitação; e definição das ações complementares. 

Além disso, com vistas à preservação dos recursos hídricos, busca-se realizar 

um levantamento do status dos Planos Municipais de Resíduos Sólidos e formalizar, 

juntos aos municípios, melhorias nas condições de coleta e disposição de resíduos 

sólidos, além de apoiar a implementação de coleta seletiva de materiais recicláveis e 

gerenciamento de resíduos (não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 

dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos) e a 

inserção da perspectiva do ciclo de vida dentro das organizações.. 

Assim, está apresentado no Quadro 4.13 as metas para alcance desse objetivo. 
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QUADRO 4.13 - METAS DO OBJETIVO ñMELHORAR O GERENCIAMENTO DOS 

RESĉDUOS SčLIDOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.2) Melhorar 
o 

gerenciamento 
dos resíduos 

sólidos 

 

C.2.1) Realizar o diagnóstico e definição de 
áreas prioritárias para recuperação de passivos 
ambientais devido a lixões desativados. 

  x x 

C.2.2) Realizar o levantamento do status dos 
Planos Municipais de Resíduos Sólidos, e 
formalizar junto aos municípios um documento 
solicitando: melhorias nas condições de 
disposição de resíduos sólidos, apoio à 
implementação de coleta seletiva de materiais 
recicláveis e melhoria da gestão dos resíduos 
nas periferias.  

   x 

C.2.3) Realizar estudo de viabilidade para 
implementação de parcerias municipais para 
disposição de resíduos sólidos.  

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

C.3) Melhorar a drenagem urbana 

O sistema de drenagem urbana é composto por estruturas destinadas ao 

controle de águas pluviais, conduzindo-as a um destino final de forma a minimizar os 

riscos e prejuízos causados por inundações, enchentes e alagamentos. A gestão dos 

serviços de drenagem urbana é realizada pela administração pública direta de cada 

município, ou seja, pela própria prefeitura. 

Um dos principais problemas que a RH-V possui é relacionado à falta de sistema 

coletor de esgoto e as ligações clandestinas de esgoto nas redes pluviais, o qual 

contribui significativamente para a má qualidade da água da bacia. Além disso, há os 

eventos relacionados diretamente à drenagem urbana, como ocorrência de 

alagamentos, enxurradas e inundações, que podem indicar um sistema de drenagem 

sobrecarregado e/ou deficiente. Dessa forma, a meta C.3.1 (Quadro 4.14) é proposta 

para que sejam identificadas as relações entre a ocorrência de cheias e a drenagem 

urbana, para a identificação de locais suscetíveis a alagamentos e inundações. O 

cumprimento dessa meta dará subsídio à meta seguinte (C.3.2), de levantamento de 

condições críticas de drenagem na RH-V e proposição de ações para melhoria das 

condições do sistema. 

Com a identificação dos locais e condições críticas de drenagem, poderá ser 

realizada a formalização, junto aos municípios, de um documento solicitando melhorias 
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nas condições de drenagem urbana para que constem nos Planos Municipais de 

Drenagem Urbana (meta C.3.3). 

A Lei Estadual n° 9.164/2020 regulamenta os procedimentos para 

armazenamento e retardo de água de chuva em perímetros urbanos para 

aproveitamento e postergação de sua descarga na rede pública, além da acumulação 

de água cinza clara para seu tratamento e uso em fins cuja água não necessite ter 

caráter potável consoante as normas técnicas e revoga a lei n° 7.463/2016. A nível 

municipal, como exemplo, o município de Niterói possui legislações que disciplinam os 

procedimentos relativos ao armazenamento de águas pluviais para reaproveitamento e 

retardo da descarga da rede pública e mecanismos de estímulo à instalação de sistema 

de coleta e reutilização de águas servidas em edificações públicas e privadas. A lei n° 

2626/2008 dispõe sobre a instalação de sistemas de aquecimento solar de águas e do 

aproveitamento de águas pluviais na construção pública e privada no município de 

Niterói. Já a lei n° 2630/2009 disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento 

de águas pluviais para reaproveitamento e retardo da descarga na rede pública. 

Assim, a meta C.3.4 busca fortalecer a abordagem utilizada por Niterói para 

outros municípios da RH-V, em consonância com a lei estadual, e estimular a 

formulação e revisão de leis municipais que buscam a captação e reuso das águas 

pluviais. Tais políticas contribuem para a redução do consumo de água potável e para 

o alívio da saturação da rede de drenagem ï evitando possíveis alagamentos. 

Este objetivo tem forte correlação com o componente estratégico da 

Conservação de Recursos Hídricos, que por sua vez apresenta metas relacionadas à 

proteção de mananciais, delimitação de Faixas Marginal de Proteção, soluções 

baseadas na natureza e outras que visam aumentar a taxa de permeabilidade e 

melhorar a drenagem urbana a partir da conservação e recuperação ambiental. O 

detalhamento destas metas é apresentado posteriormente. 

QUADRO 4.14 - METAS DO OBJETIVO ñMELHORAR A DRENAGEM URBANAò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.3) 
Melhorar a 
drenagem 

urbana 

C.3.1) Aprofundar o conhecimento das inter-
relações entre cheias e drenagem urbana. 

x x  

C.3.2) Elaborar levantamento (inventário) para 
identificar condições críticas do ponto de vista de 
drenagem urbana e indicar ações para melhoria 
das condições dos sistemas de drenagem urbana. 

 x  
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.3.3) Realizar o levantamento do status dos 
Planos Municipais Drenagem Urbana, e formalizar 
junto aos municípios um documento solicitando 
melhorias nas condições de drenagem urbana. 

 x x 

C.3.4) Realizar descrição sobre a relevância do 
aproveitamento de água das chuvas, incluindo 
levantamento de municípios que possuem 
legislação correlatas, e formalizar o documento 
junto aos municípios. Estimular a formulação e 
revisão de leis municipais que busquem a 
captação e reaproveitamento das águas pluviais. 

  x 

Fonte: RHA (2021). 

C.4) Aprofundar conhecimento das águas subterrâneas 

Sobre as águas subterrâneas, a RH-V abarca, predominantemente, aquíferos 

fissurados, os quais apresentam baixa oferta hídrica, mas de boa qualidade. A 

densidade de poços obedece, em linhas gerais, a concentração populacional, que é 

maior na porção oeste da bacia. Porém, é na região do subcomitê do Sistema Lagunar 

de Maricá-Guarapina que o consumo de água subterrânea é elevado, sendo a principal 

fonte de abastecimento da região e muitas vezes apresentam-se com baixa qualidade. 

Uma reiterada preocupação em regiões litorâneas é a presença de águas com elevada 

salinidade, que pode ocorrer pela presença de aquíferos formados em ambientes 

salinos com a manutenção de sais facilmente solúveis ou pela intrusão de água do mar. 

Como apresentado no RP-02 Relatório de Diagnóstico Tomo2, os aquíferos 

arenosos da planície litorânea, além de possuírem uma elevada vulnerabilidade 

intrínseca, são em sua faixa que contata o oceano também vulneráveis a intrusões da 

cunha salina, por conta de eventuais extrações de água subterrânea superiores aos 

volumes naturais de recarga. As áreas ocupadas por agrupamentos urbanos na orla 

marítima, carecem de um controle das condições dos aquíferos granulares. Assim para 

as regiões de Piratininga, Camboinhas e Itacoatiara em Niterói, de Itaipuaçu em Maricá 

e Jacarepaguá no Rio de Janeiro é recomendável um levantamento dos poços de 

captação existentes e o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas, além de 

um sistema eficiente de captação de esgotos. 

Assim, por meio do diagnóstico da disponibilidade de água subterrânea 

disponibilizada para o atendimento das demandas na RH-V, foi possível identificar a 

necessidade da implantação em curto/médio prazo de um sistema de regularização das 
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captações existentes (meta B.1.4) e de levantamento das características quantitativas 

de cada unidade produtora (meta C.4.1 - Quadro 4.15). A implantação de uma malha de 

pontos de monitoramento da salinidade das águas subterrâneas possibilitará o 

acompanhamento do comportamento da interface água doce e água salgada em toda a 

orla (o objetivo ñC.7 - revisar e aperfeiçoar a rede de monitoramento e de coleta de 

dados prim§riosò busca a melhoria e amplia«o do sistema de monitoramento das §guas 

subterrâneas).   

Embora as águas subterrâneas possam ser utilizadas para abastecimento 

público em diversas comunidades, além das demais atividades industriais e agrícolas, 

há carência de estudos sistemáticos que determinem a sua real importância e 

potencialidade. Além disso, o uso intensivo das águas subterrâneas sem o 

conhecimento apropriado de suas características e dos aquíferos pode resultar em 

efeitos indesejáveis, tais como rebaixamento dos níveis de água (que podem implicar 

em intrusão da cunha salina), redução das reservas, diminuição do escoamento de base 

dos rios, alteração da qualidade da água, entre outros. 

Deste modo, para possibilitar a gestão das águas subterrâneas e sua integração 

com as águas superficiais é importante aprofundar o conhecimento dos aquíferos por 

meio de estudos técnicos. Assim, busca-se compreender sua potencialidade, 

disponibilidade, a sustentabilidade das reservas e a vulnerabilidade natural dos 

aquíferos a partir das fontes poluidoras estabelecidas na superfície do terreno. 

Adicionalmente, ampliar os conhecimentos sobre as reservas subterrâneas e formas de 

aumentar a recarga (por exemplo interceptando as águas de chuva e permeabilizando 

o solo em lugares apropriados para infiltração ou reuso de esgoto para recarga de 

aquíferos) pode contribuir para soluções pontuais de problemas de abastecimento de 

água. 

Como é necessário a aplicação do monitoramento das águas subterrâneos e 

regularizar as captações existentes para o fomentar os estudos, sugere-se que esse 

objetivo específico seja abordado a longo prazo e em regiões específicas da bacia.  

QUADRO 4.15 - METAS DO OBJETIVO ñAPROFUNDAR CONHECIMENTO DAS 

ĆGUAS SUBTERRĄNEASò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.4) 
Aprofundar 

C.4.1) Levantar as características quantitativas e 
qualitativas de cada unidade produtora. 

 x  
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

conhecimento 
das águas 

subterrâneas 

C.4.2) Elaborar estudo com inventário, 
prognóstico, plano com indicação 
de medidas para a utilização sustentável da 
água subterrânea, aumento da recarga e 
controle da intrusão da cunha salina a partir do 
décimo ano do prazo de vigência do PRH-BG 

   x 

Fonte: RHA (2021). 

C.5) Desenvolver ações para a indústria 

A indústria desempenha papel relevante na economia e no uso da água. A água 

representa um insumo considerável no processo produtivo de diferentes atividades 

industriais e o mapeamento do seu uso efetivo enfrenta diversos desafios, que passam 

pela integração de bases de dados públicos até a adoção de instrumentos mais ágeis 

de acompanhamento de grandes usuários (ANA, 2020). 

No âmbito da elaboração deste Plano, foram levantados como problemas 

relacionados às indústrias: o uso de água da concessionária como fonte de 

abastecimento de água, a falta de monitoramento de poluentes industriais e a falta de 

fiscalização do órgão de meio ambiente. Além disso, destacou-se o reuso como uma 

alternativa para redução da demanda hídrica nesse setor. Assim, as metas propostas 

para o setor industrial estão apresentadas no Quadro 4.16. 

Dessa forma, justifica-se a necessidade de levantamento de informações sobre 

os usos da água e características dos efluentes industriais, além da implementação de 

práticas para uso racional da água e de redução de cargas poluidoras junto às 

indústrias. Uma das formas de identificar o perfil de uso de água (captação e lançamento 

de efluentes) das indústrias é através dos dados de outorga. Contudo, foi apontado que 

parte das indústrias da RH-V faz o uso da água da concessionária, e dessa forma a 

estimativa do uso da água pelas indústrias através dos dados de outorga se torna 

incerta. Assim, deve ser realizado: (i) o levantamento e caracterização das unidades 

industriais que utilizam água do abastecimento público para o processo produtivo (meta 

C.5.1), para conhecimento da demanda real de água das indústrias da RH-V; e, (ii) a 

fiscalização do uso das águas de outorga (poços e outros corpos hídricos). 

Ainda que se tenha conhecimento das demandas reais de água das indústrias, 

a identificação do potencial poluidor do setor industrial na bacia ainda é um desafio. Por 

essa razão uma das metas propostas no Plano é desenvolver um estudo de 

caracterização tanto do perfil de uso da água das indústrias quanto caracterizar o 
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lançamento de efluentes (meta C.5.2). A caracterização do perfil de uso da água das 

indústrias possibilitará a identificação das atividades industriais com as maiores 

demandas de água e os maiores potenciais poluidores e, em posse dessas informações, 

é possível realizar um benchmarking de boas práticas de uso da água, como 

racionalização de uso de água e redução de lançamento de efluentes, melhorias no 

tratamento de efluentes, reuso de efluentes na indústria, reaproveitamento de água da 

chuva, controle de potencial infiltração de contaminantes no solo, entre outros. As boas 

práticas levantadas podem ser tanto aplicáveis a diferentes atividades indústrias quanto 

mais específicas a respeito do processo produtivos das atividades industriais mais 

relevantes em termos de uso da água. Esse estudo também pode sugerir metas de 

redução de uso da água a partir de valores de consumo de água obtidos pelo 

benchmarking. 

As metas conseguintes do Plano (C.5.3 e C.5.4) são dependentes do 

cumprimento da meta C.5.2. O setor industrial deve participar desse estudo com o 

fornecimento de informações de uso da água e boas práticas já aplicadas, assim como 

participará também como ouvinte da etapa de divulgação dos resultados do estudo, para 

disseminação das boas práticas e tecnologias indicadas. É importante que os atores 

estratégicos vinculados às indústrias, como a Federação das Indústrias do Rio de 

Janeiro (Firjan), participem dessas etapas, assim como o órgão fiscalizador (INEA). 

Os resultados a serem obtidos pelo estudo representarão um grande avanço no 

conhecimento das demandas hídricas quanti-qualitativas da indústria na bacia, dando 

subsídios para uma aplicação mais eficiente e realista dos instrumentos de gestão de 

recursos hídricos voltados a esse setor demandante de água, principalmente, a outorga 

e o enquadramento, além do sistema de informações e da própria revisão do Plano e 

de seu Manual Operativo (ANA, 2020). Além disso, os resultados podem fomentar 

articulações com a Firjan para estabelecer metas de redução da demanda de água no 

setor, e impor, por exemplo, implementação de até 40% de água de reuso no setor 

industrial. 

QUADRO 4.16 - METAS DO OBJETIVO ñDESENVOLVER A¢ìES PARA A 

INDĐSTRIAò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.5) 
Desenvolver 
ações para 
a indústria 

C.5.1) Realizar levantamento e caracterização 
das unidades industriais que utilizam para o seu 
processo produtivo água do abastecimento 
público 

 x  
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

 C.5.2) Realizar estudo de caracterização do perfil 
de uso da água na indústria e lançamento de 
efluentes, contendo apontamento de ações de 
melhoria da eficiência hídrica, boas práticas, 
incluindo reuso e aproveitamento de água da 
chuva. 

  x 

C.5.3) Realizar encontro com o setor industrial 
para divulgação dos resultados do estudo de 
caracterização do perfil de uso da água na 
indústria e lançamento de efluentes, com a 
exposição de práticas e tecnologias indicadas 

    x 

C.5.4) Formalizar documento aos atores 
vinculados as indústrias e aos principais usuários 
industriais, apresentando as alternativas de boas 
práticas pelo uso das águas, incluindo a adoção 
de medidas de reuso, de redução da demanda de 
água, e o aproveitamento de água da chuva. 

    x 

C.5.5) Articular com a FIRJAN a implementação 
de metas para redução do consumo de água, 
como por exemplo implementar em até 40% de 
água de reuso no setor industrial. 

  x 

Fonte: RHA (2021). 

C.6) Desenvolver ações para a agropecuária 

A poluição não pontual ou difusa, ocasionada por cargas poluidoras oriundas do 

setor agropecuário, por agrotóxicos e pelos dejetos de animais, chegam aos corpos de 

água de forma intermitente ou distribuída e interferem na qualidade da água e nos usos 

múltiplos da água na região.  

O monitoramento dessas cargas a partir de seu ponto de origem e o controle do 

efluente são de difícil execução, tornando-se necessário o controle da geração da 

poluição na área de origem. Essas cargas poluidoras difusas estão presentes 

corriqueiramente em regiões de práticas agrícolas e pastagens. Em função disso, 

tornam-se necessárias melhores práticas de manejo do solo. 

Os agrotóxicos, apesar de cumprirem o papel de proteger as culturas agrícolas 

de pragas, doenças e plantas daninhas, oferecem riscos à saúde humana e ao 

ambiente, caso sejam utilizados de forma indiscriminada, contaminando o solo e os 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos. É importante que o comitê e demais 

órgãos relacionados promovam ações de fiscalização e educação ambiental, divulgando 

a importância do recolhimento e destinação adequados para as embalagens de 
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agrotóxicos e sobre o perigo que representam para o meio ambiente, estimulando a 

redução do uso e divulgando boas práticas de manuseio e aplicação. 

Na RHïV prepondera a agricultura familiar, desenvolvida em pequenas 

propriedades, e apresenta aproximadamente 6% da bovinocultura desenvolvida no 

estado do Rio de Janeiro. 

Ainda que o setor agrícola não configure a atividade mais relevante para 

economia regional, contribui para manter e sustentar a população rural remanescente. 

No entanto, sabe-se que, em termos gerais, essas atividades demandam grandes 

volumes de água, principalmente se não forem realizadas de forma eficiente. É possível 

reduzir o uso da água na agricultura com a modernização e aperfeiçoamento de técnicas 

de irrigação, o estímulo para captações de água de chuva e o reuso da água. Assim, o 

Quadro 4.17 apresenta as metas para ações voltado ao setor agropecuário.   

QUADRO 4.17 - METAS DO OBJETIVO ñDESENVOLVER A¢ìES PARA A 

AGROPECUĆRIAò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.6) 
Desenvolver 
ações para a 
agropecuária 

 

C.6.1) Realizar estudo de identificação de áreas 
críticas geradoras de poluição difusa de origem 
agrícola e animal e apontamento de boas 
práticas de manejo, incluindo reuso e 
aproveitamento de água da chuva. 

 x  

C.6.2) Realizar encontro com o setor 
agropecuário para divulgação dos resultados 

   x 

C.6.3) Formalizar um documento à atores 
vinculados a agropecuária e aos principais 
usuários, apresentando as alternativas de boas 
práticas pelo uso das águas, incluindo a adoção 
de medidas de reuso, de redução da demanda de 
água, e o aproveitamento de água da chuva 

   x 

C.6.4) Formalizar um documento junto ao INEA 
questionando sobre a fiscalização e o 
monitoramento do risco ambiental de agrotóxicos, 
estimulando a redução do uso e o recolhimento 
das suas embalagens 

  x 

C.6.5) Realizar reunião com órgãos vinculados à 
agropecuária para incentivar o agrupamento das 
captações de água dos pequenos produtores 

 x x 

Nota: metas relacionadas a conservação ambiental e pagamento por serviços ambientais estão 
descritas no componente estratégicos de Conservação dos Recursos Hídricos.  

Fonte: RHA (2021). 
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C.7) Revisar e aperfeiçoar a rede de monitoramento e de coleta de dados primários 

O monitoramento da quantidade e da qualidade das águas se constitui como 

uma importante ferramenta para auxiliar a gestão dos recursos hídricos. Através das 

medições e análises periódicas realizadas nos pontos de monitoramento se tem 

conhecimento do comportamento quali-quantitativo das águas, dando subsídios para a 

tomada de decisão dos órgãos gestores de recursos hídricos. 

Na elaboração deste Plano, foram levantados problemas a respeito do 

monitoramento, como dificuldade de manter projetos de monitoramento, a falta de 

divulgação dos resultados, dados não condizentes com a situação dos recursos 

hídricos, a interrupção de monitoramento em determinados pontos, entre outros. Na 

etapa das oficinas foi destacado que a falta de monitoramento adequado é entendida 

como um dos principais obstáculos a uma gestão adequada dos recursos hídricos. 

Assim, as metas do Quadro 4.18 são propostas para avaliar e aprimorar o sistema de 

monitoramento quali-quantitativo da água superficial e subterrânea existente na RH-V. 

A meta C.7.1 traz a necessidade de desenvolver um estudo para avaliação da 

situação atual da rede de monitoramento, para verificação se estão em boas condições 

de uso ou se necessitam de manutenção e para proposição de reativação das estações. 

O estudo deve também propor a instalação de novas estações, de forma a priorizar 

regiões com carência de dados.  

A meta C.7.2 trata da instalação de novas estações, conforme indicação do 

estudo da meta anterior. No desenvolvimento do Plano constatou-se a falta de dados 

para as águas subterrâneas, dessa forma o cumprimento dessa meta contribuirá para 

um melhor diagnóstico quali-quantitativo para as águas subterrâneas. Conforme 

mencionado no objetivo C.7, a implantação de pontos de monitoramento da qualidade 

das águas subterrâneas possibilitará o acompanhamento do comportamento da 

interface entre água doce e água salgada em toda a orla, assim como o levantamento 

batimétrico das lagoas e da Baía de Guanabara para subsidiar melhorias nos estudos 

de intrusão salina (meta C.7.4). 

Recentemente, o CBH-BG aprovou o programa de monitoramento quali-

quantitativo da água da RH-V, ação fundamental no sentido de complementar a rede de 

monitoramento existente e de subsidiar as tomadas de decisões necessárias para a 

melhoria das condições dos corpos hídricos, em quantidade e qualidade.  O ato 

convocatório n° 04/2021 busca a contratação de instituição especializada para o 

monitoramento quali-quantitativo da água na RH-V, compreendendo o escopo de 
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amostragem, medição da vazão, análise laboratorial de parâmetros qualitativos, 

sistematização e apresentação dos dados em relatórios técnicos, assim como relatórios 

voltados ao público leigo para realização de ações de educação ambiental, mobilização 

e capacitação. 

Tão importante quanto manter a rede de monitoramento em condições de 

operação é a divulgação e disponibilização dos dados de monitoramento. É importante 

a integração dos resultados de monitoramento entre as diversas instituições, sendo este 

o objeto da meta C.7.3. 

QUADRO 4.18 - METAS DO OBJETIVO ñREVISAR E APERFEI¢OAR A REDE DE 

MONITORAMENTO E DE COLETA DE DADOS PRIMĆRIOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

C.7) Revisar e 
aperfeiçoar a 

rede de 
monitoramento 
e de coleta de 

dados primários 

C.7.1) Elaborar estudo para verificar o status 
da rede de monitoramento atual de qualidade e 
quantidade de água, com proposição de 
reativação das estações, assim como 
instalação de novas estações, priorizando as 
regiões suscetíveis a intrusão salina, no 
primeiro ano do prazo de vigência do PRH-BG 

x   

C.7.2) Instalar novas estações para 
monitoramento quali-quantitativo da água 
superficial e subterrânea na Bacia Hidrográfica, 
conforme indicação da ação anterior, bem 
como elaboração de relatório apresentando os 
resultados obtidos, após a publicação do 
estudo relacionado a meta anterior 

 x  

C.7.3) Definir protocolo de integração dos 
dados de monitoramento quali-quantitativo 
entre as diversas instituições, durante o 
período de implementação do Plano  

 x  

C.7.4) Realizar levantamento batimétrico das 
lagoas e da Baía de Guanabara para subsidiar 
estudos como da intrusão salina 

  x 

Fonte: RHA (2021). 

4.3.4. Conservação dos recursos hídricos 

Nesse item, são descritos os objetivos específicos voltados à conservação dos 

recursos hídricos, definindo e justificando os objetivos e propondo metas para seu 

alcance. 

D.1) Fomentar o Programa por Pagamento por Serviços Ambientais 

A produção de água na bacia hidrográfica depende de boas práticas de manejo 

do solo e da conservação de áreas naturais. As práticas conservacionistas afetam 
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diretamente a produção dos serviços ecossistêmicos que provisiona os recursos 

hídricos na bacia, melhorando a oferta quali-quantitativa. 

As faixas marginais aos cursos de água, também denominadas de matas ciliares, 

desempenham papel importante para a conservação dos recursos hídricos. Sua 

ausência tem um reflexo negativo direto sobre a qualidade e a quantidade dos recursos 

hídricos da RH-V, com influência na regulação do ciclo hídrico e proteção contra 

processos erosivos. 

Este objetivo específico foi concebido com ênfase em ações de estímulo voltadas 

para a identificação e viabilização dos meios que possam garantir a realização de ações 

de recuperação e proteção de Áreas de Proteção Permanente (APP) e outras áreas 

prioritárias para melhoria das condições dos recursos hídricos. Assim, como mecanismo 

de defesa dos ecossistemas, cita-se a aplicação de projetos de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA), regulamentado pela Lei n° 14.119, de 13 de janeiro de 2021. É uma 

transação de natureza voluntária, mediante a qual um pagador de serviços ambientais 

transfere, a um provedor desses serviços, recursos financeiros ou outra forma de 

remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e 

regulamentares pertinentes.  

O PSA visa incentivar aqueles que provêm serviços ambientais, melhorando a 

rentabilidade das atividades de proteção e uso sustentável de recursos naturais.  Busca 

promover o desenvolvimento de iniciativas voltadas à conservação dos recursos 

hídricos através da remuneração ou compensação dos produtores rurais pelos serviços 

ambientais gerados em suas propriedades, induzindo-os a adotarem ações de manejo 

correto e promovendo a recuperação das áreas degradadas e das matas ciliares, a 

redução dos processos erosivos e, consequentemente, o aumento do volume e da 

qualidade da água disponível. 

Essa estratégia está presente na atuação e nas políticas do INEA, que tem 

apoiado o desenvolvimento de iniciativas e projetos no estado. O Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PRO-PSA), criado e regulamentado pelo decreto 

estadual nº 42.029/2011, representa um avanço para a proteção dos recursos hídricos, 

das florestas e da biodiversidade. Pelo decreto, são considerados serviços ambientais 

passíveis de retribuição as práticas e iniciativas de proprietários rurais do estado do Rio 

de Janeiro que favoreçam a conservação, manutenção, ampliação ou restauração de 

ecossistemas e seus benefícios. Até o ano 2019, nove projetos de PSA foram 

implementados em território fluminense, beneficiando 18 municípios, com investimentos 
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de mais de R$ 40 milhões. A Figura 4.3 apresenta as áreas abrangidas pelos projetos 

PSA.  

Conforme a figura apresentada e informações constantes no Atlas da Região 

Hidrográfica V (CBH-BG, 2021), é possível observar que a RH-V ainda não foi 

contemplada com projetos de PSA, no entanto, há atualmente um projeto sendo 

concebido e tratado entre o INEA e outras instituições com municípios da RH-V para 

implementar projetos de PSA nas Áreas de Interesse para Proteção de Mananciais 

(AIPMs) da região.  

O CBH-BG manifestou interesse em participar do Programa Produtor de Águas 

na Bacia do rio Guapi-Macacu através do Termo de Adesão ao Convênio celebrado 

entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) e o INEA. O termo de 

adesão foi assinado em dezembro de 2020 estabelecendo assim, sua responsabilidade 

na implementação das iniciativas de soluções baseadas na natureza visando promover 

a segurança hídrica na RH-V. O principal objetivo do projeto é conservar e recuperar 

áreas estratégicas da bacia do rio Guapi-Macacu, composta pelos rios Guapiaçu e 

Macacu, principais mananciais de abastecimento público da porção leste da bacia, 

responsável pelo abastecimento de aproximadamente 1,7 milhões de habitantes dos 

municípios de Cachoeiras de Macacu, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Maricá (distritos 

de Inoã e Itaipuaçu) e Rio de Janeiro (Ilha de Paquetá).  

A escolha da bacia do rio Guapi-Macacu justifica-se, portanto, pelo conjunto de 

características que reforçam a importância da adoção de medidas de proteção e 

recuperação ambiental da bacia como principal estratégia de recuperação e proteção 

deste manancial e pela sua relevância estratégica para o abastecimento, e 

consequentemente, ao desenvolvimento econômico da Região Metropolitana na porção 

leste da Baía de Guanabara (CBH-BG, 2021). 

O Projeto Produtor de Água da Bacia do rio Guapi-Macacu com mecanismo de 

PSA financiado pelo CBH-BG está em desenvolvimento e será lançado em breve. 

Quando o edital for lançado será cadastrado no PROHIDRO.  
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FIGURA 4.3 - PROGRAMAS PSA NO RIO DE JANEIRO 

 
Fonte: PRO-PSA (2019). 
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Para aplicação do Programa na RH- V é necessário determinar as localidades 

que serão contempladas e determinar quais métodos de valoração econômica dos 

serviços ambientais e ecossistêmicos serão adotados. Na prática, o PSA não envolve 

necessariamente apenas o pagamento pecuniário, também é possível incluir outras 

modalidades de ñpagamentos ou compensa»esò, como: repasse de bens e servios; 

investimentos em infraestrutura; assistência técnica. Os incentivos apenas pecuniários 

(monetários) podem ter impactos limitados e, se forem baixos, podem até mesmo 

desincentivar os provedores de serviços ambientais. Por isso, os valores e formatos dos 

pagamentos devem ser negociados entre beneficiários e provedores de serviços 

ambientais (WUNDER et al., 2009) e deve haver a formalização destes acordos. 

Os PSAs são intensivos em informações, logo a definição de estratégias de 

comunicação, bases de dados e sistemas de informação são condições essenciais, as 

quais correspondem aos principais custos de transação, como custos operacionais de 

implementação e do sistema de monitoramento, contratuais e de assistência técnica. 

Outro aspecto de relevância para o fomento do objetivo específico proposto é a 

mobilização social. É necessária a mobilização e articulação com os atores envolvidos 

no tema, de forma a permitir a implantação das ações previstas.  

Assim, as metas para fomentar o Programa por Pagamento por Serviços 

Ambientais da RH-V foram concebidas com ênfase em ações de mobilização político-

institucional voltadas à identificação e viabilização dos meios que possam garantir a 

realização de ações de recuperação e conservação florestal. Isso será feito através da 

identificação de instituições parceiras para a implementação dos projetos propostos, da 

procura, mobilização e formalização de acordos com os proprietários de terras que se 

localizam em áreas prioritárias para a implantação dos programas e projetos 

elaborados. O Quadro 4.19 apresenta as metas a serem cumpridas para fomentar o 

programa de PSA. 

QUADRO 4.19 - METAS DO OBJETIVO ñFOMENTAR O PROGRAMA POR 

PAGAMENTO POR SERVI¢OS AMBIENTAISò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

D.1) 
Fomentar o 
programa 

por 
Pagamento 

D.1.1) Desenvolver ou contratar estudos para 
avaliação de metodologia de Pagamento por 
Serviços Ambientais 

x x  

D.1.2) Mobilizar e formalizar acordos em locais 
que receberão programas ou projetos de 

 x  
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por Serviços 
Ambientais 

conservação e reabilitação de bacias 
hidrográficas 

D.1.3) Verificar resultados da aplicação do 
Pagamento por Serviços Ambientais durante o 
prazo de vigência do PRH-BG 

 x x 

Fonte: RHA (2021). 

D.2) Educar a população sobre a conservação dos recursos hídricos 

A água estabelece relações humanas, sociais, e simbólicas aos membros de 

uma sociedade, influenciando diretamente a precariedade ou salubridade da saúde 

psicológica e social dos indivíduos (VALÊNCIO, 2014). Regulações, políticas, incentivos 

e educação devem estar apropriados para suportar a gestão dos recursos hídricos, 

garantindo a conservação de recursos, eficiência e segurança ao acesso. 

Cabe ressaltar que um dos objetivos da gestão dos recursos hídricos consiste 

em ajustar as atividades humanas para que não haja a degradação dos ecossistemas, 

preservando-os por meio de ações conjuntas entre a sociedade e o poder público. Essas 

práticas de gestão somente serão viáveis e eficientes à medida que se tiver como eixo 

orientador a educação ambiental, pois o ponto de partida está na ampliação da 

consciência da população e dos tomadores de decisão para manter o meio natural em 

equilíbrio (ALCÂNTARA et al., 2012). 

A lei federal n° 9.795/1999 institui a Política Nacional de Educação Ambiental e 

define em seu art. 1° a educação ambiental: 

ñEntendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial 
à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.ò (BRASIL, 1999, 
art.1Á).ò 

No âmbito estadual, a lei estadual n°9.795/1999 dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Estadual de Educação Ambiental, cria o programa estadual 

de educação ambiental e complementa a lei federal nº 9.795/1999. Em 2018, a lei 

estadual n°7.973/2018 alterou a lei n°9.795/1999 e acrescentou aspectos para o 

desenvolvimento da prática educativa integrada.  

A educação ambiental é componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal.  É um instrumento 

de conservação dos recursos hídricos. Contudo, a sustentabilidade dessa gestão 

depende da efetiva ação social em relação aos preceitos legais preconizados.  
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Importante mencionar que quando os Planos de Recursos Hídricos apresentam 

programas, projetos ou ações de educação ambiental, estes devem atender à 

Resolução n° 98/2009 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que 

estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para a educação, o desenvolvimento de 

capacidades, a mobilização social e a informação para a gestão integrada de recursos 

hídricos no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Assim, é de grande importância que o CBH-BG adquira maior capilaridade local 

por meio da concepção e desenvolvimento de um programa próprio de educação 

ambiental, em parceria com diferentes atores locais e regionais, sobretudo os 

municípios, e que promovam a conscientização da sociedade quanto aos problemas 

ambientais associados aos recursos hídricos. A elaboração do programa deve estar 

contextualizada com a realidade socioambiental local, considerando os usos múltiplos 

da água, identificando os impactos socioambientais e buscando soluções integradas 

que articulem os anseios e demandas de usuários, sociedade civil organizada e poder 

público. Há ainda a necessidade de promover a consciência ambiental, expandindo a 

possibilidade de a população participar em um nível mais alto no processo decisório, 

como uma forma de fortalecer sua corresponsabilidade na fiscalização e no controle dos 

agentes de degradação ambiental.  

Neste contexto, vale mencionar que em sua oficina de planejamento 

estratégico, o CBH-BG aprovou os macroprogramas para aplicação do seu Plano de 

Aplicação Plurianual (PAP) para o período de 2019/2022, tendo em vista o cronograma 

para liberação dos recursos do GT FUNDRHI. Entre os macroprogramas aprovados, 

está o de Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação para as Bacias da RH-V, 

haja vista a importância dessas ações como ferramentas de gestão para o comitê de 

bacia. Assim, está em fase licitatória, por meio do ato convocatório n°06/2021, a 

contratação de uma instituição para a elaboração do Programa de Educação Ambiental.  

A execução das atividades previstas no Programa de Educação Ambiental 

(PEA) deve impulsionar a participação e o envolvimento do público-alvo quantos às 

questões relativas à conservação e ao uso consciente das águas da bacia, promovendo 

ações capazes de realizar o debate e a participação das comunidades. Desta forma, a 

educação ambiental enfatizará as práticas, atitudes e competências voltadas para a 

conservação e sustentabilidade do ambiente a fim de reproduzir um olhar sensível 

quanto às questões relativas à água. 
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O Quadro 4.20 apresenta as metas do objetivo: educar a população sobre a 

conservação dos recursos hídricos, sendo necessário que seja observada a sinergia 

com outras ações e programas do PRH-BG. 

 

QUADRO 4.20 - METAS DO OBJETIVO ñEDUCAR A POPULA¢ëO SOBRE A 

CONSERVA¢ëO DOS RECURSOS HĉDRICOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

D.2) Educar 
a população 

sobre a 
conservação 

dos 
recursos 
hídricos 

D.2.1) Elaborar um Programa de Educação 
Ambiental, Capacitação e Mobilização Social 

x x  

D.2.2) Implementar as ações do plano de 
educação ambiental e elaborar boletins de 
acompanhamento das ações 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

D.3) Fomentar a conservação dos recursos hídricos 

A conservação da água é uma necessidade real e crescente em decorrência 

da escassez nas fontes de abastecimento, seja pela ausência de qualidade ou 

quantidade nos corpos hídricos da RH-V. A bacia se caracteriza por abrigar o bioma 

Mata Atlântica abrangendo as tipologias de Floresta Ombrófila Densa, Mangue, 

Restinga e Campo. A tipologia de vegetação que predomina em tamanho de área no 

território é a florestal com 1.708,78 km², seguida por campo com 1.289,97 km² e mangue 

com 93,90 km². 

No que se refere às áreas legalmente protegidas da RH-V, há 113 Unidades 

de Conservação (UCs) abrangendo uma área total de 2.620,73 km². O Quadro 4.21 

apresenta as UCs por UHP. 

QUADRO 4.21 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO POR UHP 

UHP 

Unidades de Conservação (km²)  

Federal Estadual Municipal Total 

PI US PI US PI US  

V-a (Rios Iguaçu e Saracuruna) 189,09 111,08 67,70 256,74 37,14 195,02 856,78 

V-b (Lagoas de Jacarepaguá e Marapendi) 21,42 0,00 66,34 0,00 12,23 73,39 173,38 

V-c1 (Rios Pavuna-Meriti, Faria-Timbó e Maracanã, 
Ilha do Governador e Ilha do Fundão) 11,16 0,00 9,47 0,00 0,85 25,61 47,09 

V-c2 (Lagoa Rodrigo de Freitas) 7,00 0,00 0,04 0,00 3,23 6,23 16,50 

V-d1(Rio Macacu) 6,77 57,35 311,11 166,39 85,84 63,56 691,02 

V-d2 (Rios Guapimirim, Caceribu, Guaxindiba e Ilha 
de Paquetá) 80,01 193,66 7,56 28,70 25,06 285,55 620,53 

V-e1 (Lagoa de Niterói) 0,00 0,00 15,22 1,16 0,00 58,20 74,58 
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UHP 

Unidades de Conservação (km²)  

Federal Estadual Municipal Total 

PI US PI US PI US  

V-e2 (Lagoa de Maricá) 0,00 0,00 9,92 9,94 84,16 36,84 140,86 

Total 
315,45 362,10 487,36 462,92 248,51 744,39 

2.620,
73 

677,55 950,28 992,90  

Nota: PI= Proteção Integral; US = Uso Sustentável. 

Fonte: Adaptado de ICMBIO (2019); INEA (2018,2017). 

Do total das UCs situadas na RH-V, sete são de administração federal 

(ICMBIO,2019), 13 estadual (INEA, 2018) e 93 municipais (INEA, 2017). Considerando 

todas as UCs de Proteção Integral ou Uso Sustentável, as UHPs com maiores áreas 

preservadas por lei são respectivamente: V-d2 (Rios Guapimirim, Caceribu, Guaxindiba 

e Ilha de Paquetá, com 620,53 km²), V-d1 (Rio Macacu, com 691,02 km²) e V-a (Rios 

Iguaçu e Saracuruna, com 856,78 km²), que corresponde aos territórios do subcomitê 

Leste (UHPs V-d2 e V-d1) e oeste (UHP V-a). 

Existem na RH-V 53 UCs de Proteção Integral (UCs PI), abrangendo uma área 

total de 1.051,32 km², sendo a maior porção desta área sob administração Estadual 

(487,36 km²). Entre as UCs PI a que possui a maior área é a do Parque Estadual dos 

Três Picos, com 311,11 km², criado em 2013 pelo Decreto Estadual n° 31.343. 

Considerando as UCs PI sob administração federal a de maior área (154,43 km²) é a 

Reserva Biológica do Tinguá, estabelecida em 1989 pelo Decreto nº 97.780. Dentre as 

UCs PI sob administração municipal a de maior área é o Refúgio de Vida Silvestre das 

Serras da Maricá, com 80,69 km², criada em 2011 pela Lei Municipal n° 2.368.  

Atualmente há 60 UCs de Uso Sustentável (UCs US) abrangendo uma área total 

de 1.569,41 km², sendo a maior porção desta área sob administração Municipal (744,39 

km²). A que possui o maior tamanho é a Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio 

Macacu, com 195 km², criada em 2002 pela Lei Estadual n° 41.018. Considerando as 

UCs US sob administração federal a de maior área é a Área de Proteção Ambiental da 

Região Serrana de Petrópolis, com 262,88 km², estabelecida em 1982 pelo Decreto n° 

87.561 e dentre as UCs US sob administração municipal a de maior área é a Área de 

Proteção Ambiental Suruí com 142,23 km², criada em 2007 pelo Decreto n° 2.300. 

Na RH-V, ao longo dos anos, ocorreu a redução da cobertura vegetal devido à 

abertura e expansão de áreas destinadas à agropecuária, implantação de rodovias, 

cidades e complexos industriais. Essa alteração da cobertura vegetal tem levado a 
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problemas de piora na qualidade do solo e dos recursos hídricos, aumento dos índices 

de erosão e carreamento de sedimentos. Logo, fomentar a conservação de recursos 

hídricos é de extrema importância e engloba um conjunto de metas que visam garantir 

a produção em quantidade e qualidade dos recursos hídricos. 

Uma das metas para alcance do objetivo específico é a elaboração de 

diagnóstico e avaliação das condições de consolidação e gestão das UCs e APPs 

existentes na RH-V. O diagnóstico visa apontar a situação da região quanto a espaços 

territoriais e seus recursos ambientais, com características naturais relevantes e 

legalmente instituídas pelo poder público. São reconhecidamente grandes as 

dificuldades de ordem institucional, cultural e econômica para a efetiva proteção das 

APPs conforme definidas na Lei Federal n° 12.651/2012 e nas resoluções CONAMA 

que as regulamentam. Logo, seu diagnóstico é de suma importância para a promoção 

de ações conservacionistas.   

Outra meta é realizar a montagem do programa de turismo ecológico. A RH-V 

apresenta considerável potencial no que se refere a atividades agrícolas associadas a 

pequenas propriedades rurais, com viés ecológico baseado na conservação e proteção 

ambiental. Igualmente, possui elevado potencial turístico, face à proximidade com a 

cidade do Rio de Janeiro (importante polo turístico e no qual parcela de sua população 

busca alternativas locais/regionais fora das zonas urbanizadas). A conjunção desses 

fatores aponta para um elevado potencial de atividade turística baseada na 

agroecologia. Nesse sentido, e associando essa potencialidade com a possibilidade de 

conservação e proteção dos recursos hídricos, é proposta a montagem do programa. A 

forma de vincular a atividade do turismo agroecológico com a proteção e conservação 

dos recursos hídricos se dá na indução dessa atividade em áreas em que haja 

necessidade de recuperação, conservação ou proteção de matas ciliares e áreas de 

nascentes. 

No âmbito da contratação do PRH-BG, está prevista a elaboração dos Planos 

de Manejo dos Sistema Lagunares. Assim, cabe como meta a implementação dos 

referidos planos, uma vez que se caracterizam como instrumentos reguladores do uso 

dos territórios e dos recursos naturais.  

Realizar o estudo para revitalização de rios e lagoas é outra meta proposta. 

Segundo PERHI-RJ (2014), a a«o ñ2.4.2 Estudos e projetos para Revitaliza«o de Rios 

e Lagoasò ® considerada como de n²vel 3 (escala de 1 a 7) e pode ser considerada de 

prioridade média no nível da gestão estadual de recursos hídricos. As ações de 

about:blank
http://www.rhaengenharia.com.br/


ATUALIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ 

RHA Engenharia e Consultoria 

 

89                                                                          Rua Voluntários da Pátria, 400 ï sala 1402 | CEP 80020-000 | Curitiba | Paraná | Brasil. 
                                             Tel/Fax:+55 41 3232 0732  www.rhaengenharia.com.br 

CNPJ 03.983.776/0001-67 

 
 

reflorestamento também foram recomendadas no PDRH-BG (2005), objetivando a 

melhoria dos recursos hídricos nos quesitos quali-quantitativos através de práticas de 

renaturalização de corpos hídricos. 

Também, pela grande importância da pesca como atividade econômica da 

região, sugere-se como meta a elaboração de um programa da atividade de pesca e de 

exploração de outros recursos pesqueiros. Tal meta se faz importante, uma vez que a 

fiscalização ineficiente e o monitoramento descontínuo podem comprometer a prática 

dessas atividades na região, aumentar o conflito com os usuários e intensificar os danos 

sobre as comunidades de organismos de interesse econômico. 

Outra meta que fomenta a conservação é a adesão ao Cadastro Ambiental 

Rural (CAR).  O CAR é um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório 

para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais 

das propriedades através do levantamento de informações georreferenciadas do imóvel, 

incluindo áreas de APPs, áreas de uso restrito, reservas legais, remanescentes de 

florestas e demais formas de vegetação nativa, visando garantir o controle, o 

monitoramento, o planejamento ambiental e econômico e o combate ao desmatamento. 

Assim, o CAR possibilita identificar a localização das nascentes, que são locais em que 

ocorre emersão da água subterrânea de modo temporário ou perene, dando origem a 

canais de drenagem responsáveis por formar os cursos de água. Dessa forma, é 

possível promover a conservação das APPs no entorno desses locais, sendo de 

extrema importância para garantir a manutenção hídrica. 

Somando-se a essas metas, o comitê e as prefeituras municipais devem 

articular parcerias com instituições públicas e privadas para implantar e ampliar os 

hortos florestais, viveiros de mudas e bancos de semente de espécies nativas, visando 

promover a recuperação das áreas degradadas e das matas ciliares. 

Atualmente, estão sendo executadas ações nos territórios dos subcomitês que 

compõem o CBH-BG: manejo e restauração florestal em APP de sistemas lagunares 

inseridos na RH-V; estudo técnico para criação e implementação básica de UC PI no 

trecho oeste da Baía de Guanabara; e, georreferenciamento dos limites da Faixa de 

Proteção Marginal (FMP) da Laguna de Itaipu.  Além destas, recentemente foi lançado 

o edital n° 25/2020, referente a contratação de serviços para a elaboração de estudo 

técnico para criação e implementação básica de unidade de conservação de proteção 

integral no trecho oeste da Baía de Guanabara. Estas ações contribuem para a 

conservação dos corpos hídricos. 
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Dessa forma, as metas propostas (Quadro 4.22) foram concebidas com ênfase 

em ações de mobilização social e político-institucional voltadas para a identificação e 

viabilização dos meios que possam garantir a realização de ações de recuperação e 

proteção de APPs e outras áreas prioritárias para melhoria das condições dos recursos 

hídricos da RH-V. Para o sucesso na execução das ações, deve haver uma sinergia 

com as demais metas propostas neste relatório. 

QUADRO 4.22 - METAS DO OBJETIVO ñFOMENTAR A CONSERVA¢ëO DOS 

RECURSOS HĉDRICOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

D.3) 
Fomentar a 

conservação 
dos 

recursos 
hídricos 

 

D.3.1) Elaborar inventário e avaliar as condições 
de gestão das Unidades de Conservação e Áreas 
de Proteção Permanente (APP) existentes 

  x 

D.3.2) Realizar estudo para revitalização de rios e 
lagoas 

  x 

D.3.3) Realizar estudos e projetos em áreas 
Prioritárias à Proteção de Mananciais 

 x  

D.3.4) Contratar serviços especializados para 
implantação de marcos georreferenciados na 
delimitação da Faixa Marginal de Proteção (FMP) 

x x x 

D.3.5) Articular parcerias com pelo menos 1 
instituição pública e privada para implantar e 
ampliar os hortos florestais, viveiros de mudas e 
bancos de semente de espécies nativas, visando 
promover a recuperação das áreas degradadas e 
das matas ciliares. 

 x x 

D.3.6) Implementar dos Planos de Manejos dos 
Sistemas Lagunares 

x x x 

D.3.7) Realizar montagem do Programa de 
Turismo ecológico e início da sua implementação, 
com vistas a conservação e proteção dos 
recursos hídricos, com a seleção, identificação e 
mobilização dos participantes 

  x 

D.3.8) Realizar pelo menos uma campanha em 
três anos para incentivar a adesão ao Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), promovendo a 
regularização das áreas rurais e visando, 
também, a proteção dos mananciais 

 x x 

D.3.9) Levantar a situação dos planos de manejo 
das unidades de conservação dentro da bacia 
hidrográfica e proposição de medidas. 

 x x 

D.3.10) Fomentar programa de recuperação de 
APP das bacias hidrográficas do rio Macacu, dos 
rios que abastecem o sistema Acari, assim como 
dos demais sistemas de abastecimento da RH-V, 
visando a preservação dos mananciais 

x   
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Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

D.3.11) Apoiar a criação de Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN) e seus planos de 
manejo 

x x x 

Fonte: RHA (2021). 

D.4) Desenvolver ações para aumento da taxa de permeabilidade com vista a recuperar 

a permeabilidade natural 

No desenvolvimento do diagnóstico da bacia, foi detectado diversos conflitos 

ambientais e de ordenamento territorial na RH-V. Desta forma, há a necessidade de 

ações que integre a política de recursos hídricos com as políticas de meio ambiente e 

ordenamento do solo. Assim, tais interesses devem ser articulados de forma a 

compatibilizar os diferentes planos e programas já existentes ou em desenvolvimento 

com o presente Plano nos níveis regionais, estaduais e federais. Os recursos hídricos 

estão inseridos, mesmo que de forma indireta, no escopo de outros instrumentos de 

planejamento. Considerando que estudos desta natureza não fazem parte do conteúdo 

mínimo dos Planos de Bacia, cabe a esses propor que sejam realizados estudos para 

estabelecer diretrizes aos instrumentos de planejamento do âmbito municipal, com o 

intuito de dar instruções e orientações para auxiliar os governantes e gestores públicos 

na definição de parâmetros que busquem o uso e ocupação do solo de forma mais 

equilibrada e sustentável.  

Nesse sentido, a indicação por parte do comitê de diretrizes para leis de uso e 

ocupação podem contribuir a orientação e ampliação dos índices de recargas das bacias 

hidrográficas, almejando a retomada da taxa original, preservação de áreas úmidas 

existentes, propor um parâmetro mínimo de taxa de recarga, dentre outros. Essas 

diretrizes devem abordar ainda a questão da capacidade natural de produção de água 

de cada bacia hidrográfica e o planejamento dos municípios deve considerar tanto 

quanto possível a ampliação do desempenho do ciclo natural da água. Um exemplo, 

cita-se o zoneamento geohidroecológico, que busca analisar, de forma integrada, as 

variáveis ambientais, sociais e econômicas, avaliando os processos físicos que regem 

a distribuição e o movimento da água na paisagem da bacia hidrográfica, bem como a 

sua capacidade de produção de água (CAMPOS et al., 2016). 

Assim, essas diretrizes deverão ser analisadas e mais bem detalhadas em nível 

local através de estudos mais aprofundados, entretanto, é importante que o Plano 

sinalize uma direção e preencha esta lacuna. Assim, como meta sugere-se a realização 
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de estudo para definição da permeabilidade máxima das áreas de mananciais, 

considerando a densidade e permeabilidade existentes nas áreas de cada município. 

Esse estudo pode passar por regulamentação estadual, devendo, portanto, ser atendido 

pelos municípios. Tal estudo deve considerar a densidade e permeabilidade existente 

nas áreas de manancial de cada município para a proposição de taxas de 

permeabilidade e densidade específicas e compatíveis com a realidade local. A 

regulamentação dos parâmetros definidos pelo estudo poderia ser realizada pela 

implantação de Unidades Territoriais de Planejamento, com princípios semelhantes aos 

das Unidades de Conservação Ambiental e já implantadas na Região Metropolitana de 

Curitiba (RMC).  

ñAs Unidades Territoriais de Planejamento (UTPs) s«o espaos 
territoriais que sofrem pressão por ocupação e estão situados em áreas 
urbanas dos municípios integrantes das áreas de interesse de proteção 
de mananciais. Em geral, têm a finalidade de efetuar a transição entre 
áreas urbanas já consolidadas e as áreas de maior restrição 
ambiental.ò 

(Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba, disponível em 
http://www.comec.pr.gov.br/Pagina/Unidades-Territoriais-de-
Planejamento-UTPs). 

As UTPs devem ter seus parâmetros incorporados pela lei municipal de uso e 

ocupação do solo, haja vista a competência compartilhada em matéria ambiental e de 

ordenamento territorial, entre Estado e municípios, conforme já pacificado pelo STF: 

ñ(...) 3. Autonomia municipal e integra«o metropolitana.  

A Constituição Federal conferiu ênfase à autonomia municipal ao 
mencionar os municípios como integrantes do sistema federativo (art. 
1º da CF/1988) e ao fixá-la junto com os estados e o Distrito Federal 
(art. 18 da CF/1988). A essência da autonomia municipal contém 
primordialmente (i) autoadministração, que implica capacidade 
decisória quanto aos interesses locais, sem delegação ou aprovação 
hierárquica; e (ii) autogoverno, que determina a eleição do chefe do 
Poder Executivo e dos representantes no Legislativo. O interesse 
comum e a compulsoriedade da integração metropolitana não são 
incompatíveis com a autonomia municipal. O mencionado interesse 
comum não é comum apenas aos municípios envolvidos, mas ao 
Estado e aos municípios do agrupamento urbano. O caráter 
compulsório da participação deles em regiões metropolitanas, 
microrregiões e aglomerações urbanas já foi acolhido pelo Pleno do 
STF (ADI 1841/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20.9.2002; ADI 
796/ES, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ 17.12.1999). O interesse comum 
inclui funções públicas e serviços que atendam a mais de um 
município, assim como os que, restritos ao território de um deles, sejam 
de algum modo dependentes, concorrentes, confluentes ou integrados 
de funções públicas, bem como serviços supramunicipais. (...)  

(STF - ADI: 1.842 RJ, Relator: Min. GILMAR MENDES, DJ: 06/03/2013, 
Tribunal Pleno) 
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Além dos índices de impermeabilização para cada bacia, que servirão de 

parâmetros para uso e ocupação do solo, deve-se estimular o investimento em projetos 

que promovam a infiltração, detenção e retenção das águas das chuvas no local e que 

filtrem as águas de escoamento superficial no momento inicial da chuva e dispositivos 

de retardo para controle de enchentes dimensionados para impacto zero, tais como 

pavimento poroso, trincheira de infiltração, vala de infiltração, poço de infiltração, micro 

reservatório, telhado reservatório, bacia de retenção e contenção, bacia de detenção, 

bacia subterrânea, condutos de armazenamento, faixas vegetadas, entre outros. Diante 

do exposto, o estímulo a práticas de soluções baseadas na natureza, em ou palavras, 

infraestrutura verde, se faz importante. A ideia é substituir as intervenções humanas 

poluidoras ou ecologicamente agressivas por práticas sustentáveis, inspiradas em 

ecossistemas saudáveis e que sirvam para enfrentar desafios urgentes como a 

escassez hídrica.   

A infraestrutura verde é uma maneira de reconhecer e aproveitar os serviços 

que a natureza pode realizar no ambiente urbano. É composta de áreas urbanas 

permeáveis ou semi-permeáveis, plantadas ou não que prestam serviços à cidade, bem 

como apresentam algum grau de manejo e gerenciamento público ou privado. Algumas 

delas são jardins de sedimentação, jardins filtrantes, jardins de chuva, biovaletas.  

A exemplo: 

ñOs jardins de chuva s«o depress»es topogr§ficas, existentes ou 
reafeiçoadas especialmente para receberem o escoamento da água 
pluvial proveniente de telhados e demais áreas impermeabilizadas 
limítrofes. O solo, geralmente tratado com composto e demais insumos 
que aumentam sua porosidade, age como uma esponja a ñsugarò a 
água, enquanto microrganismos e bactérias no solo removem os 
poluentes difusos trazidos pelo escoamento superficial. Adicionando-
se plantas, aumenta-se a evapotranspiração e a remoção dos 
poluentes. As condições geotécnicas locais determinam se a água 
pode ser infiltrada em sua totalidade ou vertida em extravasadores 
calculados para o pico do fluxo de concentração de chuvas maiores 
que as consideradas em seu projeto. [...] As biovaletas, ou valetas de 
biorretenção vegetadas, são semelhantes aos jardins de chuva, mas 
geralmente se referem a depressões lineares preenchidas com 
vegetação, solo e demais elementos filtrantes, que processam uma 
limpeza da água da chuva, ao mesmo tempo em que aumentam seu 
tempo de escoamento, dirigindo este para os jardins de chuva ou 
sistemas convencionais de retenção e deten«o das §guasò. 
(CORMIER; PELLEGINO, 2008) 

Outra alternativa é a priorização dos parques fluviais. Estes são espaços 

multifuncionais com o potencial de oferecer alternativas a problemas de drenagem e 

águas urbana, compatíveis com o uso sustentável do terreno. São propostos não só 
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como uma solução alternativa às intervenções hidráulicas tradicionais em termos de 

drenagem, mas também como uma ferramenta que reconfigura o espaço urbano, 

resgatando áreas ambientalmente degradadas, promovendo uma aproximação entre a 

população e os espaços naturais. Nesse sentido, os parques fluviais apontam para um 

objetivo que vai muito além da recuperação ambiental de uma área e envolve uma 

transformação do espaço urbano e dos processos sociais que se desenvolvem em sua 

zona de influência.  Têm um grande potencial para preservar áreas nos vales dos rios 

das cidades e contribuir para o saneamento e limpeza das águas superficiais e 

subterrâneas. 

O planejamento urbano pode ser concebido a partir dos princípios que norteiam 

a infraestrutura verde, possibilitando a incorporação de diversos componentes da 

natureza aos espaços urbanizados, e contribuindo para minimizar os impactos 

ambientais decorrentes do próprio processo de urbanização. A infraestrutura verde é 

um instrumento de resiliência, favorecendo assim, o enfrentamento dos problemas 

ambientais presentes no espaço urbano, valorizando os sistemas naturais e 

fortalecendo as rela»es sociedade ź natureza 

Dessa forma, as metas para aplicação desse objetivo, estão descritas no 

Quadro 4.23. 

QUADRO 4.23 - METAS DO OBJETIVO ñDESENVOLVER A¢ìES PARA 

AUMENTO DA TAXA DE PERMEABILIDADE COM VISTA A RECUPERAR A 

PERMEABILIDADE NATURALò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

D.4) 
Desenvolver 
ações para 
aumento da 

taxa de 
permeabilidade 

com vista a 
recuperar a 

permeabilidade 
natural  

D.4.1) Realizar estudo para definição da 
permeabilidade máxima das áreas de 
mananciais, considerando a densidade e 
permeabilidade existentes nas áreas de cada 
município. De forma a apresentar diretrizes 
para elaboração dos Planos diretores.  

 x  

D.4.2) Encaminhar o estudo aos órgãos 
competentes para regulamentação por lei 
estadual.  

   

D.4.3) Lançar edital e contratar projetos que 
consistem em estruturas verdes de aplicação, 
como: jardins de sedimentação, jardins 
filtrantes, jardins chuva, biovaletas, aumento da 
infraestrutura natural, ações de preservação e 
restauração de área degradadas e parques 
fluviais. 

 x x x 

Fonte: RHA (2021). 
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4.3.5. Segurança hídrica 

Nesse item são descritos os objetivos específicos voltados à segurança hídrica, 

relacionado com o desenvolvimento do plano de segurança hídrica da bacia e 

enfretamento de eventos críticos, definindo e justificando os objetivos e propondo metas 

para seu alcance. 

E.1) Desenvolver e implementar o Plano de gerenciamento de risco da bacia da Baía 

de Guanabara 

Segurança hídrica pode ser entendida como ter água suficiente, em quantidade 

e qualidade adequada, para atender às necessidades dos usos múltiplos da bacia e 

para a conservação dos ecossistemas. Deve ser acompanhada da capacidade de 

acesso e aproveitamento da água como recurso, de resolver conflitos e de gerir riscos 

associados à água, incluindo eventos extremos como inundações, secas e acidentes 

ambientais. 

Nesse sentido, promover a segurança hídrica é assegurar a manutenção da vida 

e deve ser o foco principal na gestão dos recursos hídricos. Na RH-V tal assunto torna-

se prioritário, uma vez que a bacia se encontra em déficit hídrico e dependente de bacias 

limítrofes, devendo ser verificadas outras fontes para abastecimento de água, de modo 

a reduzir, principalmente, a dependência do Sistema Guandu/Acari/Lages. Também 

deve-se destacar o sistema Imunana-Laranjal que abastece os municípios de Niterói, 

São Gonçalo, Itaboraí, Maricá e o bairro Ilha de Paquetá no Rio de Janeiro, atendendo 

em torno de 1,7 milhões de pessoas.   

Equacionar tais problemas e apresentar soluções compatíveis é o que busca a 

implementação desse objetivo, por meio de soluções que levem à redução dos riscos 

associados a eventos críticos (secas e cheias), assim como a proteção dos 

ecossistemas das águas. 

Um Plano de gerenciamento de risco ou um Plano de segurança hídrica constitui-

se no planejamento integrado e consistente de infraestrutura hídrica, ou seja, soluções 

projetadas para o equacionamento do balanço hídrico e aumento da segurança hídrica 

ou realocação de pontos de captação e lançamento. Esse plano deve recomendar o 

Programa de Segurança Hídrica, que reúne os investimentos estratégicos para 

minimização dos riscos associados  ̈escassez de água e controle de cheias. Desse 

modo, deve indicar: os investimentos para a elaboração dos projetos das obras 

recomendadas e dos estudos complementares necessários  ̈ confirmação de obras 
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potenciais; os investimentos referentes  ̈ execução física das obras recomendada; e 

os investimentos estimados para operação e manutenção das obras recomendadas. 

Diferente do Plano de Bacias, que tem por finalidade fundamentar e orientar a 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, o Plano de Segurança 

Hídrica está ancorado em uma trajetória de evolução da necessidade de investimentos 

que considera diferentes estágios de desenvolvimento das intervenções. O roteiro se 

inicia por estudos, passa pelos projetos, at®Ӣ se materializar em obras, seguindo os 

passos: estudo de detalhamento de planos de desenvolvimento; estudos de alternativas 

para aproveitamento de recursos hídricos; estudos de viabilidade técnica-econômica e 

ambiental; anteprojeto de engenharia, projeto básico ou projeto executivo e execução 

de obras. Além disso, deve indicar o Plano de Contingência, o qual estabelece o 

planejamento de processos e conjunto de ações para se preparar e responder 

adequadamente ao cenário de crise hídrica (estiagem prolongada ou cheias extremas), 

de modo a minimizar os impactos. 

Nesse contexto, esse objetivo busca fomentar e aplicar o Plano de 

gerenciamento de risco da bacia da Baía de Guanabara, que deve estar compatível com 

o Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), Programa Estadual de Segurança 

Hídrica (PROSEGH) recentemente lançado pela SEAS, e o Plano de Recursos Hídricos. 

Assim, em um primeiro momento busca-se realizar a fase preparatória, que consiste no 

levantamento de dados e estudos relacionados a fontes alternativas para abastecimento 

público e aumento da disponibilidade hídrica, incluindo novos mananciais, dessalinação 

da água no mar, reuso, reaproveitamento de água de chuvas, projetos existentes de 

novas captações (como barramento e captação de água no rio Tanguá e o Projeto 

Taquaril), entre outros, de forma a subsidiar a elaboração do Plano de gerenciamento 

de risco da bacia da Baía de Guanabara. Após, busca-se a elaboração, conclusão e 

efetivação do plano. Para alcance desses objetivos são propostas as metas descritas 

no Quadro 4.24.  

Pelo balanço hídrico estar em uma situação crítica para praticamente toda a 

bacia hidrográfica, sugere-se a prioridade de tal objetivo, indicando que sua efetivação 

se inicie logo após a aprovação do PRH-BG. 

Cabe destacar que na etapa do Manual Operativo do PRH-BG, último produto 

da contratação vigente, está prevista a elaboração do termo de referência para 

contratação da empresa que será responsável por traçar o Plano de gerenciamento de 
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risco da bacia da Baía de Guanabara, que deverá ser embasado no Plano Nacional de 

Segurança Hídrica.  

QUADRO 4.24 - METAS DO OBJETIVO ñDESENVOLVER E IMPLEMENTAR O 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCO DA BACIA DA BAÍA DE GUANABARAò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

E.1) Desenvolver 
e implementar o 

Plano de 
gerenciamento 

de risco da bacia 
da Baía de 
Guanabara 

 

E.1.1) Levantar estudos de fontes 
alternativos para abastecimento público, 
incluindo novos mananciais, dessalinação da 
água no mar, entre outros realizados na 
bacia.  

x   

E.1.2) Elaborar o Plano de gerenciamento de 
risco da bacia da Baía de Guanabara, 
incluindo estudos de estiagens, mapeamento 
de áreas de vulnerabilidade, tais como as 
ribeirinhas, e gestão de risco de inundação 

x   

E.1.3) Enviar ao INEA, CEDAE e órgãos 
municipais, a proposta final do Plano de 
Segurança, a partir do quinto ano do prazo 
de vigência do PRH-BG 

x   

E.1.4) Acompanhar a implementação Plano 
de gerenciamento de risco da bacia da Baía 
de Guanabara com a elaboração de 1 
boletim anual de monitoramento e verificação 
de atendimento às ações propostas, após a 
aprovação do estudo, durante o prazo de 
vigência do PRH-BG 

 x x 

Fonte: RHA (2021). 

E.2) Atualizar informação para subsidiar ações relacionados a eventos críticos 

No relatório RP03 - Relatório de Prognóstico foram projetados os efeitos das 

mudanças climáticas para o horizonte de planejamento do Plano. De acordo com a 

modelagem climática para os anos de 2025, 2030 e 2045, concluiu-se que as 

temperaturas do ar sofrerão variações durante o período projetado, dando sinais claros 

de oscilações em toda RH-V e indicando temperaturas máximas médias mais elevadas 

quando comparadas à climatologia atual. As maiores temperaturas serão observadas 

nos meses de verão, o que representa um aumento na frequência e intensidade das 

ondas de calor na RH-V.  

Na simulação da precipitação, o estudo de mudanças climática indicou uma 

tendência de redução de precipitação para toda a bacia. A redução de precipitação pode 

impactar diretamente na oferta de água na região. Quando observado pela ótica de 

eventos severos, o menor volume de precipitação deve diminuir a quantidade de dias 
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com eventos severos que impactem nas áreas de risco da RH-V, minimizando 

relativamente o risco de escorregamentos e deslizamentos na região, entretanto se 

considerar a expansão da ocupação humana nas áreas vulneráveis, como encostas, 

associados a eventos extremos meteorológicos que poderão ocorrer, devem resultar em 

novos escorregamentos e deslizamentos. Também é esperado o aumento de casos de 

estiagens prolongadas e secas em toda a bacia. 

Juntamente com outros estudos de mudanças climáticas na região, foram 

verificados os riscos que a região costeira e os sistemas lagunares podem sofrer, uma 

vez que há indícios que o número de ressacas vem aumentando sistematicamente em 

toda faixa costeira. A relação da elevação do nível médio do mar com o aumento da 

temperatura na costa vem sendo determinante para o aumento de ocorrências de 

ressacas e pela diminuição da faixa costeira. As ressacas também indicam o aumento 

o risco de inundações das áreas no entorno das lagoas, aumento do impacto das ondas 

sobre as estruturas costeiras, saturação das saídas de drenagem pluvial, que possam 

resultar em alagamento, aumento na pressão hidrostática sobre as saídas dos 

emissários submarinos, aumentando a concentração de poluentes na região costeira e 

nas lagoas. Outros fatores, como o aumento da salinidade das lagoas e elevação do 

nível e aumento de salinidade no lençol freático também poderão ser observados nas 

próximas décadas na região. 

Os modelos climáticos ainda apresentam limitações, principalmente se 

considerar uma escala tão reduzida, como a escala regional. Além do mais, por se tratar 

de projeções, podem apresentar certas incertezas. Nesse sentido, sua constante 

atualização pode contribuir para compreender as mudanças do clima e elaborar/adaptar 

as estratégias de mitigação e adequação. Assim, propõem-se que os estudos de 

mudanças climáticas e seu efeito direto na quantidade de recursos hídricos devam ser 

atualizados em um intervalo de 10 anos, de acordo com o Plano Estadual de Mudanças 

Climáticas, para adaptação nas estratégias vinculadas a esse tema.  

Além disso, sugere-se a elaboração de cenários que contemple o pior caso de 

elevação do nível mar, que subsidiará informação para associar ao uso e ocupação do 

solo, expondo os riscos e medidas de adaptação do território para acomodar as 

mudanças planetárias, assim como acomodar com menos dano os eventos climáticos 

extremos. Esses cenários subsidiarão informações para os sistemas de drenagem e 

esgotamento sanitário, indicando como se comportar com a elevação do nível do mar e 
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assim incentivar financiamento de projetos que contemplem medidas de drenagem e 

saneamento que priorizem a recarga e de água no solo, caso necessário.  

A meta E.2.2 (Quadro 4.25) est§ relacionada ao programa ñEstudo para a 

prevenção e controle de acidentes com risco de contaminação aos recursos h²dricosò 

proposto pelo PERHI-RJ (2014). Este programa visa subsidiar ao INEA informações 

para prevenção e controle de danos aos recursos hídricos, oriundo de acidentes com 

produtos perigosos, de fontes fixas e móveis, especialmente aqueles que podem 

ameaçar a qualidade e disponibilidade de mananciais de abastecimento público de 

água. Assim, esta meta é proposta para compatibilização com os programas a serem 

desenvolvidos no âmbito estadual.  

QUADRO 4.25 - METAS DO OBJETIVO ñATUALIZAR INFORMA¢ëO PARA 

SUBSIDIAR A¢ìES RELACIONADOS A EVENTOS CRĉTICOSò 

Objetivo 
específico 

Metas 
Prazos 

Curto Médio Longo 

E.2)  
Atualizar 

informação 
para 

subsidiar 
ações 

relacionados 
à eventos 
críticos 

E.2.1) Atualizar o estudo mudanças climáticas e 
seu efeito direto na quantidade de recursos 
hídricos a cada dez anos, e indicar cenários que 
contemplo o pior caso de elaboração do nível do 
mar durante o prazo de vigência do PRH-BG, de 
acordo com o Plano Estadual de Mudanças 
Climáticas. 

 x x 

E.2.2) Realizar estudo para a prevenção e 
controle de acidentes com risco de contaminação 
aos recursos hídricos 

  x 

Fonte: RHA (2021). 

5 INDICADORES 

ñO que pode ser medido pode ser melhoradoò 

Peter Drucker (1909/2005)  

 

Neste item são apresentados os indicadores preliminares propostos para o 

acompanhamento da implementação e efetividade do Plano de Ações. Uma vez que o 

encadeamento dos programas e ações será apresentado somente no RP07, estes 

indicadores poderão ser revistos para compatibilização com as ações propostas. 

Conforme definido de forma satisfatória por ADASA (2020), indicadores são 

ferramentas ou instrumentos para informação, comunicação ou tomada de decisão, cuja 

análise é realizada por meio da quantificação ou qualificação do status da situação de 

determinado aspecto. A partir do conhecimento deste status, é possível avaliar o 
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alcance aos objetivos propostos e mudar as estratégias caso seja necessário. Ainda, 

para que eles auxiliem na tomada de decisão, é necessário que sejam estabelecidas 

metas as quais deseja-se atingir nos diferentes horizontes. 

A proposição de indicadores e métricas de acompanhamento e de efetividade é 

de extrema importância para a implementação dos Planos de Recursos Hídricos, uma 

vez que é através do seu monitoramento que poderão ser avaliados tanto o avanço da 

implementação do Plano quanto à eficiência das ações propostas. 

Os indicadores devem ser objetivos, claros, factíveis, mensuráveis, e devem ser 

estabelecidos de forma otimizada, para não apresentar excessos nem insuficiências. 

Também, é necessário que eles estejam conectados a metas objetivas e que seja 

realizada uma avaliação da situação atual. Caso contrário, o indicador perde a sua 

função de suporte a tomadas de decisão e tornam-se somente parâmetros. 

Para garantir maior objetividade dos indicadores e a sua comparação em 

diferentes situações, é importante priorizar a definição de indicadores que sejam 

quantitativos. 

Segundo a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), os Planos de 

Recursos hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 

implementação da PNRH e o gerenciamento dos recursos hídricos. A PNRH, por sua 

vez, tem como objetivos assegurar a qualidade e a disponibilidade hídrica para a atual 

e as futuras gerações, a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, a 

prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos e incentivar e promover o 

aproveitamento de águas pluviais (BRASIL, 1997, 2017). 

Na Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 

1999) são acrescentados alguns objetivos, sendo eles: assegurar o prioritário 

abastecimento da população humana; promover a articulação entre os diferentes 

arranjos institucionais; buscar a recuperação e preservação dos ecossistemas aquáticos 

e a conservação da biodiversidade dos mesmos; e promover a despoluição dos corpos 

hídricos e aquíferos. 

Sendo assim, é relevante a definição de indicadores que possibilitem a avaliação 

tanto da implementação do Plano, quanto do impacto das ações propostas para o 

alcance dos objetivos das políticas de recursos hídricos e da melhoria das fragilidades 

hídricas identificadas na RH-V, em alcance aos cenários de referência. 

about:blank
http://www.rhaengenharia.com.br/


ATUALIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ 

RHA Engenharia e Consultoria 

 

101                                                                          Rua Voluntários da Pátria, 400 ï sala 1402 | CEP 80020-000 | Curitiba | Paraná | Brasil. 
                                             Tel/Fax:+55 41 3232 0732  www.rhaengenharia.com.br 

CNPJ 03.983.776/0001-67 

 
 

Partindo destes princípios, para avaliar as metas estabelecidas são propostos 

indicadores agrupados em duas finalidades (Figura 5.1): (i) indicadores de processos e; 

(ii) indicadores de resultados. 

Os indicadores de processo possibilitam acompanhar, conforme o próprio 

nome indica, o status da implementação das ações propostas.  Eles estão diretamente 

relacionados à evolução da execução das ações previstas no Plano, sendo utilizados 

para o monitoramento direto deste instrumento de gestão. Por exemplo, pode-se 

considerar o percentual de conclusão das obras estruturais, estudos e programas 

realizados em cada horizonte de planejamento ou em cada ano em que o Plano está 

em vigor. Indicadores com esta finalidade podem também ser chamados de Indicadores 

de Performance ou Desempenho, ou conforme o conhecido termo em inglês KPI ï Key 

Performance Indicators.  

Já os indicadores de resultado das ações estão relacionados aos resultados 

da implementação do Plano em relação aos objetivos propostos. Eles servem, portanto, 

para avaliar a efetividade das ações em relação à melhoria da qualidade da água e ao 

aumento da disponibilidade hídrica, e em relação à gestão da bacia. 

Consequentemente, eles auxiliam na tomada de decisão relacionada à alocação das 

receitas provenientes da cobrança pelo uso das águas. Também, na necessidade de 

ajustes nas ações para o efetivo atingimento dos objetivos estratégicos e específicos 

pactuados no Plano. 

FIGURA 5.1 - DEFINIÇÃO DOS INDICADORES DE PROCESSO E DE RESULTADOS 

 

Fonte: RHA (2021). 

Em resumo, os indicadores de processo estão relacionados aos programas 

estabelecidos no Plano de Ações, enquanto os indicadores de resultados estão 

relacionados a aspectos como demandas hídricas, ofertas de água, balanço hídrico, 

qualidade das águas e a gestão dos recursos hídricos, e os resultados efetivos de cada 

ação ou meta do Plano. 

  Objetivos/metas 

 
Indicadores de 

processo  
Acompanhar a evolução da execução das ações 

previstas  

 
Indicadores de 

resultados  
Avaliar a efetividade das ações implementadas em 
termos de melhoria do processo de gestão ou nas 
condições quali-quantitativas dos corpos dô§gua  
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Assim, para cada uma das metas estabelecidas anteriormente, foi proposto um 

indicador de processo para acompanhá-las.  

No Tomo 3 do RP02 - Relatório de Diagnóstico foram estabelecidos diversos 

indicadores agrupados por agendas temáticas com o intuito de sintetizar a situação dos 

recursos hídricos atuais na RH-V. Esses indicadores foram resgatados neste momento 

por estarem correlacionados com os componentes estratégicos e por apresentarem-se 

com uma forma de indicar e acompanhar os resultados do Plano, representando os 

indicadores de resultados. 

Para ambos os grupos de indicadores, sugere-se que sejam estimados 

minimamente para a RH-V como um todo. Conforme disponibilidade e interesse dos 

subcomitês, estes podem ser estimados também na escala de subcomitê ou UHP, 

visando maior entendimento das dificuldades e avanços de cada região. 

5.1 INDICADORES DE PROCESSO 

Para cada meta estabelecida foi proposto um indicador de processo e suas 

respectivas métricas para possibilitar o acompanhamento futuro da implementação do 

Plano. Os indicadores e as métricas para os componentes estratégicos 1 ao 5 estão 

apresentados no Quadro 5.3 ao Quadro 5.7 respectivamente. Especificamente para a 

meta ñC.1.5) Aumentar a cobertura urbana de esgotamento sanit§rioò foram 

apresentados 2 indicadores, conforme sugestão do CBH-BG. 

Com o intuito de possibilitar o monitoramento de todas as metas, julga-se 

importante que cada uma possua um indicador específico. Assim, embora a primeira 

impressão seja que o número de indicadores é exagerado, os seus valores e métricas 

são bastante simples de serem estimados. A maioria deles considera a relação entre o 

número de ações realizadas e o número de ações previstas, informações estas que 

podem ser obtidas de forma direta. Ainda, para aquelas metas qualitativas, tais como 

as relacionadas a proposição de estudos, para identificar a métrica do indicador é 

necess§rio somente identificar o status da meta, tal como ñEstudo não iniciadoò, ou, 

ñTermo de referência publicadoò, por exemplo, n«o sendo necess§rio realizar 

estimativas. 

Ainda, identifica-se que os indicadores mais complexos apresentados são 

aqueles relativos ao componente estrat®gico de ñCompatibiliza«o do Balano H²dricoò, 

especificamente do objetivo específico ñSaneamento e acompanhar as ações previstas 

para as concessionárias de saneamento com base no novo marco regulat·rioò. No 
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entanto, estes serão estimados pela Agenersa, que no próprio desempenho da sua 

função regulatória já deve monitorá-los. Entretanto, conforme interesse do CBH-BG, 

estes indicadores podem ser também calculados pelo próprio comitê com o objetivo de 

realizar uma validação dos valores estimados pela Agenersa. 

Ainda, foi informado que há expectativas do CBH-BG assinar o Protocolo de 

Monitoramento da Governança das Águas, do Observatório das Águas (OGA Brasil), o 

que pode ocasionar duplicação de muitos indicadores apresentados nos componentes 

estratégicos de governança e de instrumentos de gestão. Caso essa expectativa seja 

efetivada, o que é muito positivo para o CBH-BG dadas as necessidades de 

fortalecimento governamental, sugere-se aderir somente aqueles indicadores do OGA, 

devido a relevância do projeto. Ainda assim, como este processo ainda está em 

andamento, optou-se por apresentar indicadores correlatos ao tema para subsidiar o 

CBH-BG. 

Ainda assim, o acompanhamento do plano a partir dos seus indicadores é 

substancial para garantir a eficiência da sua implementação e a tomada de decisão 

sobre quais ações devem ser priorizadas, o que dependerá, evidentemente, de esforços 

do CBH-BG. Ainda, destaca-se que no RP07 será enviada uma planilha em anexo para 

o monitoramento anual do plano, conforme quadro apresentado abaixo, visando 

subsidiar o CBH-BG em tal procedimento. 

Para a definição das métricas dos indicadores de processo foi utilizado como 

referência o estudo realizado por Mota (2018). Nesse estudo, o autor realiza uma 

proposição metodologia para avaliação da implementação de Planos Diretores de 

Recursos Hídricos. 

Segundo a metodologia, os indicadores devem ser enquadrados em cinco 

classes, que são resultados das avaliações. Os indicadores podem assumir valores que 

variam entre 0 a 1, sendo que o valor nulo significa que a ação não foi iniciada, e o valor 

1 significa que a meta foi alcançada (MOTA, 2018). O Quadro 5.1 apresenta o modelo 

simplificado das métricas dos indicadores. 

QUADRO 5.1 - MODELO DE MÉTRICAS DOS INDICADORES, SEGUNDO MOTA 

(2018) 

Classificação Significado 

0 Ação não iniciada 

0,25 Ação apenas iniciada 

0,50 Ação parcialmente concluída 

0,75 Ação quase concluída 
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Classificação Significado 

1 Ação concluída 

Fonte: Mota (2018). 

Uma das vantagens da utilização dessa métrica é poder transformá-la facilmente 

em valores percentuais, que por sua vez facilitam na indicação do status de 

implementação de cada ação. 

Ainda, foi proposto por Mota (2018) a criação de um índice de implementação do 

plano, cujo objetivo é analisar os valores alcançados pelos indicadores e determinar o 

grau de implementação das ações dos planos. Um modelo para acompanhar o índice 

de implementação está apresentado no Quadro 5.2, com exemplo para uma das metas. 

QUADRO 5.2 - MODELO DE QUADRO PARA ACOMPANHAMENTO DA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO, SEGUNDO MOTA (2018) 

Componente estratégico 
A 

Objetivo A.1. Objetivo A.2   
T
ot
al 
al
ca
nç
ad
o 

T
ot
al 
es
pe
ra
d
o 

P
er
ce
nt
ua
l 
d
o 
es
pe
ra
d
o 
(

%
) 

T
ot
al 
d
o 
ót
im
o 

Per
cen
tual 
do 
óti
mo 

Meta 
A.1.

1 

Meta 
A.1.2 

Meta 
A.1.3. 

Meta 
A.2.1 

Meta 
A.2.2 

Meta 
A.2.3. 

(...) 

Valor alcançado 0,25 0,5 0 0,25                 

Valor esperado 0,5 0,5 1 1                 
Percentual do esperado 
(%) 

50% 100% 0% 25%                 

Total ótimo 1 1 1 1 1 1 (...)           

Percentual do ótimo (%)                         

Fonte: Adaptado de Mota (2018). 

No qual: 

 Valor alcançado: métrica alcançada no momento da avaliação do plano. 

 Valor esperado: métrica esperada no momento da avaliação do plano. 

 Percentual esperado: relação percentual entre o valor alcançado e o valor 

esperado. 

 Total ótimo: máximo de pontos que podem ser alcançados ao longo da vigência 

do plano. Para um plano com 50 ações, o total ótimo será 50. 

 Percentual do ótimo: relação percentual entre o valor alcançado e o valor ótimo. 
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Desta maneira, é possível verificar qual o percentual implementado do total 

esperado para o período (percentual esperado) e qual o percentual do Plano de Ações 

como um todo já foi implementado (percentual do ótimo). 

Supondo que o valor esperado da Meta A.1.1 em determinado ano seja da ação 

estar ñparcialmente conclu²daò, o indicador deve assumir valor de 0,5. Supondo que, na 

prática, a meta tenha apenas sido iniciada, o valor alcançado é 0,25. Assim, percentual 

do esperado assume valor de 50%, indicando que somente 50% da meta foi alcançada. 

Assim, este índice permite aferir ações no alcance de suas metas. 

Neste relatório são apresentados os indicadores para cada meta e as suas 

métricas conforme o Quadro 5.1. Os valores esperados para cada ano, para cada meta, 

serão apresentados no RP07, juntamente com uma planilha que permitirá o CBH-BG 

acompanhar os indicadores de forma mais sistemática. Nesta planilha serão indicadas 

cores para diferenciar o status de cada ação, facilitando a visualização dos resultados, 

conforme exemplificado no quadro acima. Isto porque para a priorização temporal das 

metas e ações do Plano é necessário realizar a compatibilização da sua relevância com 

o programa orçamentário previsto, sendo este último a ser elaborado somente no RP07.
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QUADRO 5.3 ï INDICADORES E M£TRICAS DAS METAS DO COMPONENTE ESTRAT£GICO ñGOVERNAN¢A E GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HĉDRICOSò 

A) Governança e gerenciamento dos recursos hídricos 

Objetivo 
específico 

Meta Indicador 
Métricas 

0 0,25 0,50 0,75 1 

A.1) Formalizar e 
estruturar o arranjo 
institucional para o 

CBH-BG 

A.1.1) Criar um Grupo de Trabalho de Articulação Institucional (GT-Articulação Institucional) 
do CBH-BG e estruturar o arranjo institucional. 

Criação do grupo 
Nenhuma atividade 

realizada 
   Grupo criado 

A.1.2) Por meio do GT-Articulação Institucional, promover o mapeamento e a definição dos 
subcomitês que necessitam de gestão integrada. 

Status do estudo Estudo não iniciado 
Termo de referência 

publicado 

Estudo 
contratado e em 

elaboração 

Estudo 
finalizado 

Estudo aprovado 

A.1.3) Realizar pelo menos duas reuniões por ano do GT-Articulação Institucional, após a 
sua criação e durante o prazo de vigência do PRH-BG 

Número de reuniões por unidade de 
tempo 

Nenhuma reunião 
realizada 

 
1 reunião / 2 

ano 
 1 reunião / 1 ano 

A.1.4) Participação do CBH-BG em pelo menos uma reunião por ano da Comissão Especial 
Permanente de Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu-RJ durante o prazo de vigência 
do PRH-BG 

Número de participação em reuniões 
por unidade de tempo 

Nenhuma reunião 
realizada 

 
1 reunião / 2 

ano 
 1 reunião / 1 ano 

A.1.5) Encaminhamento das diretrizes do PRH-BG para Órgãos municipais, estaduais e 
federais que realizam programas de interface com os recursos hídricos (ANA, municípios, 
CEDAE, INEA, Câmara Metropolitana etc). 

Status do encaminhamento de vias do 
Resumo Executivo 

Nenhuma via do RE 
encaminhada 

 

Encaminhado 
para somente 

parte das 
instituições 

 

Encaminhado para 
todos os municípios, 
estado, ANA, INEA, 

CEDAE e outros. 
A.1.6) Realizar pelo menos um fórum a cada dois anos para informar e discutir o PRH-BG 
com executivos e legislativos municipais e outras instâncias colegiadas, com a participação 
de pesquisadores e especialistas da área, de modo a introduzir as diretrizes do PRH BG em 
Planos e Programas Municipais. 

Número de fóruns realizados por 
unidade de tempo 

Nenhum fórum 
realizado 

1 fórum / 5 anos 1 fórum / 4 anos 
1 fórum / 3 

anos 
1 fórum / 2 anos 

A.1.7) Participação do CBH-BG nas audiências públicas do Planos Diretores dos municípios 
pertencentes à RH-V, de modo que o Plano Diretor esteja alinhado ao Plano de Bacia 
Hidrográfica.  

Número de participação em audiências 
públicas por número de audiências 
públicas realizadas 

0 0,25 0,5 0,75 1 

A.1.8) Incentivar a participação do poder público no CBH-BG, com destaque da Agenersa, 
INEA e representantes das prefeituras municipais.  

Número de integrantes do poder 
público no CBH por número máximo 
permitido 

0 0,25 0,5 0,75 1 

A.1.9) Realizar contato com as empresas concessionárias do saneamento para 
acompanhamento das ações relacionadas ao saneamento básico, e realização de pelo 
menos uma reunião por ano ao longo do prazo de vigência do PRH-BG. 

Contato e reuniões com a empresa 
concessionária do saneamento 

Nenhuma reunião 
realizada 

 
1 reunião / 2 

ano 
 1 reunião / 1 ano 

A.2) Fortalecimento 
do CBH-BG e da 

Entidade 
Delegatária atuante 

na bacia 
 

A.2.1) Elaborar/revisar o planejamento estratégico para viabilizar a Entidade Delegatária a 
cumprir suas atribuições por meio do orçamento disponível. 

Status da elaboração do planejamento 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

Planejamento 
em andamento 

 
Planejamento 

elaborado/revisado 
A.2.2) Participação dos membros do comitê em pelo menos 2 eventos externos por ano (a 
exemplo do Encontro de Comitês - ECOB e Encontro Nacional de Comitês - ENCOB), 
cursos e qualificações relacionados à gestão de recursos hídricos. 

Número de eventos externos 
participados por unidade de tempo 

Nenhum evento 
realizado 

 1 evento / ano  2 eventos / ano 

A.2.3) Promover pelo menos uma reunião a cada dois anos para a manutenção e 
fortalecimento dos Grupos de Trabalho (Chorume, Segurança Hídrica, Licenciamento, 
Contrato de Gestão, Escritório de Projetos). 

Número de reuniões por unidade de 
tempo 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
1 reunião / 4 

anos 
 1 reunião / 2 anos 

A.2.4) Promover pelo menos um curso por ano relacionado ao sistema de gestão de 
recursos hídricos, para a capacitação de técnicos dos órgãos municipais, estaduais, setores 
usuários, e outros atores estratégicos da sociedade civil. 

Número de cursos por unidade de 
tempo 

Nenhuma atividade 
realizada 

 1 curso / 2 anos  1 curso / ano 

A.2.5) Realizar do custeio da atuação da Entidade Delegatária para as ações 
executivas necessárias para o funcionamento do Comitê, bem como 
para a implementação do Plano, durante o prazo de vigência do PRH-BG. 

Situação do custeio 
Nenhuma atividade 

realizada 
   Custeio anual realizado 

A.2.6) Participação dos colaboradores da Entidade Delegatária em pelo menos um evento 
externo por ano relacionado à Recursos Hídricos, com objetivo de treinamento e 
capacitação, durante o prazo de implementação do Plano. 

Número de eventos externos 
participados por unidade de tempo 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
1 evento / 2 

anos 
 1 evento / ano 

A.3) Implementar o 
sistema de 

comunicação do 
CBH-BG 

 

A.3.1) Elaborar o plano de comunicação para o CBH-BG. Elaboração e implementação do plano 
Nenhuma atividade 

realizada 
Termo de referência 

publicado 

Plano 
contratado e em 

elaboração 

Plano 
finalizado 

Plano colocado em 
prática 

A.3.2) Acrescentar no site do CBH-BG uma seção de acompanhamento de execução das 
metas do PRH-BG, através de seus indicadores, com atualização frequente ao longo do 
prazo de vigência do PRH-BG. 

Criação e atualização da seção 
Nenhuma atividade 

realizada 
 Seção criada  

Seção criada e 
atualizada 

A.3.3) Realizar ações para custeio e manutenção de uma assessoria de imprensa para o 
CBH-BG.  

Desembolso para ações de custeio e 
manutenção de uma assessoria 

Não realizado 
desembolso 

   
Realizado o 
desembolso 

A.3.4) Promover informação e divulgação ao público através de pelo menos 50 publicações 
online e outras, as ações do CBH-BG: papel, resultados de discussões, investimentos 
realizados, desembolsos, etc, durante o prazo de implementação do PRH-BG. 

Número de publicações por ano 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

1 publicação / 
ano 

 2 publicações / ano 

A.3.5) Produzir anualmente uma resenha de atividades do Comitê e de sua Entidade 
Delegatária, durante a vigência do plano, com envio por e-mail para os membros do comitê, 
usuários da água, instancias municipais, estaduais e federais. 

Status da elaboração e envio da 
resenha 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Resenha 
elaborada 

 
Resenha elaborada e 

enviada 

A.4) Incentivar à 
produção de 

A.4.1) Estabelecer convênio com pelo menos uma universidade ou programa para 
realização de pesquisas de interesse para a gestão de recursos hídricos, tais como com o 
programa ProfAgua. 

Status do convênio 
Nenhuma atividade 

realizada 
Divulgação do edital 
de manifestação de 

Seleção das 
universidades 

Elaboração 
do 

Convênio firmado 
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Fonte: RHA (2021). 

 

 

conhecimento 
científico 

 

interesse do Comitê 
em firmar convênio 

documento 
do convênio 

A.4.2) Manter programas de apoio à pesquisa ao longo do prazo de vigência do PRH-BG. Status do programa 
Não há programa 

de apoio a pesquisa 
   

Mantido o programa de 
apoio a pesquisa 

A.5) Fomentar 
articulação com 

concessionária do 
saneamento para 
acompanhamento 

das atividades 
previstas no Novo 
Marco Regulatório 

do Saneamento 
Básico 

 

A.5.1) Realizar mapeamento das áreas irregulares não urbanizadas prioritárias para apoiar 
a nova concessionária e o estado na seleção das áreas a serem abrangidas pelos 
investimentos de saneamento. 

Status do estudo Estudo não iniciado 
Termo de referência 

publicado 

Estudo 
contratado e em 

elaboração 

Estudo 
finalizado 

Estudo aprovado 

A.5.2) Participação ativa do CBH-BG no processo de instituição das normas de referência 
da ANA para o saneamento básico, através das consultas e audiências públicas (Art. 4º-A., 
§ 4º, inciso II da Lei n°14.026/2020). Oportunamente, propor que a elaboração dos planos 
regionais de saneamento básico seja obrigatoriamente realizadas com participação do 
Comitês. 

Relação do número de consultas 
públicas que o CBH-BG participou por 
número de consultas públicas 
realizadas 

0 0,25 0,5 0,75 1 

A.5.3) Participar ativamente da elaboração dos planos regionais de saneamento básico dos 
blocos que abrangem regiões da RH-V, a serem publicados até 31 de dezembro de 2022 
pelas concessionárias, visando garantir de que ele esteja compatível com o PRH-BG (Art. 
19, § 3º da Lei n°14.026/2020). Além de participar dos planos municipais e locais de 
saneamento básico. 

Relação do número de planos de 
saneamento básico com participação 
do CBH-BG por número de planos 
elaborados 

0 0,25 0,5 0,75 1 

A.5.4) Articular diretamente com a Agenersa  (ou outro órgão estadual que venha a 
substituí-la nas atribuições de regulação dos serviços de saneamento), ), Instituto Rio-
Metrópole, governo do estado, municípios e INEA para garantir que o CBH-BG seja ouvido 
caso sejam constituídos grupos ou comissões de trabalho para auxiliar na elaboração das 
normas de referência da ANA, como prevê o Art. 4º-A., § 4º, inciso III da Lei n°14.026/2020.  

Número de reuniões por unidade de 
tempo 

Nenhuma atividade 
realizada 

 1 reunião / ano  2 reuniões / ano 

A.5.5) Apoiar a Agenersa (ou outro órgão estadual que venha a substituí-la nas atribuições 
de regulação dos serviços de saneamento) na fiscalização da prestação dos serviços 
públicos de saneamento. 

Realização da consultoria 
Nenhuma atividade 

realizada 
   Realizada consultoria 

A.5.6) Debater sobre o fortalecimento das regras democráticas de participação e consulta 
deliberativa dos comitês de modo a não sobressair os interesses particulares de seus 
membros. 

Realização do debate 
Nenhuma atividade 

realizada 
   Debate realizado 

A.5.7) Estabelecer ações para exigir à Agenersa o acompanhamento/auditoria de dados 
autodeclaratórios, como informações prestadas ao Sistema Nacional de Informação sobre 
Saneamento (SNIS).  

Elaboração das ações e cobranças à 
Agenersa 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Ações 

elaboradas 
 

Ações elaboradas e 
devidamente cobradas 

da Agenersa 
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QUADRO 5.4 ï INDICADORES E M£TRICAS DAS METAS DO COMPONENTE ESTRAT£GICO ñIMPLEMENTA¢ëO E APERFEI¢OAMENTO DOS INSTRUMENTOS DE GESTëO DE RECURSOS HĉDRICOSò 

Fonte: RHA (2021).

A) Implementação e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão 

Objetivo 
específico 

Metas 
   Métricas 

Indicadores 0 0,25 0,50 0,75 1 

B.1) Aperfeiçoar o 
instrumento da 

outorga de direito 
de uso dos 

recursos hídricos 

 

B.1.1) Elaborar estudo para revisão de procedimentos e metodologia de 
outorga, contemplando minimamente o desenvolvimento de estudos para 
estabelecimento da vazão ecológica e inclusão de novos poluentes para 
solicitação da outorga 

Status dos estudos Não iniciado 
Lançado 

TR 
Contratado 

Publicações parciais 
realizadas 

Publicação do 
resumo executivo 

B.1.2) Formalizar junto ao INEA dos resultados do estudo, visando a 
implementação das metodologias de outorgas propostas, após a sua 
aprovação, durante o prazo de vigência do PRH-BG 

Realização do contato com INEA 
Nenhuma atividade 

realizada 
   

Formalização com 
INEA realizado 

B.1.3) Realizar campanhas a cada 2 anos para o refinamento, consistência, 
compatibilização e melhoria das informações dos cadastros de outorga, do 
CNARH e dos usuários pagantes 

Número de campanhas por unidade de tempo 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

1 campanha / 4 
anos 

 
1 campanha / 2 

anos 

B.1.4) Realizar pelo menos 1 campanha a cada 2 anos de chamamento de 
usuários para cadastro e solicitação de outorgas, visando a regularização, 
durante o prazo de vigência do PRH-BG 

Número de campanhas por unidade de tempo 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

1 campanha / 4 
anos 

 
1 campanha / 2 

anos 

B.1.5) Apoiar o INEA na realização de pelo menos 1 campanha de fiscalização 
por ano, durante o prazo de vigência do PRH-BG 

Número de campanhas apoiadas 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

1 campanha / 2 
anos 

 1 campanha / ano 

B.2) Aperfeiçoar 
da cobrança pelo 

uso das águas 

 

B.2.1) Elaborar estudo para revisão dos mecanismos de cobrança, incluindo 
minimamente simplificação dos mecanismos, estudos econômicos para 
estabelecimento de PPU, e inclusão da cobrança de novos poluentes (caso 
aprovado na outorga) a partir do oitavo ano do prazo de vigência do PRH-BG 

Status dos estudos Não iniciado 
Lançado 

TR 
Contratado 

Publicações parciais 
realizadas 

Publicação do 
resumo executivo 

B.3) Desenvolver 
e implementar o 

processo de 
enquadramento 

de corpos de 
água em classe 

 

B.3.1) Elaborar o enquadramento no primeiro ano do prazo de vigência do PRH-
BG 

Status dos estudos 
Nenhuma atividade 

realizada 
Lançado 

TR 
Contratado 

Publicações parciais 
realizadas 

Publicação do 
resumo executivo 

B.3.2) Aprovar o enquadramento dos corpos hídricos pelo CERHI-RJ, após a 
publicação do estudo 

Aprovação do enquadramento 
Nenhuma atividade 

realizada 
   

Enquadramento 
aprovado 

B.3.3) Enviar ao INEA, CEDAE, e outros órgãos, a proposta final do 
enquadramento aprovado e o Programa de Efetivação do instrumento de 
gestão, a partir do quinto ano do prazo de vigência do PRH-BG 

Situação do envio dos resultados do Enquadramento 
aos órgãos gestores 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Entrega 

somente a 
alguns órgãos 

 Documento enviado 

B.3.4) Implementar o programa de efetivação do enquadramento, elaboração 
de pelo menos 1 relatório anual de monitoramento e verificação de atendimento 
às metas progressivas, após a aprovação do estudo, durante o prazo de 
vigência do PRH-BG 

Número de relatórios publicados por unidade de tempo 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

1 relatório / 2 
anos 

 1 relatório / ano 

B.4) Acompanhar 
e monitorar o 

Plano de 
Recursos 
Hídricos 

 

B.4.1) Constituir um grupo de acompanhamento da implementação do Plano, 
ou transformação do GTA Plano em um grupo de acompanhamento, no primeiro 
ano do prazo de vigência do PRH-BG 

Status da formação do grupo 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

Reunião para 
formação do 

grupo realizada 
 

Publicada 
resolução com a 

formação do grupo 

B.4.2) Realizar ao menos um encontro por ano para acompanhamento do plano, 
com apresentação de indicadores, durante o prazo de vigência do PRH-BG 

Número de encontros por unidade de tempo 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

1 encontro / 2 
anos 

 1 encontro / ano 

B.4.3) Atualizar e aperfeiçoar o Plano a cada cinco anos, durante o prazo de 
vigência do PRH-BG 

Status dos estudos 
Nenhuma atividade 

realizada 
Lançado 

TR 
Contratado 

Publicações parciais 
realizadas 

Publicação do 
resumo executivo 

B.5) Aperfeiçoar o 
Sistemas de 
Informações 

sobre Recursos 
Hídricos 

 

B.5.1) Atualizar o Sistema de Informações existente na bacia, com dados do 
PRH-BG, estudos científicos fontes oficiais, dentre outros, no primeiro ano do 
prazo de vigência do PRH-BG 

Situação da ação 
Nenhuma atividade 

realizada 
 

50% dos dados 
inseridos 

 
100% dos dados 

inseridos 
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QUADRO 5.5 ï INDICADORES E M£TRICAS DAS METAS DO COMPONENTE ESTRAT£GICO ñCOMPATIBILIZA¢ëO DO BALAN¢O HĉDRICOò 

B)  C) Compatibilização do balanço hídrico 

Objetivo 
específico 

 
Metas Indicador 

Métricas 

 0 0,25 0,50 0,75 1 

C.1) Saneamento e 
acompanhar as ações 

previstas para as 
concessionárias de 

saneamento com base 
no novo marco 

regulatório.* 

 

C.1.1) Aumentar a cobertura urbana de abastecimento de 
água 

100*(AG013/ G003) 
AG013: Quantidade de economias residenciais de água factíveis de 
ligação; G003: Quantidade de economias urbanas residenciais totais 

Nenhuma atividade 
realizada 

   99% 

C.1.2) Reduzir as perdas de água na distribuição (perdas 
físicas e de faturamento) 

100*(AG006 + AG018 - AG010- AG024)/(AGOO6+AG 018-AG024) 
AG006: Volume de água produzido; AG010: Volume de água consumido; 
AG018: Volume de água tratada importado; AG024: Volume de água de 
serviço 

Nenhuma atividade 
realizada 

   25% 

C.1.3) Reduzir os índices de descontinuidade do 
abastecimento de água 

IDA = 100*NRCprazo/NRCr egistro 
NRCprazo: Quantidade de reclamações relativas à descontinuidade do 
abastecimento atendidas dentro do prazo (48h); NRCregistro: Quantidade 
de reclamações e solicitações registradas 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 98% 

C.1.4) Melhorar os índices de qualidade das águas tratadas, 
aumentando a remoção da Carga Orgânica total e de 
nutrientes pelo tratamento de esgoto 

100*QD007/QD006 
QD 006 ï Somatória da quantidade de amostras de cloro residual, 
turbidez, cor e odor na saída da ETA; QD 007 ï Somatória da quantidade 
de amostras de cloro residual, turbidez, cor e odor na saída da ETA com 
resultados dentro do padrão 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 98% 

C.1.5) Aumentar a cobertura urbana de esgotamento sanitário 

100*(ES003/ G003) 
ES003: Quantidade de economias residenciais de esgoto factíveis de 
ligação; G003: Quantidade de economias urbanas residenciais totais 

Nenhuma atividade 
realizada 

   90% 

Indicador de Disponibilidade de Tratamento de Esgoto (IDTE) = 
100*(ECRET/ECRE)  

ECRET são as economias cadastradas residenciais ativas de esgoto, 
inclusive aquelas economias registradas em banco de dados 
complementares, com disponibilidade de coleta, transporte e tratamento em 
sistema de separador absoluto, e ECRE são as economias cadastradas 
residenciais ativas de esgoto, inclusive aquelas economias registradas em 
banco de dados complementares, em separador absoluto. 

Nenhuma atividade 
realizada 

   90% 

C.1.6) Diminuir a não conformidade no tratamento de esgoto 

100*A/B 
A - Quantidade de amostras compostas de 24 horas de DBO5 com 
resultado fora² do padrão; B - Quantidade de amostras compostas de 24 
horas para determinação de DBO5 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 98% 

C.1.7) Melhorar o atendimento às áreas irregulares 
100*A/B 
A: Valor investido em áreas irregulares; B: Valor previsto de investir em 
áreas irregulares, definido em cronograma financeiro 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 100% 

C.1.8) Melhorar a satisfação dos usuários 
100*QSA/QST 
QSA: Pesquisas de satisfação que atendem aos padrões de qualidade; 
QST: Pesquisas de satisfação total 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 45% 
 

Atingiu índice 
de 90% 

C.1.9) Demostrar eficiência para reparo de desobstrução na 
rede ou ramais de água 

100*A/B 
A - Quantidade de serviços realizados no prazo definido na Ordem de 
Serviço; B - Quantidade de serviços totais 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 98% 

C.1.10) Manter a regularidade documental 
100*QLV/QI 
QLV¹: Quantidade de instalações com licença de operação ou outorgas 
vigentes; QIT: Quantidade de instalações totais 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 98% 

C.1.11) Expandir as captações em tempo seco, onde 
aplicável, e melhorar o desempenho do coletor de tempo seco 

100*A/B 
A: Valor investido em sistemas de CTS; B: Valor previsto para 
investimento em sistema CTS conforme cronograma físico financeiro 

Nenhuma atividade 
realizada 

 
Atingiu índice 

de 50% 
 

Atingiu índice 
de 100% 

C.1.12) Realizar estudo de viabilidade para o uso de 
tecnologias socioambientais existentes para o tratamento do 
esgoto sanitário em aglomerados subnormais e áreas rurais e, 
caso viável, propor edital com esta alternativa. 

Status dos estudos 
Nenhuma atividade 

realizada 
Lançado TR Contratado 

Publicações parciais 
realizadas 

Lançamento 
de edital para 
implementaçã

o das 
tecnologias 

C.1.13) Realizar descrição sobre a relevância do reuso em 
ETEs e ETAs, incluindo levantamento de leis municipais e 
estaduais que incentivem sua aplicação, e formalizar o 
documento junto aos órgões públicos e a concessionária para 
sua aplicação. 

Status dos estudos 
Nenhuma atividade 

realizada 
Lançado TR Contratado 

Publicações parciais 
realizadas 

Publicação do 
resumo 

executivo e 
formalização 

do documento 
junto aos 
órgãos 

públicos e 
concessionári

as 
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